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OS PERPASSES DO ENSINO SUPERIOR NO MERCOSUL: 
¿integración? 
 
                                                         SANTOS BUCCO Leonora1 
                                                        TEIXEIRA ALVES FORTALEZA Gutenbeg2 
 
RESUMO 
 
Este artigo foi construído devido às constantes indagações de como evolucionará a 
educação no mundo moderno, onde cada vez mais países integram-se, de forma 
econômica, cultural, científica e social. É importante ter em mente que blocos estão 
se formando e a sociedade internacional está evoluindo baseada em um processo 
integracionista. Observando o avanço dos sistemas de informação, a globalização, a 
queda de barreiras físicas entre países vizinhos, a mescla de culturas e a mobilidade 
de pessoas, tornou-se de extrema relevância refletir como a educação se adaptaria 
a estas transformações sem que a sua essência seja corrompida. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Superior. MERCOSUL. Globalização. Mobilidade 
Acadêmica.  
 
RESUMEN 
 
Este artículo es impulsado por la constante pregunta de cómo evolucionará la 
educación en el mundo moderno, donde cada vez más países se integran, en un 
contexto económico, cultural, científico y social. Es importante tener en cuenta que 
los bloques están siendo formados y la sociedad internacional está evolucionando 
basada en un proceso de integración. Observando el avance de los sistemas de 
información, la globalización, la disminución de las barreras físicas entre los países 
vecinos, la mezcla de culturas y la movilidad de las personas, se ha convertido en 
muy importante reflejar cómo la educación podría adaptarse a estos cambios sin que 
su esencia sea corrompida. 
 
PALABRAS-CLAVE: Educación Superior. MERCOSUR. Globalización. Movilidad 
Académica. 
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Introdução 
 
Ao se propor debater os perpasses do ensino superior no MERCOSUL, 
primeiramente será necessário compreender um pouco sobre o bloco, bem como as 
terminologias utilizadas que se relacionam com a mobilidade internacional de 
pessoas no processo de integração e internacionalização da educação superior. 
Pois conforme menciona Morosini (2012), os agentes desta internacionalização são 
os estudantes estrangeiros, e tão logo é necessário compreender como está 
acontecendo à mobilidade internacional de estudantes, pesquisadores e altamente 
qualificados.   
 
Metodologia 
 
O tema deste artigo surgiu a partir de indagações relacionadas ao desejo de 
poder freqüentar uma pós-graduação no exterior, começando com uma investigação 
observando as ofertas de Instituições de Ensino Superior que estão em processo de 
internacionalização, programas ofertados pelos governos, acordos, e todos os 
direitos e obrigações envoltos nesta mobilidade. Este artigo é apenas uma parte 
introdutória e sucinta destes questionamentos, pontuando que o mesmo faz parte de 
resultados de uma pesquisa de tese direcionada ao Direito Internacional Privado 
com foco em normativas da União Européia e o caso do Brasil em relação à 
mobilidade internacional de estudantes, pesquisadores e altamente qualificados.    
 
A mobilidade internacional de estudantes, pesquisadores e altamente 
qualificados e a sua relação com a educação superior 
 
Na era tecnológica e globalizada onde o mundo esta voltado para o 
processo de integração e articulação de países e blocos onde a maioria dos países 
possui o interesse de participar do mercado mundial, podemos destacar a União 
Européia (UE) que surgiu com o intuito de conflitos armados como a Segunda 
Guerra Mundial, que colocou países europeus combatendo entre si, não se 
repetissem mais com a criação de um mercado comum europeu que permitisse a 
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livre circulação de bens, serviços, pessoas e capitais, e o Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) que também é outro exemplo de integração em destaque criado com 
a finalidade de derrubar os espaços fronteiriços com a liberação de serviços, bens e 
fatores produtivos. Estas duas integrações nos remetem a um enfoque nas áreas da 
economia, política, social, cultural e principalmente no setor educacional dentre 
outras áreas relevantes.   
O termo globalização designa um fenômeno de abertura das economias e 
das respectivas fronteiras em resultado do acentuado crescimento das trocas 
internacionais de mercadorias, da intensificação dos movimentos de capitais, da 
circulação de pessoas, do conhecimento e da informação, proporcionados pelo 
desenvolvimento dos transportes e das comunicações. Conforme esboça Ianni 
(1994, p.147): 
 
As ciências sociais estão sendo desafiadas a pensar a globalização do 
mundo. [...], elas se defrontam com os dilemas que se abrem com a 
globalização das coisas, gentes e idéias. Há processos e estruturas 
sociais, econômicos, políticos, culturais e outros que apenas começam a 
ser estudados. Além do que é local, nacional e regional, colocam-se 
problemas novos e fundamentais com a emergência da sociedade global. 
As fronteiras geográficas e históricas, culturais e civilizatórias parecem 
modificar-se em direções e formas surpreendentes. Indivíduo, grupo, 
classe, coletividade e povo são colocados diante de outros horizontes. O 
próprio pensamento científico é desafiado a elaborar conceitos e 
interpretações para dar conta de realidades pouco conhecidas. As teorias 
da globalização, que começam a ser esboçadas, revelam o empenho das 
ciências sociais em explicar o que há de novo no que vai pelo mundo3. 
 
 No século XXI a globalização também chamada de mundialização por 
alguns países, teve sua primazia, onde a terminologia começou a ser usada com 
mais freqüência nos vários âmbitos da economia, política e na sociedade. Com os 
avanços tecnológicos e a aproximação entre os espaços fronteiriços as relações, 
os processos e as estruturas econômicas, políticas, demográficas, geográficas, 
históricas, culturais e sociais, que se desenvolvem em escala mundial, adquirem 
preeminência sobre as relações, processos e estruturas que se desenvolvem em 
escala nacional (IANNI, 1998, p. 122-124). 
                                                        
3 IANNI, Octávio.  Globalização: Novo paradigma das ciências sociais. Acesso em: 04 abril. 
2012, 01:45:23.http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40141994000200009 
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Apesar de este fenômeno ter ganhado intensidade nas últimas décadas, 
foi ao final da Segunda Guerra Mundial que ele começou a ganhar força quanto se 
tornou necessário novas formas de integração econômica e a globalização foi-se 
intensificando motivada pelo acentuar das trocas comerciais entre os países 
europeus. Porem foi no final da década de 1980 que o termo globalização começa 
a ser utilizado, designando não apenas a mundialização da economia, mas 
também o intercâmbio cultural e a interdependência social e política ao nível 
mundial. 
Na atualidade é impossível pensar em globalização e não elencar o campo 
educativo correlacionando o ensino, a pesquisa e a extensão no cenário 
internacional. É também um meio de integração e troca de conhecimentos, 
levando em consideração o desenvolvimento da educação nos países em 
desenvolvimento graças ao fluxo circulatório de ida e vinda de estudantes, 
pesquisadores e altamente qualificados entre as nações, beneficiados pelos 
acordos internacionais entre os países que de certa forma estão tornando mais 
acessíveis os procedimentos burocráticos para circulação de pessoas nos últimos 
anos. 
A pesquisa vem crescendo de forma relevante no mundo, no momento em 
que a tecnologia da informação tornou-se acessível às várias classes sociais, 
permitindo desta forma ao profissional pesquisador a abertura de uma nova gama 
de possibilidades onde o processo da construção do conhecimento tem como 
meta gerar mais conhecimentos preenchendo e abrindo novas lacunas, instigando 
novas descobertas e resoluções de problemas, seja na área social, ciêntífica, 
econômica e educacional. 
Nestes termos, é de extrema relevância compreendermos e definirmos o que 
se entende por educação, pois globalização e educação são dois temas interligados 
na sociedade internacionalizada. Paulo Freire concebe educação como:  
 
(...) reflexão sobre a realidade existencial. Articular com essa realidade nas 
causas mais profundas dos acontecimentos vividos, procurando inserir 
sempre os fatos particulares na globalidade das ocorrências da situação. 
(FREIRE, 1975, p.150) 
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Freire já mencionava a nomenclatura globalidade para expressar a 
interdisciplinaridade na educação, outro vocábulo fundamental no campo 
educacional. Para Japiassu (1976, p.74): “A interdisciplinaridade caracteriza-se pela 
intensidade das trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das 
disciplinas no interior de um mesmo projeto de pesquisa”. Já Fazenda (1999,p.81) 
considera interdisciplinaridade como:  
 
O conceito de interdisciplinaridade fica mais claro quando se considera o 
fato trivial de que todo conhecimento mantém um diálogo permanente como 
os outros conhecimentos, que pode ser de questionamento, de confirmação, 
de complementação, de negação, de ampliação, [...]. 
 
 
A Interdisciplinaridade foi e ainda é muito discutida. Existem várias 
definições para ela dependendo do posicionamento, da forma de pensar e agir e 
principalmente da vivência de cada um, assim como a experiência educacional, 
onde é considerada como uma forma particular que as pessoas recebem e 
processam determinada informação. 
Levando em consideração um sucinto esclarecimento de algumas 
terminologias importantes para o desenvolvimento global educacional, podemos 
adentrar ao cume do assunto em pauta, a livre circulação docente e discente do 
ensino superior no MERCOSUL na visão dos países integrantes do bloco. Conforme 
CANO:  
 
O sistema de livre circulação de pessoas chamava-se, no 
passado, licença docente, que era dada pelo poder ecumênico 
(imperador ou papado), com a permissão para ensinar o conjunto 
do mundo. Então a circulação de professores e alunos nos tinha 
como certo o sistema econômico dos jesuítas4. 
 
 
Vislumbrando esta mobilidade internacional de estudantes, pesquisadores e 
altamente qualificados, entre os países do bloco surgem dúvidas a respeito das 
normas e processos educacionais.  
Sendo pertencentes ao mesmo bloco, estes países, não se assemelham 
muitas vezes em seus sistemas educacionais já que foram povoados e formados por 
                                                        
4 CANO, 1985 apud COSTA, 2003, p. 30. 
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influencia de diversas culturas e obedecem a um sistema governamental próprio. 
Então como pensar em um desenvolvimento educacional de um bloco já que seus 
membros sofreram influências culturais, sociais, econômicas e políticas, e logo não 
visualizam o mundo da mesma forma?  
Considerando que o MERCOSUL é uma realidade desafiadora, é de suma 
importância analisar a mobilidade científico-educacional no ensino superior dos 
países integrantes do bloco. É no ensino superior que notamos uma maior 
mobilidade de pessoas contemplando uma integração no ensino voltada para 
estudantes, pesquisadores e altamente qualificados com a finalidade de construir 
conhecimento independente de nacionalidade e da forma pela qual foram 
colonizados (MOROSINI, 1994 apud COSTA, 2003, p. 31).  
A União Européia incentivam desde cedo à mobilidade acadêmica entre 
seus países membros através de Programas de mobilidade internacional como 
Erasmus (1987) - Programa de Ação Comunitária de Mobilidade Estudantil do 
Ensino Superior; Comett (1987) – Programa de Cooperação Universidade Empresa 
para formação de tecnologia; Programa Tempus (1990) – Programa de Mobilidade 
Transeuropéia para Estudos Universitários, (MOROSINI, 1998 apud COSTA, 2003 p. 
43), e fugindo das barreiras entre os países pertencentes ao bloco tem-se ainda o 
Programa AMICUS e Erasmus Mundus programa lançado pela Comissão Européia 
em 2004: 
A Comissão Européia - organismo Executivo da União Européia - 
lançou em 2004 o Programa Erasmus Mundus, que visa restaurar 
a posição de liderança européia no cenário universitário. A 
iniciativa prevê a concessão de bolsas para estudantes de todo o 
mundo freqüentarem cursos promovidos por consórcios que 
reúnem 82 universidades européias em 17 diferentes países 
(sendo 16 países membros da UE - Alemanha, Áustria, Bélgica, 
Dinamarca, Espanha, Eslováquia, Finlândia, França, Grécia, 
Holanda, Hungria, Irlanda, Itália, Portugal, Reino Unido e Suécia -, 
além da Noruega). O objetivo principal da iniciativa é reforçar a 
qualidade do ensino superior das instituições européias a partir da 
intensificação da cooperação com outros países de fora do bloco 
sócio-econômico, visando fomentar o desenvolvimento de pessoal 
e promover o diálogo e a compreensão entre os povos e culturas.5  
 
                                                        
5Disponível em: http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2007/01/03/427593/rograma-bolsas-
erasmus-mundus-PRINTABLE.html. Acesso em janeiro. 2013, 01:02:17. 
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Não fugindo dos parâmetros da UE o MERCOSUL vem apresentando 
consideráveis avanços, mesmo que paulatinamente, na área da integração e 
mobilidade de pessoas no âmbito da educação, levando em consideração que o 
tema educação já esteve presente desde o Tratado de Assunção6 mas que só agora 
está apresentando um incitamento significativo nesta área. Cada Estado-parte ou 
também intitulado estado-membro7 do MERCOSUL apresenta sua própria legislação 
nacional que rege seu sistema educacional. Como exemplo a Argentina possui a Lei 
Federal de Educação nº 24.195 que dita os princípios de todos os níveis de ensino, 
e a Lei de Educação Superior nº 24.521, que regulamenta todas as instituições de 
formação superior universitária e não universitária nacionais, provinciais, municipais, 
estatais e privadas.  
Já o Brasil possui uma única lei, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº 9.394/1996, que disciplina a educação em todos os níveis e regulamenta 
o funcionamento das universidades através do decreto nº 3.860/2001, que dispõe 
sobre a organização do ensino superior, a avaliação de cursos e instituições, entre 
outras providências.  
O Paraguai possui a Lei Geral de Educação da Republica do Paraguai de 
1998 que regulamenta a educação publica e privada, estabelecendo os fins gerais 
que devem inspirá-la e orientá-la, regimentando a gestão, a organização, a estrutura 
do sistema nacional, a educação de regime geral e especial, o sistema escolar e 
suas modalidades. Determina ainda as normas básicas de participação e 
responsabilidade dos membros das comunidades educativas, dos estabelecimentos 
                                                        
6 O Tratado de Assunção foi um tratado assinado em 26 de março de 1991, entre a Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai, com o objetivo de criar um mercado comum entre os países acordados formando 
então, o que popularmente foi chamado de Mercosul (oficialmente Mercado Comum do Sul e em 
língua espanhola Mercado Común del Sur). Mais tarde, em 1994, o Protocolo de Ouro Preto foi 
assinado como um complemento do Tratado, estabelecendo que o Tratado de Assunção fosse 
reconhecido juridicamente e internacionalmente como uma organização.  
Disponivel em http://www.mercosur.int/p_searchresult.jsp?query=tratado de asunción. Acesso em 
março. 18/04/2012, 07:02:21. 
7 Os Estados-membros do Mercosul são a Argentina, o Brasil, o Paraguai e o Uruguai. A entrada de 
um novo membro precisa ser aprovada pelos membros plenos já integrantes. Desse modo, essa 
configuração quartenária continua até hoje, mas será alterada com a ratificação do Legislativo 
paraguaio, os outros já a fizeram, para a entrada da Venezuela como um Estado-parte, tal qual os 
quatro primeiros. Além dessa atribuição de Estado-parte dentro da organização, há o de Estado 
associado, este é atribuído por Decisão do Conselho do Mercado Comum. Nessa categoria estão a 
Bolívia e o Chile desde 1996, o Peru desde 2003, e a Colômbia e o Equador 2004. 
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educativos, as formas de financiamento do setor público da educação e demais 
funções do sistema. 
O Uruguai rege a sua educação superior através de duas legislações, a Lei 
Orgânica da Universidade da Republica nº 2 549/1958, que regulamenta apenas o 
funcionamento da Universidade da Republica do Uruguai, e o Decreto de 
Ordenamento do Sistema de Ensino Privado n° 308/995/84, que regulamenta as 
universidades privadas cujo funcionamento tenha sido autorizado pelo Poder 
Executivo. 
Cada país tem suas normas para reger a educação, mas no âmbito do 
MERCOSUL, com a mobilidade de pessoas, tornou-se necessário criar normas que 
validassem estas leis entre os países-membros.  
No ano de 1991, através do Protocolo de Intenções, foi criado o marco inicial 
da integração na educação, este considera: 
- que a educação tem papel fundamental para que esta integração se 
consolide; 
- que a herança cultural dos povos latino-americanos, particularmente dos 
Estados-membros do MERCOSUL, é comum; 
- que estes Estados se comprometem a empreender esforços conjuntos que 
conduzam a prosperidade, ao progresso e ao bem-estar, com justiça social; 
- que o fator humano e a qualidade de sua formação constituem sólida 
garantia de êxito no processo de integração; 
- que toda melhoria dos fatores de produção, geradores de riquezas, passa 
necessariamente por uma melhoria nos níveis de educação e formação 
integral de pessoas; 
- que, para fortalecer a ampliação das atuais dimensões de seus mercados 
nacionais, é condição fundamental considerar a educação como elemento 
dinamizador, que permitira acelerar os processos de desenvolvimento 
econômico, como justiça social e consolidar o caminho da integração 
regional; 
- que Educação depende, em grande parte, da capacidade dos povos latino-
americanos de reencontrar seus valores comuns e de afirmar sua 
identidade ante os desafios do mundo contemporâneo; 
- que a educação, como processo gerador e transmissor de valores e 
conhecimentos científicos e tecnológicos, além de sua finalidade produtiva, 
deve construir-se em meio idôneo de modernização para os Estados-
membros.8 
 Desta forma constitui-se o órgão responsável pela implementação da 
integração educacional entre os países do MERCOSUL, onde no ano de 1992 logo 
                                                        
8 Protocolo de Intenções, Reunião de Ministros da Educação dos Países-Membros do Mercosul. 
Brasilia-Brasil, dezembro de 1991. 
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após a aprovação pelo Conselho do Mercado Comum9 formou-se o MERCOSUL 
Educativo que foi constituído na I Reunião de Ministros da Educação dos quatro 
países, tendo como objetivo principal dirimir problemas educacionais comuns. Na 
mesma ocasião da assinatura do Protocolo de Intenções foi criado o Setor 
Educacional do MERCOSUL (SEM) visando à educação, como estratégia para o 
desenvolvimento da integração econômica e cultural do MERCOSUL.  
É nesse cenário que os Ministros da Educação dos Estados Partes do 
MERCOSUL, ainda em maio de 1991, reconheceram o papel fundamental que a 
educação tem na consolidação e projeção do processo integrador. Com base em 
uma prospecção do futuro, determinantes no contexto da atividade educativa 
desenvolveram-se uma série de idéias em relação ao processo de integração do 
SEM.  
Assim como a União Européia, o MERCOSUL começou em 2008 a 
desenvolver programas de mobilidade, programa este nominado como Universitários 
MERCOSUL que foi criado a partir do projeto "Apoio ao Programa de Mobilidade 
MERCOSUL em Educação Superior". É um projeto do Setor Educacional do 
MERCOSUL (SEM), conhecido como MERCOSUL Educacional, que surge a partir 
de um convênio de financiamento entre o MERCOSUL e a União Européia, assinado 
em 16 de abril de 2008. A gestão do projeto foi delegada ao Ministério de Educação 
e Cultura da República Oriental do Uruguai quem, por sua vez, delegou-a a 
Universidade da Republica.  
O escopo da integração regional do MERCOSUL implica propiciar mudanças 
nas pessoas que o habitam, ao tempo que exige preservar nelas, valores e atributos 
que configuram as respectivas identidades locais. A convicção de que tais 
mudanças são inerentes à pessoa do cidadão e põe em relevo a educação, pelo seu 
papel na formação da cidadania, como recurso fundamental para promover os 
homens e as mulheres dos países do bloco como protagonistas da adoção de uma 
nova perspectiva cidadã. E é visando estas mudanças que o SEM prioriza três linhas 
de trabalho, “a formação de uma consciência cidadã propensa ao processo de 
                                                        
9 Órgão supremo do Mercosul cuja função é a condução política do processo de integração. O CMC é 
formado pelo Ministros de Relações Exteriores e de Economia dos Estados Parte, que se pronunciam 
através de Decisões. 
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integração; a capacitação dos recursos humanos, para contribuir ao 
desenvolvimento regional; harmonização dos sistemas educacionais na região”10. 
Com estes objetivos a cumprir, compreendeu-se que no processo de 
construção do MERCOSUL deveriam enfatizar-se mais a mobilidade de pessoas e 
não somente de bens e mercadorias, que a parte econômica é somente um 
desfecho a oferecer, perpassando a problematização social e as situações geradas 
decorrentes do processo de integração. 
Na atualidade o MERCOSUL vem ganhando destaque na mobilidade de 
pessoas no âmbito educacional. A área da educação superior é vista sob três 
aspectos: o credenciamento, a mobilidade e a cooperação institucional. O primeiro é 
focado em mecanismos para o credenciamento de cursos e reconhecimento de 
títulos de graduação, criado para facilitar a mobilidade na região, promovendo 
processos de avaliação no intuito de elevar a qualidade educacional e favorecer a 
compatibilidade dos processos de formação em termos de qualidade acadêmica.  
O segundo aspecto é a construção de um espaço comum regional na 
educação superior que tem um de seus pilares no desenvolvimento de um programa 
de mobilidade, o qual abrange “projetos e ações de gestão acadêmica e 
institucional, a mobilidade estudantil, um sistema de reconhecimento de estudos e 
intercâmbio de docentes e pesquisadores” 11. Conforme disponibilizado em sites 
oficiais do MERCOSUL: 
 
“A mobilidade é feita entre os países do MERCOSUL e acontece durante 
períodos letivos regulares de um semestre acadêmico. As universidades de 
origem dos estudantes que participam deste programa reconhecem 
plenamente os cursos realizados na universidade de destino. Uma primeira 
experiência piloto, desta modalidade de intercâmbio será realizada com 176 
estudantes dos países do bloco em 2012. Ainda, através de Universitários 
MERCOSUL, vem se realizando o treinamento de 160 funcionários da área 
de cooperação, 430 docentes e 430 coordenadores acadêmicos e 
institucionais, mediante 12 oficinas voltadas para a área específica da 
mobilidade. Os funcionários e docentes atualmente treinados provêm de 60 
instituições dos países membros que responderam a um edital de 
convocação oportunamente lançado às universidades públicas e privadas 
dos quatro países que integram o bloco” 12. 
 
                                                        
10 http://www.sic.inep.gov.br/pt/component/content/article/13-apresenta-do-portal-mercosul-educacional 
11 http://www.universitariosmercosur.org/sitio/index.php.  
12 http://www.mercosul.gov.br/ 
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O terceiro e último aspecto a ser analisado, é a Cooperação Interinstitucional 
que aponta os atores centrais do processo de integração regional no ensino superior 
como as próprias instituições universitárias. Considera as ações conjuntas entre as 
universidades integrantes dos países-membros no desenvolvimento colaborativo de 
programas de graduação e pós-graduação, em programas de pesquisas conjuntas, 
e no trabalho conjunto com os outros níveis de ensino em matéria de formação 
docente.  
No ano de 2007 o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva propôs a criação da 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), ela foi concretizada 
em 2010 na fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai. É uma instituição pública 
brasileira de ensino superior sediada na cidade de Foz do Iguaçu-PR e teve sua 
primeira turma de 200 alunos, entre brasileiros, paraguaios, uruguaios e argentinos, 
em agosto de 2010. O objetivo principal da criação desta universidade é a 
integração dos povos latino-americanos onde deixa-se de pensar somente na 
integração econômica do bloco, e se passa a vislumbrar um novo momento onde a 
educação é o inicio, o meio e o fim e a economia torna-se coadjuvante.  
Desta forma observa-se que o MERCOSUL pode caminhar em direção ao 
desenvolvimento de uma consciência mercosulina integracionista, promovendo uma 
nova cidadania, contribuindo assim para tornar realidade os propósitos do bloco. 
 
Considerações Finais 
 
Este artigo teve como objetivo principal informar que o MERCOSUL não é 
apenas um bloco com uma visão estritamente econômica onde inicialmente sua 
finalidade era derrubar os espaços fronteiriços com a liberação de serviços, bens e 
fatores produtivos. Os espaços fronteiriços de certa forma continuam sendo 
derrubados, mas o que mudou foi à visão e o foco principal que passou a ser de 
somente econômica-política para uma visão social – cientifica, onde a educação e a 
mobilidade de pessoas ganha um novo papel como protagonista, e agora não mais 
como coadjuvante.  
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A DANÇA DO ÁTOMO: 
Uma Dramatização no Ensino de Ciências 
 
DILL, Ricardo Eugenio1; RICHTER, Luciana2; SIQUEIRA, André Boccasius2 
 
Resumo: Este é um relato de experiência didática na aprendizagem de alunos do 
ensino fundamental por meio da utilização de uma dramatização como facilitador 
para a compreensão de uma temática abstrata do conhecimento científico, como a 
estrutura atômica dos elementos químicos. A representação da estrutura atômica 
pelos alunos foi dirigida pelo educador, através de questionamentos. Os grupos que 
representavam determinado componente do átomo (Elétrons, Prótons e Nêutrons) 
deveriam agir conforme a pergunta realizada e a dramatização consistiu-se de dois 
atos: a ionização e a fissão atômica. 
 
Palavras-chave: Ensino de ciências. Estrutura atômica. Dramatização. 
 
Abstract: This is an experience report on teaching learning of elementary students 
through the use of a dramatization as the facilitator for the understanding of an 
abstract theme of scientific knowledge, such as the atomic structure of chemical 
elements. The representation of atomic structure by the students was directed by the 
teacher, through questioning.The groups representing particular component atom 
(electrons, protons and neutrons) should act as the question asked and the 
dramatization was consisted of two acts: ionization and atomic fission. 
 
Keywords: Science education. Atomic structure. Dramatization.  
 
Introdução 
 
A escola é o meio institucional que envolve a educação do ser humano, não 
podendo ser concebida como uma fábrica, cujo “produto final” é um objeto. A 
educação não tolera a simplificação do ser humano, mas considera suas 
experiências, relações e valores. Constituindo uma territorialidade espacial e 
cultural, a escola tem o verdadeiro sentido de conseguir mobilizar todas as 
                                               
1 Acadêmico do Curso de Ciências Biológicas, Universidade Federal de Santa Maria – UFSM, 
Campus de Palmeira das Missões, Av. Independência nº 3751, Palmeira das Missões, RS, Brasil. 
r.edill@hotmail.com 
 
2 Docente do Curso de Ciências Biológicas, Universidade Federal de Santa Maria – UFSM, Campus 
de Palmeira das Missões. 
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dimensões pessoais, simbólicas e políticas da vida escolar, não reduzindo o 
pensamento e a ação educativa ao incremento do conhecimento científico e 
desenvolvimento de habilidades técnicas (TOBASE, 2007). 
O que moveu a realização da atividade que ora relatamos, é vivenciar o 
conteúdo trabalhado nas aulas de ciências, em outros termos, realizar uma 
dramatização envolvendo os estudantes a partir de estímulos cognitivos por parte do 
professor. 
Consideramos que o ensino de Ciências deve se fundamentar na qualidade e 
desenvolvimento de uma postura científica e crítica pelos estudantes. Essa 
perspectiva é primordial, uma vez que o aluno tende a questionar e argumentar para 
buscar respostas e consequentemente o aprendizado significativo. Sendo assim, 
torna-se importante o estudo e o desenvolvimento de alternativas metodológicas 
para a melhoria da qualidade deste ensino (MARANDINO, 2003).  
O currículo escolar incentiva os professores a adotarem uma abordagem 
flexível no ensino de ciências, quando diz que os alunos devem ser ensinados que a 
ciência propõe a pensar criativamente, para tentar explicar, por exemplo, como as 
coisas vivas e as não vivas funcionam. Os alunos aprendem de diferentes maneiras 
o tempo todo e não existe uma única maneira certa para todos (WARD, 2010). Desta 
forma, no entender de Macedo (2004, p. 129) “o currículo é sempre um 
espaço/tempo de transição em que sujeitos negociam suas identidades”. 
Na escola não se ensina de fato a Ciência, o que se ensina são “fragmentos 
de uma ciência que vem em pedacinhos e que, na verdade, não dá possibilidade ao 
aluno de entender a Ciência” (GARCIA; MOREIRA, 2003, p. 31). Por tal motivo que 
o profissional docente na educação escolar e na não escolar é uma das pessoas 
indicadas para fazer as ligações entre a academia, e o que os estudantes vivenciam 
em suas experiências cotidianas e em seus saberes locais. 
Neste sentido, a possibilidade de utilizar uma variedade de abordagens 
diferentes para os conteúdos curriculares visa atender a heterogeneidade de estilos 
de aprendizagem dos alunos, dando significados àquilo que eles já conhecem com 
relação a que conhecerão e experienciarão na escola. Em outros termos, o 
educando ressignifica a partir de sua vivência. Assim, abordagens ativas de 
aprendizagem, como a dramatização, envolve o intelecto de maneira prazerosa e 
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menos ameaçadora, devendo ter um papel muito maior no ensino de ciências do 
que tiveram no passado (WARD, 2010). 
A dramatização como forma de modelagem física, pode ajudar os alunos a 
enxergarem e a entender conceitos científicos abstratos, a atuação pode representar 
ou exemplificar coisas que não podem ser colocadas em palavras facilmente 
(WARD, 2010). Do ponto de vista didático, segundo Haidt (2004), a representação 
de papéis apresenta objetivos como: proporcionar uma situação de aprendizagem 
clara e específica de que facilite a percepção e análise de situações reais de vida, 
ajudando o aluno a compreender melhor os fatos e fenômenos estudados; facilitar a 
comunicação de situações problemáticas e sua posterior análise, evidenciando os 
pontos críticos e contribuindo para a iniciação de possíveis alternativas de solução; e 
desenvolver o senso de observação e a capacidade de expressar-se pela 
representação corporal e dramática. 
O uso da dramatização no processo didático, portanto, contribui para 
aumentar o nível de participação dos alunos estimulando o interesse, pois supõe um 
envolvimento maior e favorece a participação mais intensa no ato de aprender 
(HAIDT, 2004), uma vez que aprender ciências exige entre outras necessidades e 
habilidades, motivação. Uma das características das atividades lúdicas é a 
voluntariedade. A participação deve ser uma decisão voluntária que prescinde de 
qualquer outra recompensa além do próprio envolvimento. Quando não há a decisão 
voluntária de participar qualquer atividade perde seu caráter lúdico, pois ninguém 
considera prazerosa uma atividade realizada à custa de algum tipo de coerção 
(TRIVELATO; SILVA, 2011). A escola é o lugar onde damos os primeiros passos 
com ludicidade, ou seja, as series iniciais utilizam uma metodologia que envolve a 
ludicidade. A medida que as series vão avançando, tal técnica vai se escasseando e 
as aulas se tornando cada vez mais tradicionais e o dialogo direcionado ao conteúdo 
escolar. A isso se denomina seriedade. No entanto, há muita seriedade na 
dramatização. 
Por este motivo, para a realização da dramatização em sala de aula é 
fundamental o planejamento e a definição dos objetivos, conforme o cronograma 
escolar. O desenvolvimento da atividade dramática pode variar segundo o tempo, os 
recursos materiais, o espaço e o local disponível para a encenação. A dramatização 
respeita alguns momentos, inicialmente, os temas a serem abordados são 
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apresentados aos alunos, bem como a explicitação dos objetivos, para que os 
estudantes compreendam a finalidade do estudo, facilitando a contextualização do 
conteúdo a ser apresentado. Em seguida, é realizado o aquecimento, onde o aluno 
busca as informações necessárias para a elaboração da dramatização (TOBASE; 
GESTEIRA; TAKAHASHI, 2007). 
Este é um relato de experiência pedagógica de uma proposta de 
representação como recurso didático utilizada em aula de Ciências com alunos da 
oitava série da Escola Estadual de Educação Básica de Palmeira das Missões com 
a finalidade de esclarecer, aprofundar e fixar os conhecimentos sobre a estrutura 
atômica, seus componentes e distribuição, as relações de energias atômicas e o 
processo de fissão nuclear. A seguir, apresentamos nossa metodologia adotada. 
 
Método 
 
A realização da dramatização foi planejada pelo professor em formação que 
dividiu a turma de oitava série em três grupos para trabalhar estrutura atômica, as 
relações de energias e o processo de fissão nuclear. O primeiro grupo foi composto 
por cinco meninas representando os prótons e cinco meninos representando os 
nêutrons, que utilizaram vestes de cores diferentes, branco e verde respectivamente, 
intercalados formando um círculo. O segundo grupo foi formado por cinco meninas 
que simularam os elétrons, vestidas de vermelho, que ficaram dispostas em dois 
círculos ao redor do núcleo. E por fim dois garotos representaram as energias, um 
com placa escrito Quantum e o outro com a placa escrito Fóton.   
A atividade representativa de dramatização consistiu nos alunos atuarem em 
três situações: a primeira referente na ionização de um átomo demonstrando a 
perda de um elétron e o recebimento de um elétron; na segunda representação eles 
mostraram o que ocorre com um elétron recebem um quantum e quando um elétron 
libera um fóton; e por fim os alunos deveriam mostrar o que ocorria quando uma 
partícula radioativa se colide com o núcleo do átomo. A atividade foi recebida duas 
vezes a primeira com o professor intermediando a encenação e a segunda com os 
alunos explicando quais eram seus personagens e sua atuação no átomo para os 
demais do grupo. 
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Resultados e discussões 
 
A atividade de dramatização transcorreu com a participação de todos os 
alunos sob a mediação do professor, ou seja, era o “diretor” da esquete. Visto que 
para Haidt (2004), a dramatização consiste na representação de um fato ou 
fenômeno de forma espontânea ou planejada. Utilizando de questionamentos antes 
do início da dramatização como: porque eles representavam tal componente 
atômico, quais eram esses componentes, em que locais eles podiam ser 
encontrados na estrutura do átomo, porque os elétrons estavam configurados da 
maneira que os livros ilustravam e o que fazia o núcleo ser da forma que eles 
representariam.  
Para responderem esses questionamentos os alunos iniciaram dramatizando 
a ionização de um átomo, demonstrando tanto a perda como o recebimento de um 
elétron nos níveis de energia e as energias envolvidas nesse fenômeno. Na 
sequência representaram a fissão do átomo, dividindo-se em dois grupos distintos. 
O autoperpetuante ditado “ouço e esqueço, vejo e lembro, faço entendo” mostra a 
importância das atividades práticas, e uma dessas técnicas experimentais, criativas 
e práticas é a dramatização (VAN MENTS, 1983). A dramatização é uma técnica 
ativa e socializada, de grande valor formativo, pois integra as dimensões cognitivas 
e afetivas do processo educacional e instrumental. Como prática educativa, deve ser 
considerada uma atividade dentro de uma sequência definida de aprendizagem e 
um recurso a ser usado para atingir certos objetivos educacionais (HAIDT, 2004).  
A imaginação, ao invés de conhecimento dos fatos, é o fator mais importante 
e necessário para aprender ciência. Sem dúvida, a ciência é parte integral da cultura 
moderna e deve buscar ampliar a imaginação para refletir em seu ensino. É 
pertinente aos alunos tenham a oportunidade de responder a certos aspectos da 
ciência de maneira imaginativa e criativa (WARD, 2010). Acerca desse sentimento 
há pesquisas sobre o cérebro que ajudam a construir a aprendizagem, elas sugerem 
que o movimento pode ser uma estratégia efetiva de ensino para desenvolver redes 
permanentes de conexão no cérebro (SMITH, 1999). 
A dramatização exige mais que apenas movimento corporal, também tem a 
necessidade de interação e de cooperação. Dessa forma, pode satisfazer as 
 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
necessidades de uma variedade de estilos de aprendizagem. A dramatização em 
nosso entendimento é vista como uma experiência de aprendizagem valiosa, que 
integra diferentes áreas do cérebro. Juntamente com essa noção, as atividades 
criativas como a dramatização não apenas permitem que os alunos se comuniquem 
usando códigos linguísticos familiares, como podem estimulá-los a se comunicar 
usando uma linguagem restrita aos cientistas desenvolvendo assim o uso do 
vocabulário científico (SMITH, 1999; WARD, 2010). Este processo é o que alguns 
autores denominam de alfabetização benéfica (CHASSOT, 2003). 
Por conseguinte, a proposta de mudança curricular no Brasil defende a 
necessidade de se praticar mais experimentação nas aulas de Ciências, mas 
infelizmente por muitas décadas ainda prevalece uma orientação mais livresca do 
que experimental. A escola deve ser um espaço formativo e a educação uma prática 
de formação da pessoa, então é necessário que este espaço não se limite somente 
ao repasse de informações sobre um determinado assunto, mas sim que a escola 
tenha por missão contribuir para que o aluno desenvolva habilidades e 
competências que lhe permitam trabalhar as informações (GARCIA, 2005). 
 
Considerações finais  
 
O ensino de Ciências deve permitir que o aluno relacione os conteúdos de 
ensino com aplicações em sua vida, sendo o professor um guia, um facilitador ou 
orientador da aprendizagem que deve estimular seu aluno a pesquisar e produzir, 
propondo diretamente a vinculação dos conteúdos escolares com a vivência do 
cotidiano, promovendo uma aprendizagem significativa. A utilização da dramatização 
para explicar temas complexos de conhecimento científico na disciplina de ciências 
é um facilitador na relação de ensino e aprendizagem, pois permite que os alunos 
formulem suas próprias concepções através da representação de conceitos 
abstratos. 
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ANÁLISE SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA MÍDIA IMPRESSA 
DIÁRIA DE RIO DO SUL (SC) 
 
ALMEIDA, Airton Lorenzoni1; GOEDERT, Jully Annye2 
 
RESUMO: A violência de gênero decorre de uma falta de empoderamento feminino. 
Ela se torna visível nas e das relações do poder historicamente desigual entre 
homens e mulheres. O escopo desse estudo é identificar, através de uma análise 
morfológica e de conteúdo de mídia, qual a relevância atribuída pelo jornal Folha do 
Alto Vale, da cidade de Rio do Sul, SC, ao tema violência de gênero. O estudo 
compara os boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Proteção à Criança, 
Adolescente, Mulher e Idoso, durante os 31 dias do mês de março de 2010 com as 
23 edições da publicação, compreendendo também o mesmo período, de forma a 
demonstrar qual valor noticioso que o aumento da violência contra a mulher merece 
enquanto espaço jornalístico de informação e esclarecimento no referido periódico. 
Palavras-chave: Violência de gênero. Análise morfológica da mídia. Gatekeeper. 
 
ABSTRACT: Gender violence stems from a lack of female empowerment. It 
becomes visible and the historically unequal power relations between men and 
women. The scope of this study is to identify, through a morphological analysis and 
media content, the relevance attributed by the newspaper Folha do Alto Vale, the city 
of Rio do Sul, SC, to the theme of gender violence. The study compares the police 
reports recorded in the Police Child Protection, Teen, Women and Elderly during the 
31 days of March 2010 with the 23 editions of the publication, further comprising the 
same period, in order to demonstrate what value news that the increase in violence 
against women deserves while the journalistic information and clarification in the 
journal. 
Keywords: Gender violence. Morphological analysis of the media. Gatekeeper. 
 
Introdução 
A violência contra a mulher remonta séculos de cultura, na qual a supremacia 
masculina de poder e de status se sobrepõe por meio de diferentes estatutos e 
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dispositivos à feminina. Há pelo menos três décadas a Organização das Nações 
Unidas reconhecia, por meio de sua resolução 48/104, como necessário e urgente a 
aplicação universal dos direitos e princípios relativos à igualdade, segurança, 
liberdade, integridade e dignidade de todos os seres humanos com ênfase especial 
às mulheres.  
No documento, proclamado em 20 de dezembro de 1993 como Declaração 
sobre a Eliminação da Violência Contra as Mulheres, a Assembleia Geral da ONU 
não apenas constatou que tais direitos e princípios já se encontravam consagrados 
em instrumentos internacionais, especialmente na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem; no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos; no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; na Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e na 
Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, como também recordou que desde 1990 a violência de gênero já era 
objeto de atenção do Conselho Econômico e Social, o qual, em sua resolução 
1990/15, parágrafo 23 do anexo à resolução de 24 de Maio de 1990, distinguia que 
tal agressão ocorre tanto no seio familiar quanto na sociedade de maneira 
generalizada e que ela se manifesta independentemente do rendimento, da classe 
social e da cultura, exigindo desta maneira medidas imperativas e eficazes a fim de 
eliminar a sua ocorrência.  
Diante de tais recordações, afirmações e considerações, a ONU mostrou-se 
convencida da necessidade de uma definição clara e completa do conceito de 
violência contra as mulheres, de uma afirmativa clara dos direitos a aplicar a fim de 
garantir a eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres, assim 
como de um comprometimento por parte dos Estados membros e da comunidade 
internacional no seu todo quanto às suas responsabilidades para com a causa da 
eliminação da violência de gênero, ressaltando que se constitui obrigação dos 
países condenarem veementemente tais práticas, e que os mesmos não devem 
invocar quaisquer atitudes, hábitos, tradições ou considerações religiosas para se 
furtar aos seus comprometimentos quanto à eliminação dessas agressões aos 
direitos humanos. 
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Surgia, pois, nessa declaração da Organização das Nações Unidas, em seu 
artigo primeiro, a significação conceitual para a expressão violência contra a mulher 
descrita como “qualquer ato de violência baseado no gênero do qual resulte, ou 
possa resultar, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico para as mulheres, 
incluindo as ameaças de tais atos, a coação ou a privação arbitrária de liberdade, 
que ocorra, quer na vida pública, quer na vida privada”. (ONU, 1993). 
Vinte anos após ser estabelecido este marco regulatório, em 15 de março de 
2013 a 57ª Comissão sobre o Status da Mulher, ligada a ONU, avança nas 
discussões sobre a violência de gênero ao firmar um acordo com 130 países 
membros para que estes traduzam e programem ações concretas visando proteger 
e promover os direitos humanos e as liberdades fundamentais das mulheres. Não 
sem motivos. Projeções da própria organização indicam que, apesar de 125 países 
possuírem algum tipo de legislação específica que penalizam violações aos direitos 
femininos, em cumprimento ao estabelecido no artigo quarto da Declaração sobre a 
Eliminação da Violência Contra as Mulheres, sete em cada 10 mulheres sofrerão 
algum tipo de violência em suas vidas, uma vez que mais de 603 milhões de 
mulheres e meninas vivem em países onde a violência de gênero não é tipificada 
como crime, mas, em várias situações, como uma “tradição” cultural, uma herança 
cuja base se enraíza nos mecanismos de poder masculino.  
Linda Papadopoulos (2010) em seu relatório “Sexualização dos Jovens”, 
encomendado pelo Ministério do Interior Britânico sobre a exposição do sexo na 
mídia e a crescente taxa de violência de gênero, afirma que “a exposição de 
crianças e adolescentes a conteúdo sexual na mídia vem reforçando a ideia da 
mulher como objeto de desejo e alvo de violência doméstica”. A facilidade de acesso 
a conteúdos eróticos através dos diversificados suportes de informação e 
comunicação, em especial aos que facilitam a mobilidade como os tablets e os 
smartphones, de acordo com a psicóloga britânica, faz com que os pais não 
consigam mais controlar os jovens no que diz respeito aos consumos midiáticos. 
De acordo com Papadopoulos (2010), esse conteúdo está "legitimando a ideia 
de que as mulheres existem para serem usadas e de que os homens existem para 
usá-las". A pesquisadora entende que a posição da mulher como alvo de violência 
doméstica acaba virando comum e até mesmo aceitável. 
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Parece razoável admitir que os mais distintos suportes midiáticos tentam 
trazer aos jovens um estereótipo para ser seguido: a busca da beleza física 
padronizada pela própria mídia. "Um tema dominante em revistas parece ser a 
necessidade das garotas se apresentarem como sexualmente desejáveis para atrair 
a atenção masculina", afirma Papadopoulos (2010), o que faz com que as mesmas 
sejam apenas objetos sexuais. Muitas vezes o homem chega a agredir a vítima para 
“destruir” sua beleza, já que esta se encontra relacionada à sexualidade. 
Nem sempre, porém, a violência doméstica contra a mulher prende-se ao fato 
da beleza, como pode ser superficialmente lida a afirmação de Papadopoulos.  Tem-
se entendido que a violência de gênero decorre de uma falta de empoderamento 
feminino. Ela se torna visível nas e das relações do poder historicamente desigual 
entre homens e mulheres, causando por seu turno não só uma dominação da 
mulher pelo homem como também a discriminação contra a mulher e a interposição 
de obstáculos contra seu pleno desenvolvimento.  
No Brasil a lei 11.340/06, conhecida como “Lei Maria da Penha”, é 
considerada por muitos organismos internacionais como um dos mais modernos 
instrumentos de amparo contra os crimes praticados por questões de gênero. A 
norma brasileira amplia o que foi estabelecido e tipificado pela Organização das 
Nações Unidas, no artigo segundo da Declaração sobre a Eliminação da Violência 
Contra as Mulheres como ato de violência de gênero, ao acrescentar como delitos 
além a violência física; da psicológica e da sexual; as violências patrimonial e a 
moral. 
Embora a existência de legislação específica e também de políticas públicas 
tentando erradicar este problema, o mais recente balanço da Secretaria de Políticas 
para Mulheres da Presidência da República bem como dados divulgados em março 
de 2013 pelo Observatório Brasil de Igualdade de Gênero, apontam um significativo 
crescimento no número de registros de casos de violência doméstica. Desde 2006 
até 2012, a Central de Atendimento à Mulher, ou seja, o Ligue 180, alcançou 
3.058.392 atendimentos à população, dos quais 732.468 foram contabilizados 
apenas no ano de 2012, o que representa uma média de 242 casos por dia ou o 
equivalente a dez casos por hora.  
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Para alguns observadores este aumento no índice de denúncias está 
relacionado com o maior esclarecimento da população, graças ao poder da mídia 
em divulgar o tema e apontar, por exemplo, a existência de legislação e de políticas 
públicas específicas. Já para outros, o crescimento no número de denúncias de 
violência de gênero, como é classificado este tipo de dolo, dá-se por que a violência 
é um fato real e que tem aumentado em todos os setores da vida social e, ainda, por 
que a mulheres, amparadas por redes sociais tem-se mostrado mais corajosas e 
apoiadas para denunciar os crimes, tentar reverter a situação. 
No que diz respeito à mídia, isto é, sua ajuda para esclarecer a questão e 
igualmente contribuir com um maior debate acerca da temática, o dossiê “Imprensa 
e Agenda de Direitos das Mulheres: uma análise das tendências da cobertura 
jornalística”, realizado pela ANDI – Comunicação e Direitos, pelo Instituto Patrícia 
Galvão e coordenado por Vivarta (2011) não mostra grandes avanços. Entre 
algumas das conclusões, o documento aponta que mais de 80% das notícias 
analisadas não apresentam denúncias sobre as diversas formas de violência contra 
as mulheres, como também não oferecem nenhum olhar crítico sobre as causas do 
fenômeno e não discutem propostas ou soluções para o problema. Outra conclusão 
sobre o papel da mídia, segundo o dossiê aqui referenciado, é que 88,67% das 
notícias sobre o assunto violência de gênero não mencionam nenhuma das 
legislações existentes na área. 
Em Rio do Sul, município localizado no Alto Vale do Itajaí, interior do Estado 
de Santa Catarina, com uma população de 61.198 habitantes, dos quais 31.220 são 
do gênero feminino de acordo com o Censo Demográfico 2010 do IBGE, a 
Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso (DPCAMI) registrou 
220 casos de violência doméstica contra a mulher no ano de 2009. Em 2010, 
apenas no primeiro semestre, os números registrados totalizaram 174 casos, ou 
seja, mais da metade do total do ano anterior. No mês de março, no qual é 
comemorado o Dia Internacional da Mulher e nele foi feito o recorte espaço-temporal 
para esse estudo, os registros totalizaram 17 boletins de ocorrência, dos quais três 
referem-se a casos registrados mais de uma vez pelas vítimas no período 
compreendido pela análise. 
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A questão problema que norteou essa pesquisa foi “qual o espaço jornalístico 
dedicado ao tema violência doméstica contra a mulher no jornal Folha do Alto Vale”, 
único jornal diário à época desse levantamento. Colocou-se como hipótese que 
diante do significativo aumento dos índices de violência registrados no município, 
bem como o assunto estar incluído no agendamento temático contemporâneo, o 
jornal realiza uma cobertura com destaque e relevância ao assunto. Dentre os 
nossos objetivos procuramos relacionar quais os fatos que envolvem violência 
doméstica feminina são proeminentes para o jornal Folha do Alto Vale; Confrontar os 
casos de violência doméstica, relatados nos Boletins de Ocorrência registrados na 
DPCAMI de Rio do Sul, com o espaço editorial dedicado a eles pelo jornal; 
Identificar em qual formato jornalístico os casos de violência doméstica feminina são 
enquadrados pela Folha do Alto Vale3. 
Procedimentos metodológicos 
Quanto aos objetivos, o estudo se caracteriza como exploratório e descritivo 
porque os dados coletados e analisados nos permitem descrever as categorias e 
tipologias da violência contra a mulher, bem como as categorias e os formatos 
jornalísticos que esta violência é exposta na mídia. 
Relativo aos procedimentos da investigação, a pesquisa é bibliográfica e 
documental. Sob o aspecto documental, em conformidade com o que explicitam Gil 
(2009) e Moreira (2006), essa pesquisa recorreu não apenas aos jornais que 
formaram o corpus do estudo como, ainda, aos registros policiais documentando os 
casos de violência feminina em Rio do Sul.  
O presente estudo também empregou metodologicamente a análise de 
conteúdo sugerida por Bauer (2007) quanto às categorizações das notícias em sua 
escala ordinal de tamanho (pequeno, médio e grande) e escala categorial de formato 
(últimas notícias, reportagem, entrevista, comentário, editorial, revista e outro). No 
                                                        
3 O jornal Folha do Alto Vale foi criado em 22 de junho de 2009, embora sua primeira edição em 
formato tabloide tenha circulado no dia 1º de julho daquele ano, com uma tiragem inicial de 2,5 mil 
exemplares. O periódico, que suspendeu suas atividades em 8 de março de 2013, possuía em média 
16 páginas impressas em off-set quatro cores, nas quais encontravam-se 9 editorias (cidade, 
economia, opinião, variedades, segurança, esporte, geral, região, especial). Á época deste estudo era 
o único jornal rio-sulense com circulação diária, não apenas no município de Rio do Sul como 
também em Agronômica, Laurentino, Rio do Oeste, Lontras. Ibirama, Presidente Getulio, Taió e 
Ituporanga. 
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que tange as tipificações das notícias, buscamos respaldo em Tuchman (1983), 
citada por Rodrigo Alsina (2009, p. 179-181), para quem as notícias podem ser leves 
(acontecimento não programado), duras (acontecimento imprevisto ou pré-
programado), de última hora ou súbitas (acontecimento imprevisto), em 
desenvolvimento (acontecimento imprevisto) e de sequencia (acontecimento pré-
programado). Por sua vez, Bardin (2011) nos propiciou um aporte teórico no 
momento de categorizar tipologicamente a violência doméstica, a partir dos 
documentos oficiais como a lei 11.340/06 e o Código Penal brasileiro.  
Para dar conta da questão problema que norteou a pesquisa, bem como 
confirmar e/ou refutar a hipótese levantada, o estudo igualmente se ancorou 
metodologicamente em uma análise morfológica da mídia (Marques de Melo, 1972), 
ou seja, a mensuração quantitativa do espaço jornalístico (número e superfície da 
mancha gráfica ocupada em cm² pelas notícias) destinado às informações sobre a 
violência feminina nas páginas da Folha do Alto Vale.  
O campo de observação deste estudo se constituiu por dois corpus de 
análise: o primeiro formado pelos boletins de ocorrência relativos à violência contra a 
mulher, registrados na delegacia especializada de Rio do Sul (DPCAMI) nos 31 dias 
do mês de março de 2010; o segundo, pelas 23 edições do Jornal Folha do Alto 
Vale, que compreende o período de 1 a 31 de março de 2010. 
Nas análises morfológicas e/ou de conteúdo da mídia é habitual construir-se 
uma amostragem que englobe um espaço-temporal cronológico pré-definido pelo 
pesquisador, a qual, no caso desse estudo, são as 23 edições publicadas no 
período, o que perfaz um total de 328 páginas impressas, conforme demonstramos 
no quadro 1. 
 
 
 
 
 
 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
 
Quadro 1 – Edições da Folha do Alto Vale publicadas no mês de março de 2010 
Nº da 
edição 
Data da edição Nº de páginas 
168 Sábado a segunda-feira, 27 de fevereiro a 1º de março de 
2010 
12 
169 Terça-feira, 2 de março de 2010 12 
170 Quarta-feira, 3 de março de 2010 12 
171 Quinta-feira, 4 de maço de 2010 12 
172 Sexta-feira, 5 de março de 2010 12 
173 Sábado a segunda-feira, 6 a 8 de março de 2010 12 
174 Terça-feira, 9 de março de 2010 16 
175 Quarta-feira, 10 de março de 2010 16 
176 Quinta-feira, 11 de março de 2010 16 
177 Sexta-feira, 12 de março de 2010 16 
178 Sábado a segunda-feira, 13 a 15 de março de 2010 16 
179 Terça-feira, 16 de março de 2010 16 
180 Quarta-feira, 17 de março de 2010 16 
181 Quinta-feira, 18 de março de 2010 16 
182 Sexta-feira, 19 de março de 2010 16 
183 Sábado a segunda-feira, 20 a 22 de março de 2010 16 
184 Terça-feira, 23 de março de 2010 16 
185 Quarta-feira, 24 de março de 2010 16 
186 Quinta-feira, 25 de março de 2010 16 
187 Sexta-feira, 26 de março de 2010 16 
188 Sábado a segunda-feira, 27 a 29 de março de 2010 16 
189 Terça-feira, 30 de março de 2010 16 
190 Quarta-feira, 31 de março de 2010 16 
Fonte: Pesquisadores 
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Cartografia da violência doméstica 
Os critérios de análise de dados empregados nessa investigação baseiam-se 
no uso do método comparativo e estatístico. Em um primeiro momento foram 
levantados todos os boletins de ocorrência sobre violência de gênero registrados na 
DPCAMI e, destes, extraídos os do mês de março de 2010. Tais registros apontaram 
não apenas os dados socioeconômicos das denunciantes quanto dos agressores, 
como também permitiram em uma tabulação seguindo categorias pré-estabelecidas, 
verificar quais os tipos de violência foram denunciados pelas vítimas. A segunda 
etapa se constituiu em realizar uma leitura global das 23 edições do jornal Folha do 
Alto Vale, localizando e mensurando o espaço jornalístico dado ao tema violência de 
gênero, empregando-se nesta etapa os métodos de análise de conteúdo e 
morfológico de análise da mídia, o que resultou em gráficos e tabelas. 
Na identificação da idade das denunciantes, foi feita a separação 
compreendendo uma média de 5 anos nas faixas etárias. Observou-se que a maior 
parte das vítimas é composta por jovens de 15 a 30 anos (42,9%). Quando 
analisado o item estado civil das vítimas, observou-se que a metade, exatamente 
50%, vivia em união estável com o acusado, apenas 28,6% eram casadas, e as 
demais 21,4% declararam ser separadas, viúvas e/ou solteiras. 
A pesquisa procurou levantar dados como o da escolaridade, tanto da vítima 
quanto do acusado. Ao analisar esta categorização, observou-se que 57,1% das 
vítimas possuem apenas o ensino fundamental incompleto, e 21,5% conseguiram 
completar o ensino médio. Já os acusados, 42,9% têm o ensino fundamental 
incompleto e 35,7% possuem o ensino fundamental completo. Embora 21,5% das 
denunciantes possuam ensino médio completo, o que não se observa entre os 
acusados, em uma análise mais detalhada acerca dos números percebe-se uma 
diferença de escolaridade inferior entre vítima e agressores, como demonstrado na 
tabela 1. 
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Tabela 1 – Grau de instrução das vítimas e dos acusados nos boletins 
registrados em março/2010 pela DPCAMI/Rio do Sul em números absolutos e 
em percentuais 
Grau de Instrução Vítima Percentual Acusado Percentual 
Ensino Fundamental incompleto 8 57,1% 6 42,9% 
Ensino Fundamental completo 1 7,1% 5 35,7% 
Ensino Médio incompleto 2 14,3 2 14,3% 
Ensino Médio completo 3 21,5% - - 
Ensino Superior completo - - - - 
Ensino Superior incompleto - - 1 7,1% 
Total (*) 14 100% 14 100% 
(*) O somatório apresenta uma diferença em relação ao número de 17 boletins analisados em função 
de que não foram computados os casos de denúncias registrados pelas vítimas mais de uma vez no 
mês de março. 
Fonte: Pesquisadores 
 
Quanto às profissões, 50% das vítimas declararam “ser do lar”, as demais 
ocupavam empregos como costureiras, zeladoria, diarista, entre outras. Apenas 
7,1% eram aposentadas. Com relação aos acusados, 21,5% eram pedreiros, os 
demais realizavam serviços de vendedor, motorista, empresário, profissional liberal. 
Entre os acusados, 7,1% estavam desempregados.  
Ao analisarmos as categorias referentes aos tipos de violência doméstica 
compreendida pela Lei Maria da Penha, foi percebida nos boletins de ocorrência a 
tipificação de apenas dois atos infracionais: violência física e violência psicológica.  
As agressões físicas são entendidas como lesão corporal, e totalizaram 42,9% das 
queixas no mês de março de 2010. Por outro lado, a violência psicológica, que às 
vezes é tão ou mais prejudicial que a física, e é caracterizada por rejeição, 
discriminação, humilhação, desrespeito e punições exageradas totalizam 57,1% dos 
registros.  
Dos dois tipos de violência observa-se que o conjunto das mulheres com 
idade entre 15 e 30 anos correspondem a 42,9% dos casos de violência registrados 
em Rio do Sul. Deste grupo, 83,4% sofreram lesão corporal e apenas 16,6% 
ameaças. De todos os registros analisados, percebeu-se outro dado relevante: 
57,1% das vítimas tinham apenas o ensino fundamental incompleto. Destas, 62,5% 
sofreram ameaça, e 37,5% foram registros por lesão corporal. Nesta analise pode-se 
ver, ainda, que das vítimas com ensino médio completo, que totalizam 21,5%, 
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apenas 66,7% alegam ter sofrido algum tipo de agressão física (lesão corporal), e 
33,3% ameaça. 
Com base nos resultados aqui assinalados, o que se pode inferir é que a 
violência doméstica configura-se como um ato comum na cidade de Rio do Sul e 
que pelas características em que ocorrem, podem servir de guia inicial para pautas 
jornalísticas, sob diferentes enfoques. No caso específico desse trabalho, que 
estudou a questão exatamente no mês de março, no qual se comemora o Dia 
Internacional da Mulher, supunha-se e por isso foi colocado por hipótese, que o 
assunto poderia receber uma abordagem jornalística. Critérios de noticiabilidade e 
valores/ notícia o conjunto de boletins de ocorrência apresentam. Nas mãos de um 
bom pauteiro, por exemplo, a questão da violência entre grupos de mulheres jovens 
e com nível de escolaridade baixa pode render uma reportagem de fundo, 
contextualizada. Ou então, o crescimento em quase cem por cento dos índices de 
violência doméstica poderia gerar uma pauta mais ampliada, na qual seria possível 
ranquear esta evolução comparando-a a outros municípios catarinenses ou 
brasileiros. Entretanto, quando realizada a análise morfológica e de conteúdo das 
edições do jornal Folha do Alto Vale, observou-se outro panorama. 
Nas 23 edições estudadas, o que totaliza 328 páginas, há um total de 321.984 
cm² de mancha gráfica, ou seja, o espaço de impressão editorial. Entretanto, apenas 
duas das edições contam com matérias sobre violência doméstica: a de nº 173, de 6 
a 8 de março, e a nº 178, de 13 a 15 de março de 2010. 
A edição nº 173 traz na capa uma chamada com foto (“Caiu a casa – Fugitivo 
há dois anos é preso pela polícia em Laurentino”) com 80 cm² e na página 10 duas 
matérias: uma referente à chamada de capa (Laurentino – Polícia prende foragido 
de São Cristóvão) e a segunda intitulada “Ituporanga – Homem continua foragido 
após esfaquear esposa”. Ambas as notícias contabilizam um total de 279 cm² de 
editorial, o que em percentuais corresponde a 2,48% da edição analisada. 
Por sua vez a edição nº 178 de 13 a 15 de março traz na página 12 uma 
notícia (Taió – Homem é capturado após tentar agredir a polícia), que trata 
jornalisticamente sobre a prisão de um indivíduo que agrediu policiais militares e que 
já possuía várias passagens pela delegacia por agressão e violência doméstica. 
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Esta peça jornalística possui 220 cm², o que para uma edição com 16 páginas 
corresponde a apenas 1,46% do total da edição.  
Ao avaliar morfologicamente as 23 edições do jornal Folha do Alto Vale, o que 
esse estudo apontou é que dos seus 321.984 cm² totais de mancha gráfica editorial, 
649 cm² dela foram preenchidos com notícias sobre violência de gênero, o que 
representa apenas 0,20% de mancha gráfica em todo o mês de março, como pode 
ser melhor visualizado na figura 1. Em nenhuma das 23 edições analisadas os 14 
casos de violência doméstica contra a mulher registrados na delegacia de Rio do Sul 
foram citados, o que pode levar o leitor a pressupor que naquele município 
catarinense não exista violência doméstica.  
Figura 1 – Percentagens das matérias editoriais sobre violência doméstica nas 
edições de março/2010 do jornal Folha do Alto Vale 
            
Fonte: Pesquisadores 
Referente às categorias das peças jornalísticas e aos formatos das notícias 
sobre a violência doméstica no jornal Folha do Alto Vale o que se percebeu é que na 
publicação, as peças jornalísticas analisadas podem ser enquadradas, sob a 
perspectiva de Bauer (2002) como de tamanho médio, e de notícias para o formato 
da informação. Sob o aspecto da tipificação defendida por Tuchman (1983), as 
notícias são tipologicamente de última hora, ou seja, com um alto grau de 
obsolescência.  
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No que concerne aos critérios de noticiabilidade e aos valores-notícia 
creditados à violência doméstica pela Folha do Alto Vale, Liana Paula Trevisan, à 
época editora do diário, em entrevista aos pesquisadores lembra que, em função 
das rotinas de produção de um jornal, pela equipe ser pequena e até mesmo por 
“esquecimento dos jornalistas”, não há um enfoque especial a esse tema. “[...] a 
gente busca abordar, mas não como uma prioridade. Está entre as pautas da 
editoria de segurança, abordamos, mas não com uma prioridade sobre o restante 
dos assuntos [...] até por que essas são ocorrências diárias”. (TREVISAN, 2010). 
Barradas pelos porteiros 
Frente a estas observações, é pertinente explicitar a partir da entrevista com a 
editora da Folha os dispositivos que norteavam a produção do diário rio-sulense, 
respaldados nas teorias do jornalismo.   
À época desse estudo, a Folha não contava em sua equipe com um 
profissional responsável pela pauta. A escolha das matérias para a edição, segundo 
Trevisan (2010), ocorria “coletivamente”, ou seja, à medida que cada jornalista 
assumia seu posto, entrava nos principais sites informativos da região (ClicRBS), 
bem como em sites nacionais como G1 e UOL para ver primeiro o que era factual, 
ou o que estava marcado para a data. Nas palavras de Trevisan (2010): “Feita a 
leitura, a gente relaciona o que está acontecendo lá em São Paulo ou no Rio de 
Janeiro, que vai refletir aqui. Aí tudo que vai acontecer aqui também de alguma 
maneira a gente localiza nos sites e procura cobrir” (TREVISAN, 2010). 
Quero crer que o efeito desse relato de Trevisan (2010) corrobora com o que 
McCombs (2009) classifica como intermídia, e Golding e Elliott (1979), em citação de 
Wolf (2008, p. 241-2), afirmam em seus estudos sobre alguns tipos de fontes a que 
os jornalistas recorrem nas suas rotinas produtivas, ou seja, que ocorre um acordo 
tácito entre profissionais e fontes corporativas midiáticas para a homogeneização da 
agenda temática: 
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[...] Não se deve esquecer o fato de que uma fonte importante para os 
jornalistas é [...] o seu próprio consumo de outros meios de comunicação; 
esse consumo é significativo, em primeiro lugar, por que fornece um 
mecanismo de reforço, mediante o qual elementos presentes na agenda de 
um meio provavelmente são também assumidos pelos outros meios, 
assegurando, desse modo, um acordo geral, difundido e aproximativo sobre 
a seleção das notícias. Em segundo lugar, esse consumo é uma fonte de 
modelos e de abordagens para a produção de informação, que, em geral, 
sustenta a tendência à homogeneidade. (GOLDING; ELLIOTT apud WOLF, 
2008, P. 241-2). 
 
Na enunciação da editora da Folha do Alto Vale percebe-se que essa prática 
coletiva da pauta, mais do que explicitar o efeito do agendamento intermídia 
sugerido por McCombs (2009, p.174-182) de que corporações noticiosas 
hegemônicas regulam e modelam as agendas de outras organizações jornalísticas, 
levando seus profissionais “a validarem seu senso de notícias observando o trabalho 
dos seus colegas”, se constitui, também, em uma prática coletiva do gatekeeping. 
Assim, parece-nos razoável sustentar que, ainda que não institucionalmente 
organizados para tal fim, esses “porteiros” exercitam a filtragem dos acontecimentos 
com base nas “referências implícitas no grupo de colegas e no sistema das fontes 
[em detrimento] das implícitas no próprio público. Enquanto este último é pouco 
conhecido pelos jornalistas, o contexto profissional-organizacional-burocrático 
circunstante exerce uma influência decisiva nas escolhas dos gatekeepers”. (WOLF, 
2008, p. 186). 
O que o autor aqui citado nos aponta, vem ao encontro do que Gans (1979), 
referenciado por Wolf (2008), defende quanto aos critérios de seleção das notícias: 
que estes “são orientados para a eficiência, a fim de garantir o fornecimento 
necessário de notícias adequadas, com o mínimo dispêndio de tempo, esforço e 
dinheiro.” (GANS apud WOLF, 2008, p. 204).  
A prática da seleção das notícias, de acordo com Gans (1979), não se pauta 
apenas no critério da sua relevância para o público, mas, também, à própria 
instituição/organização jornalística: 
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[...] na seleção das notícias sua relevância não é o único critério: a 
necessidade de ser eficiente e a escolha dos procedimentos que permitem 
a eficiência penetram nas fases da seleção e da produção. [...] Para os 
jornalistas, a eficiência existe para permitir a distribuição de três recursos 
escassos: a equipe, o formato e o tempo de produção. Os aparatos de 
informação devem ser eficientes, pois espera-se que forneçam ao público 
as notícias mais atualizadas em tempos preestabelecidos. (GANS apud 
WOLF, 2008, p. 256) [interpolações minhas] 
 
Do exposto, é razoável afirmar-se que não há apenas a fase de abrir ou 
fechar o portão para um acontecimento, um fato. Dentro das redações, esta é 
apenas a primeira etapa de um funil de hierarquizações, de priorizações, de 
escolhas às vezes subjetivas do profissional. Há outras, muito mais fortes que 
também levam em conta normativas, dispositivos e estruturas organizacionais, até 
que o fato seja merecedor de um espaço de visibilidade. 
O agendamento intermídia por parte de grupos editoriais dominantes, o 
gatekeeping e a satisfação dos jornalistas em se contentarem com sua própria voz 
ou, então, com as fontes definidoras primárias de informação, majoritariamente 
enunciadoras de falas hegemônicas, produzem tanto no emissor quanto no receptor 
das mensagens jornalísticas o efeito da espiral do silêncio, hipótese teórica 
defendida por Noelle-Neumann (2010, p. 259-260): 
 
A teoria da espiral do silêncio baseia-se na hipótese de que a Sociedade – e 
não apenas os grupos em que os membros se conhecem – corre o risco de 
isolamento e exclusão dos indivíduos que se desviam do consenso. Os 
indivíduos [...] têm em grande parte um medo subconsciente de isolamento, 
provavelmente determinada geneticamente. Este medo [...] faz com que as 
pessoas verifiquem constantemente quais opiniões e modos de 
comportamento são aprovados ou reprovados no meio deles, e que 
opiniões e padrões de comportamento estão ganhando ou perdendo força. 
A teoria postula a existência de um sentido quase estatístico que permite 
realizar essas estimativas. Os resultados da avaliação influenciam o 
comportamento em público, especialmente na expressão pública [por 
opiniões ou por qualquer outro ato de poder simbólico] ou ocultação de 
opiniões. (NOELLE-NEWMANN, 2010, p. 259-260). [Tradução e 
interpolações minhas] 
 
Ancorada em estudos empíricos e em diferentes conceitos teóricos sobre 
opinião pública, especialmente os defendidos por Lippman (1922) e Luhmann 
(1971), Noelle-Neumann (2010, p.177-217) explicita que as mídias, ao 
estabelecerem uma ordem do dia no que tange ao agendamento da opinião aos 
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consumidores de informação influenciam, sob o aspecto cognitivo, a percepção 
individual dos sujeitos sobre o que pode ser dito ou ocultado, sem perigo de ser 
isolado ou excluído do grupo social. Assim, os produtos midiáticos informativos, 
vistos pela ótica de Noelle-Neumann possuem uma função articulatória de mostrar 
ao público qual opinião é a dominante e para a qual, aqueles que são minoritários, 
devem adaptar-se ou calar-se. 
Parece-nos oportuno evidenciar aqui que o jornalismo articula-se como um 
produto de informação e não de comunicação. E nesse sentido também se mostra 
oportuno retomar a conceituação ontológica destes dois termos, a partir de Pasquali 
(2005, p. 27), para quem, 
 
Informação é ontologicamente relacionada à casualidade. Ela conota a 
mensagem/causa de um transmissor ativo, que busca gerar no receptor 
passivo um comportamento/efeito imediato ou remoto. Comunicação é 
ontologicamente relacionada à comunidade. Ela conota a 
mensagem/diálogo, que busca produzir respostas não programadas, 
reciprocidade, consenso e decisões compartilhadas. Consequentemente, 
informação categoricamente expressa um relacionamento comunicativo 
menos perfeito ou equilibrado do que a comunicação, e tende a produzir 
mais verticalidade do que igualdade, mais subordinação do que 
reciprocidade, mais competitividade do que complementaridade, mais 
imperativos do que indicativos, mais ordens do que diálogo, mais 
propaganda do que persuasão. (PASQUALI, 2005, p. 27). 
 
Desta maneira, entendo que do aporte da teoria do gatekeeper, da espiral do 
silêncio sugerida por Noelle-Neumann (2010) e das fontes jornalísticas na ótica de 
Gans (1979) parece possível apreender como ocorre o processo de “fabricação de 
notícias” não exclusivamente na Folha do Alto Vale, objeto desse estudo, mas no 
jornalismo desenvolvido no interior brasileiro como um todo. 
À guisa de uma conclusão... 
Diante do que foi aqui exposto, a questão problema proposta nesse trabalho 
pode ser respondida de forma a elucidar que o jornal Folha do Alto Vale, embora 
reconheça que o tema violência doméstica seja relevante e regional, dedicou um 
espaço insignificante no mês de março à temática, mesmo sendo o período 
considerado o mês da mulher. Os resultados obtidos com a análise documental dos 
boletins de ocorrência, bem como das 23 edições do periódico negam a hipótese 
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levantada como estudo e averiguação, ou seja, que diante do aumento dos índices 
de violência contra a mulher em Rio do Sul, a Folha do Alto Vale apresentaria uma 
cobertura jornalística com o destaque e a mesma evidência que a temática foi e tem 
sido abordada nos mais diversos suportes midiáticos regionais e nacionais. 
Verificou-se que o jornal trata a questão de forma jornalística em seu espaço 
editorial sem uma maior proeminência. 
Por fim, esse estudo atingiu seu objetivo quando identificou o critério de 
seleção, o formato e as tipificações das notícias conferidas aos casos de violência 
doméstica feminina no jornal Folha do Alto Vale são sempre trazidos na editoria de 
Segurança e apenas quando o fato é muito relevante em toda a mídia, ou seja, com 
um alto grau de obsolescência visto pela ótima de Tuchman (1983). Casos “tidos 
como corriqueiros”, conforme bem lembrou a editora do jornal rio-sulense, não 
mereceram destaque no diário, mesmo em notícia de tamanho médio, na escala 
ordinal de Bauer (2002), tipologia mais comum empregada pela publicação quando 
aborda estes acontecimentos. Assim, parece razoável inferir que esta visão ou 
cegueira de que pequenos fatos não podem ser reunidos em uma peça jornalística 
maior, mais esclarecedora e contextualizada sobre o assunto, certamente 
corroboram para impedir que a sociedade os agende em seus debates cotidianos. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS: PROJETOS DE ATIVIDADE FÍSICA E SAÚDE 
DOS MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA DA UNIVERSIDADE DE CRUZ 
ALTA 
 
BRUST1, Angelina Tais; DALLA LANA2, Clarissa Ribeiro; VIRGOLIN3, Daniel José; 
SILVA4, Débora Viviane da Rosa; CAMPOS5, Leonardo de; DIEMER6, Marcia 
Cristina; KRUG7, Marília de Rosso; SANTOS8, Maritânia Knopf dos; POMINA9, 
Matheus; ANTONELLO10, Raquel Amaral. 
 
RESUMO: Em um contexto de crescentes desigualdades sociais, entre pilares da 
saúde e população, devem ser observados e aplicados de forma a reduzir as 
iniquidades em saúde. O presente estudo tem como objetivo a descrição das 
características de determinada população. Dentre as pesquisas descritivas 
salientam-se aquelas que têm por objetivo estudar as características de um grupo. 
Fizeram parte deste estudo sete municípios da região de abrangência da 
universidade de cruz alta sendo eles: Ibirubá, Cruz Alta, Fortaleza dos Valos, 
Tapera, Palmeira das Missões, Panambi, Tupanciretã do estado do RS. Onde os 
assistentes sociais responderam a uma entrevista semiestruturada que versou sobre 
as políticas públicas de atividade física em saúde existente em cada município. Em 
síntese a grande maioria dos projetos de atividade física relacionada à saúde dos 
municípios estudados, estão voltados para a terceira idades. Tornar-se evidente a 
necessidade de projetos que envolvam outros segmentos da população com vistas a 
evitar o sedentarismo. Os resultados obtidos nas cidades de abrangência da 
Universidade de Cruz Alta mostraram que em muitas cidades não tem diversidade 
de atividades físicas sendo realizadas. A maior ênfase dos projetos de atividade 
física e saúde são para a população idosa, ficando os demais desatendidos. Com 
isso podemos concluir que faltam mais projetos na área de atividade física e saúde. 
Muitas cidades ainda não possuem um profissional de Educação Física nos ESF, e 
nem possui conhecimento desta lei. Das cidades pesquisadas neste artigo, somente 
Cruz Alta possui um Educador Físico. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas; Saúde; Atividades Físicas; Municípios. 
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ABSTRACT: In a context of growing social inequalities, pillars of health and 
population, should be observed and applied in order to reduce health inequities. The 
present study aims at describing the characteristics of a given population. Among the 
descriptive research we highlight those that aim to study the characteristics of a 
group. This study included seven counties in the region covered University High 
Cross being: Ibirubá, Cruz Alta, Fortaleza dos Valos, Tapera, Palmeira das Missões, 
Panambi, Tupanciretã of RS. Where social workers responded to a semistructured 
interview that turned public policy of physical activity on health in each county. In 
short the vast majority of projects related physical activity in the studied districts, are 
facing the third age. Become evident the need for projects involving other segments 
of the population in order to avoid a sedentary lifestyle. The results obtained in cities 
spanning from the University of Cruz Alta showed that in many cities has not diversity 
of physical activities being undertaken. The main emphasis of the projects are 
physical activity and health for the elderly population, while the remaining unheeded. 
With this we can conclude that missing more projects in the area of physical activity 
and health. Many cities do not have a physical education professional in ESF, nor 
has knowledge of this law. Of the cities surveyed in this article, only Cruz Alta has a 
Physical Educator. 
 
Keywords: Public Policy, Health, Physical Activities; Municipalities. 
 
INTRODUÇÃO  
 
 De acordo com a história, as políticas públicas, em particular no Brasil, 
caracterizam-se aos interesses econômicos e políticos, sendo implementadas 
através de práticas assistenciais. No entanto apresentam redução de investimento 
público nos serviços sociais principalmente nas necessidades da população carente 
(LIMA, SILVA, PEREIRA, 2013). Nessa perspectiva, buscaremos pontuar que a 
gestão das políticas públicas nas cidades da região de abrangência da Universidade 
de Cruz alta, onde é dever ter um caráter de respeito à diversidade, controle e 
participação social, e ênfase nas necessidades da população. 
 Um referencial importante para iniciar uma reflexão sobre políticas públicas de 
saúde no Brasil pode ser localizado no Movimento Europeu de medicina social do 
século XIX. Esse movimento aproximadamente entre 1830 e 1870, difundiu-se na 
Europa e coincidiu com os movimentos pela transformação do capitalismo (ROSEN, 
1980). 
 De acordo com Da Ros (2000) em 1847, Virchow e Neumann conseguem a 
aprovação da lei de Saúde Pública prussiana que resumidamente diz respeito a 
saúde, direito de todos é dever do estado. 
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 No Brasil, as políticas públicas tiveram uma intervenção estatal no Século XX, 
mais efetivamente na década de 1930. Nos últimos anos deste século, a questão 
saúde já aparece como reivindicação por parte do movimento operário que emerge 
neste período. No início do século XX, surgem algumas iniciativas de organização 
do setor saúde, que serão aprofundadas a partir de 1930. Porém foi na década de 
1920 que a saúde pública começa a se destacar (LIMA, SILVA, PEREIRA, 2013). 
 No entanto, embora esses avanços tenham sido importantíssimos do ponto 
de vista da proteção social e da saúde publica, foi apenas em 1953 que ocorreu a 
criação do Ministério da Saúde. Daí até a criação do SUS (Sistema Único de 
Saúde), a população brasileira esperou mais 35 anos. Ainda hoje, a despeito dos 
avanços do ponto de vista do cuidado e do atendimento da saúde pelo SUS, muitos 
são os desafios a serem enfrentados pelo Estado brasileiro (RIBEIRO, 2013). 
 A política de saúde formulada na década de 20 era de caráter nacional, 
organizada em dois subsetores: o de saúde pública e o de medicina previdenciária. 
O subsetor de saúde pública será predominante até meados de 1960 e centralizou-
se na criação de condições sanitárias mínimas para as populações urbanas e, 
restritamente, para as do campo. O subsetor de medicina previdenciária só virá 
superar o de saúde pública a partir de 1966 (LIMA, SILVA, PEREIRA, 2013). 
 No período de 1974 a 1979, a Política Nacional de Saúde enfrentou 
permanente tensão entre a ampliação dos serviços, a disponibilidade de recursos 
financeiros, os interesses advindos das conexões burocráticas entre o setor estatal e 
empresarial médico e a emergência do movimento sanitário. As reformas realizadas 
na estrutura organizacional não conseguiram reverter a ênfase da política de saúde, 
caracterizada pela predominância da participação da Previdência Social, através de 
ações curativas, comandadas pelo setor privado (BRAVO, 1991). 
 As principais propostas debatidas por esses sujeitos coletivos foram a 
universalização do acesso às ações de saúde; a concepção de saúde como direito 
social e dever do Estado; a reestruturação do setor através da estratégia do Sistema 
Unificado de Saúde visando um profundo reordenamento setorial com um novo olhar 
sobre a saúde individual e coletiva; a descentralização do processo decisório para 
as esferas estadual e municipal, o financiamento efetivo e a democratização do 
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poder local através de novos mecanismos de gestão – os Conselhos de Saúde 
(LIMA, SILVA e PEREIRA, 2013). 
 Nesse sentido, Paim (2008) enfatiza que a carta de Ottawa (1986) 
estabeleceu um conceito amplo de saúde e seus determinantes, sistematizando 
proposições centradas na mudança dos estilos de vida e na defesa de políticas 
públicas saudáveis. E outro fato extremamente pertinente para perceber a dimensão 
do conceito ampliado de saúde, é a Reforma Psiquiatra. Uma tentativa de atender às 
novas necessidades que surgiam no âmbito dos tratamentos psiquiátricos. 
 Afinal, os direitos como em todo são indispensáveis para que se possa pensar 
nessa forma democrática e justa de vida. No mínimo por isso deveriam ser sempre 
plenamente valorizados e defendidos (NOGUEIRA 2005).  
 Para Teixeira (1989), os principais aspectos aprovados na nova Constituição 
foram: O direito universal à Saúde e o dever do Estado, acabando com 
discriminações existentes entre segurado/não segurado, rural/urbano. As ações e 
Serviços de Saúde passaram a ser considerados de relevância pública, cabendo ao 
poder público sua regulamentação, fiscalização e controle.  
Nos estudos de Pitanga (2002) foram feitas algumas retrospectivas do 
conceito de políticas públicas e saúde, observando a relação entre estas. Desta 
forma, as políticas públicas de promoção de atividades físicas devem privilegiar a 
adoção de estilo de vida ativo fisicamente, onde irá proporcionar mudança de 
comportamento dos indivíduos e na saúde destes. Assim entende-se que em 
primeiro lugar, existem evidências bastante significativas da influência da atividade 
física na melhoria da eficiência do sistema imunológico, fato que pode reduzir a 
incidência de alguns tipos de câncer e melhorar a resistência de pacientes com 
AIDS. 
Durante o período que se convencionou pré-histórico o homem dependia de 
sua força, velocidade e resistência para sobreviver. Suas constantes migrações em 
busca de moradia faziam com que realizasse longas caminhadas ao longo das quais 
lutava, corria e saltava, era um ser extremamente ativo fisicamente. Com a evolução 
da humanidade, a atividade física se tornou relacionada à saúde e não mais a 
sobrevivência, e no contexto das novas políticas públicas todos tem direito a saúde e 
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deve ter acesso a redes multicausais, como um dos fatores que poderia modificar o 
risco dos indivíduos para adoecerem (COTTA et al., 2007; PITANGA, 2002).  
De acordo com Guisellini (2004), a atividade física não é importante só para 
aparência física que a sociedade estimula, mais sim para se ter uma vida mais 
saudável, sem riscos para saúde e acima de tudo ter uma qualidade de vida melhor, 
assim prolongando seu tempo de vida. Quando nos tornamos inativos as 
articulações incham, os músculos enfraquecem, o aumento de gordura afeta o 
sistema circulatório, o coração perde a força e, consequentemente ficamos mais 
expostos a doenças. 
 Considerando as premissas acima justifica-se este estudo que visa contribuir 
com o debate contextualizado da avaliação no campo da promoção da saúde, com 
especial ênfase no tema “cidades/comunidades saudáveis”. Este trabalho objetiva 
evidenciar alguns programas e projetos que ocorrem ou não nas prefeituras e 
comunidades das cidades de abrangência da Universidade de Cruz Alta - UNICRUZ 
avançando e desafiando prefeituras e secretarias no que diz respeito à política 
pública de saúde nestes municípios.  
 
Metodologia  
 
Essa pesquisa é de caráter descritivo diagnóstica. Segundo Gil (1991), este 
tipo estudo tem como objetivo primordial a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 
variáveis. Dentre as pesquisas descritivas salientam-se aquelas que objetivam 
estudar as características de um grupo.  
Fizeram parte deste estudo sete municípios da região de abrangência da 
universidade de cruz alta sendo eles: Ibirubá, Cruz Alta, Fortaleza dos Valos, 
Tapera, Palmeira das Missões, Panambi, Tupanciretã do estado do RS. Onde os 
assistentes sociais responderam a uma entrevista semiestruturada que versou sobre 
as políticas públicas de atividade física em saúde existente em cada município.  
Os dados foram tratados através da analise de conteúdo.  
 
 
 
___________________________________________________________________________________________________ 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
 
 
Resultados e Discussões 
 
 Em Tupanciretã-RS os projetos de atividades física relacionadas a saúde são: 
Projeto Segundo Tempo que tem como objetivo resgatar a autoestima de alunos que 
vivem em situação de risco pessoal e social através do esporte. Também são 
realizadas atividades físicas com grupos de 3ª idades. Na referida cidade existem 
dois grupos com 100 alunos inscritos cada um, nos quais são realizadas atividades 
físicas três vezes por semana, com duração de 1h, nos quais são trabalhados 
alongamento, atividade aeróbica e exercício nos aparelhos da academia ao ar livre, 
também realizam atividades de dança. Também os programas de atividade física 
são realizadas nos bairros sendo duas vezes por semana, com duração de 1 hora, 
aonde realizam atividades de alongamentos, jogos, danças, atividades pedagógicas, 
com toda a comunidade. Auxiliam nessas atividades Educador Físico e Pedagoga. 
Nessa cidade foi construído um caminhódromo e ao lado deste uma pista para 
ciclistas. 
Nessa mesma cidade ainda é realizada atividades em prol da saúde como o 
Dia Municipal do Idoso que promovem palestras, recreação, conscientização na área 
da saúde para as pessoas acima de 60 anos, tendo em vista a qualidade de vidas 
dos mesmos. Grupo de Convivência: desenvolvido no CRAS (Centro de Referencia 
da Assistência Social), aonde são realizadas atividades e conversas com psicóloga, 
trabalham atividades de dinâmica de grupo e autoestima. Não tem educador físico 
nesses projetos.  
Em Panambi-RS há programas com a terceira idade com acompanhamento 
de educador físico. Tem também o dia do desafio. Nas ESF (Estratégia da saúde da 
familiar) não tem educador físico.  
Em Fortaleza dos Valos tem quatro grupos de terceira idade, nos ESF 
também não tem profissional de Educação Física atuando.  
No município de Ibirubá-RS o Departamento de Desporto busca trabalhar com 
crianças, adultos e melhor idade, desenvolvendo atividades esportivas de forma 
lúdica, competitiva e como promoção da saúde física e mental de todos, realizando 
atividade compatível com cada faixa etária. 
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O Bairro Hermany, de Ibirubá, foi beneficiado com a construção de uma 
academia ao ar livre e uma quadra de areia. A academia ao ar livre tem 22 
aparelhos de ginástica, com 231,05m² de pavimentação em basalto irregular. Isso 
ocorreu através do programa Esporte e Lazer na Cidade, do Governo Federal, com 
a participação do município e investimento total de R$ 148.087,80. Infelizmente não 
há orientadores no local. Está em construção um caminhódromo no Bairro Bangú. 
Na cidade de Tapera há uma academia ao ar livre (ATI-Academia para 
Terceira Idade) que está localizada ao lado do Ginásio Poliesportivo e uma na Vila 
Paz; há grupos de Ginástica em todos os Bairros e interior. Na Secretaria da 
Assistência Social tem grupo de idosos no qual é realizado aula de dança, ginástica, 
recreação, artesanato, sendo uma vez por semana e a maioria dos idosos são 
mulheres. 
No município de Júlio de Castilhos-RS existem diversos projetos que 
estimulam a população para a prática de atividade física regularmente, orientadas 
por profissional de Educação Física. Um dos principais programas do município é o 
da Melhor Idade, que abrange um total de 600 pessoas que participam ativamente 
de todas as atividades oferecidas pelo município. O município possui vinte e três 
grupos da melhor idade, sendo onze no interior e doze nos bairros da cidade. 
O programa oferece à população desta faixa etária aulas de atividade física 
duas vezes na semana para os grupos dos bairros da cidade, e às comunidades do 
interior de quinze em quinze dias, e ainda tendo a oportunidade de participarem de 
outros benefícios dentro do mesmo. Também ocorrem aulas de alfabetização para 
melhor idade, inclusão digital, dança de salão, aulas de cantoterapia e cursos para a 
confecção de artesanatos. 
O município também disponibiliza, através da Secretaria Municipal de Saúde 
e Meio Ambiente, o projeto específico no CMAE (Centro Municipal de Assistência 
Especializada) para hipertensos, diabéticos e obesos de diferentes faixas etárias. No 
qual são oferecidas aulas de atividades físicas, duas vezes na semana, por um 
profissional de educação física, onde há, também, atendimento de fisioterapeutas, 
enfermeiros e médicos. 
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São realizadas palestras informativas para prevenção da saúde, para a 
prática de atividade física saudável e regular, sendo realizadas no próprio centro, ou 
atividades relacionadas ao exercício físico nas academias ao ar livre. 
A cidade de Júlio de Castilhos proporciona espaços próprios para os seus 
munícipes, fazendo com que possam prevenir doenças e viver com mais saúde 
através da prática de atividades físicas. Além dos projetos citados, existem ainda 
sete academias ao ar livre distribuídas nos bairros do município, um caminhódromo, 
e diversas atividades que promovem uma melhor qualidade de vida como um todo. 
Em síntese, a grande maioria dos projetos de atividade física, relacionada à 
saúde dos municípios estudados, estão voltados para a terceira idade. 
Provavelmente, devido às iniciativas dos idosos em busca de melhores condições de 
vida nessa fase, desta forma surge a prática de atividades físicas como um dos 
recursos utilizados para manter uma rotina saudável, tanto no campo biológico, 
físico, funcional como também na saúde mental e interatividade social. Segundo 
Corazza (2001) para usufruir de uma melhor velhice é preciso dispor de políticas 
públicas adequadas, para poder garantir assim melhores condições de qualidade de 
vida. 
Fica evidente a necessidade de projetos que envolvam outros segmentos da 
população com vistas a evitar o sedentarismo. Barros Neto (1997) explica que o 
conceito de sedentarismo não é associado necessariamente à falta de uma atividade 
esportiva, o sedentário é o indivíduo que não atinge gastos calóricos superiores a 
1500 Kcal por semana relacionada a atividades ocupacionais (limpar a casa, 
caminhar para o trabalho, realizar funções profissionais que requerem esforço físico 
etc.). O sedentarismo é um estilo de vida onde a pessoa não tem o hábito de praticar 
exercícios físicos ou alguma outra atividade de grupo. 
Para que a atividade física promova os benefícios desejados deve-se ter a 
preocupação com alguns princípios como intensidade, duração e frequência, 
devendo ser realizada com frequência mínima de três vezes por semana com no 
mínimo 30 minutos de duração para assim manter uma vida saudável e livre de 
doenças, ou pelo menos para controlá-las. 
Torna-se cada vez mais importante a conscientização da população para que 
realizem atividades físicas e que cuidem da sua saúde através de exames 
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periódicos, alimentação saudável, que controlem o nível de estresse, Haskell (2007) 
ratifica que existe uma associação entre o sedentarismo (inatividade física) e a 
prevalência de diferentes doenças, tais como: doença arterial coronariana, 
hipertensão, acidente vascular encefálico, diabetes, osteoporose, obesidade, câncer, 
depressão entre outras. 
O Profissional de Educação Física precisa conhecer mais essa área de 
atuação que o cabe, atuando juntamente com os demais profissionais da área da 
saúde nos ESF, a fim de promover uma melhora da saúde aos cidadãos. 
A resolução CNS nº 218 de 06/03/1997 (BRASIL, 1997, p. 8932-3) reconhece 
o Profissional de Educação Física (PEF) como profissional de nível superior na área 
da saúde. A partir desse pressuposto a educação física deve se inserir na atenção 
básica e nos hospitais. 
O Ministério da Saúde (BRASIL, 2008) vem desenvolvendo os NASF 
(Núcleos de Apoio à Saúde da Família), que tem como objetivo criar em âmbito 
nacional, estadual e municipais núcleos-multidisciplinares de profissionais de saúde, 
a fim de dinamizar e redirecionar as estratégias do SUS para uma melhor 
assistência. 
O papel do profissional de Educação Física é fundamental, pois compete a 
ele coordenar, planejar, programar, supervisionar, dirigir, organizar, avaliar e 
executar trabalhos e programas, realizar treinamentos especializados, participar de 
equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos 
e pedagógicos na área de atividades físicas e do desporto (BRASIL, 1998). 
Coqueiro, Nery e Cruz (2006, s/p) relatam à importância do profissional de 
Educação Física no PSF e citam que: 
Uma vez que a Estratégia de Saúde da Família tem, dentre suas diretrizes, a 
intersetorialidade e multidisciplinaridade visando à promoção, proteção e 
recuperação da saúde, constata-se que o professor de Educação Física (EF) atende 
ao perfil para composição desta equipe. Uma vez inserido na Equipe de Saúde da 
Família (ESF), o professor de EF será capaz de desenvolver ações que sejam 
compatíveis com as metas desta estratégia. Poderá atuar avaliando o estado 
funcional e morfológico dos sujeitos acompanhados, estratificando e diagnosticando 
fatores de risco à saúde; prescrevendo, orientando e acompanhando atividades 
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físicas, tanto para as pessoas ditas "saudáveis", objetivando a prevenção e a 
promoção da saúde, como para grupos portadores de doenças e agravos. 
A inatividade física é um fator que pode influenciar na saúde do indivíduo e 
tem relação com diversas patologias e enfermidades, consideradas doenças 
hipocinéticas. Nesse momento se faz necessária à atuação do PEF, que está 
oficialmente inserido na área da saúde e tem um papel fundamental e um 
compromisso de promover a saúde da população. (CARVALHO, et al. 2010). 
 
Conclusão 
 
Os resultados obtidos nas cidades de abrangência da Universidade de Cruz 
Alta mostraram que em muitas cidades não tem diversidade de atividades físicas 
sendo realizadas. A maior ênfase dos projetos de atividade física e saúde são para a 
população idosa, ficando os demais desatendidos. Com isso podemos concluir que 
faltam mais projetos na área de atividade física e saúde. 
Apesar de saber o quanto o trabalho de um Educador Físico pode fazer pela 
população, muitas cidades ainda não possuem esse profissional trabalhando nos 
ESF, algumas cidades nem possui conhecimento desta lei. Das cidades 
pesquisadas neste artigo, somente Cruz Alta possui um Educador Físico atuando 
em conjunto com os demais profissionais da área da saúde. 
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A FUNDAMENTALIDADE DO PODER INVESTIGATÓRIO DO ÓRGÃO 
MINISTERIAL 
       
D’OLIVEIRA, Marcele Camargo1; D’OLIVEIRA, Mariane Camargo2;  
CAMARGO, Maria Aparecida Santana3 
 
RESUMO: Temática sempre recorrente na doutrina e jurisprudência pátria e que, mais 
recentemente, tem ocupado espaço na mídia, ao considerar que se encontra em 
tramitação no Congresso Nacional, é a Proposta de Emenda à Constituição n. 37/2011. 
Tal PEC ventila retirar dos membros do Ministério Público a prerrogativa de conduzirem 
investigações preliminares à ação penal, de modo a coletar provas que elucidem a 
materialidade e a autoria do fato delituoso. Sendo assim, a pesquisa, de cunho 
qualitativo e caráter bibliográfico, busca discutir a imprescindibilidade do poder 
investigatório do órgão ministerial como contrapartida do processo de impunidade que 
se pretende instaurar no país, à medida que se propõe a aprovação da PEC. Isto 
porque, quando se trata da esfera criminal, a possibilidade deste ente desenvolver, 
diretamente, atos de investigação pré-processuais, traz à baila o debate em relação à 
legalidade para participar da apuração dos fatos criminosos. Todavia, no momento em 
que o texto legal atribui ao Parquet a legitimidade para propor a ação penal, está lhe 
possibilitando, concomitantemente, investigar a veracidade factual, de maneira que lhe 
seja facultado buscar os elementos que entende relevantes para a formação de sua 
opinio delicti. Sopesando, assim, se deve ou não oferecer a denúncia, visando sua 
melhor atuação no jus puniendi. Neste viés, a função de investigação do órgão 
ministerial apresenta-se como meio de participação ativa na persecução penal, 
mormente porque não se constitui em um mero expectador das atividades 
desenvolvidas pelas autoridades policiais, mas sim diligencia para que haja uma 
autêntica e séria investigação criminal. 
 
Palavras-Chave: Legitimidade. Persecução Penal. Segurança Jurídica. 
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ABSTRACT: Ever-recurring theme in doctrine and jurisprudence homeland and, more 
recently, has occupied space in the media, considering that is pending in Congress, is 
the Proposed Amendment to the Constitution n. 37/2011. Such PEC fans take from 
prosecutors prerogative to conduct preliminary investigations of criminal action, in order 
to collect evidence that elucidate the materiality and authorship of the criminal fact. 
Thus, the research, a qualitative and bibliographical, discusses how essential the 
investigative power of the ministerial body as consideration of the process of impunity 
that wishes to establish in the country, as it proposes the approval of PEC. This is 
because when it comes to the criminal sphere, the possibility of this being developed 
directly investigative acts pre-procedural, brings up the debate about the legality to 
participate in the investigation of criminal acts. However, at the time the legal text 
attributed to Parquet legitimacy to propose criminal action, you are allowing concurrently 
investigate the factual truth, so that it be permitted to seek the elements that are relevant 
to understand the formation of his opinion delicti. Weighing, thus whether or not to 
provide the complaint, for their best performance in jus puniendi. This bias, the research 
function of the ministerial body presents itself as a means of active participation in 
prosecution, especially because it constitutes a mere spectator of the activities 
developed by the police, but diligence so that there is a genuine and serious criminal. 
 
Keywords: Legitimacy. Criminal Prosecution. Legal Security. 
 
Introdução 
 
O Ministério Público, com a nova ordem constitucional estabelecida pelo 
processo de redemocratização que permeou o país em 1988, constitui-se como 
autêntico defensor da sociedade, tanto na esfera cível, quanto na esfera penal. Neste 
âmbito criminal, destaca-se a sua atuação em atividades institucionais de atribuição 
privativa, elencadas na Constituição Federal. 
Vislumbra-se, entretanto, que, atualmente, na esfera criminal, o Parquet não 
assume tão somente a função de mero acusador. Pelo contrário, além da promoção da 
ação penal pública é atribuição do ente ministerial fiscalizar a correta execução da lei. 
Desta forma, as investigações criminais preliminares ao oferecimento da denúncia, 
quando desempenhadas pelo Ministério Público têm o condão de trazer mais 
segurança jurídica à persecução penal. 
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Adentra neste contexto, o Projeto de Emenda à Constituição nº 37/2011, 
almejando retirar o poder de investigação ministerial, outorgando a legitimidade para 
tais investigações exclusivamente à Polícia Judiciária. Considerando a relevância da 
temática, a pesquisa busca discutir a imprescindibilidade do poder investigatório do 
órgão ministerial como contrapartida do processo de impunidade que se pretende 
instaurar no país, à medida que se propõe a aprovação da referida PEC. 
 
Metodologia 
 
 Para que o escopo primordial desta investigação fosse atingido, a metodologia 
utilizada consistiu no emprego do método dedutivo, manejado pelo caráter bibliográfico. 
Nesse sentido, configura-se em um estudo de cunho qualitativo, à medida que se busca 
realizar uma abordagem acerca dos principais aspectos envolvendo a possibilidade de 
o órgão ministerial realizar, diretamente, investigações preliminares à ação penal. Tal 
temática tem sido objeto de grande discussão, tanto na esfera jurídica quanto na 
acadêmica, em virtude, precipuamente, da recente aprovação, pela Comissão Especial 
de Constituição e Justiça do Congresso Nacional, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº. 37/2011. 
 Considerando, portanto, a relevância e atualidade desta questão ora posta em 
debate, para que fosse possível a realização do estudo em comento, utilizou-se como 
referência reportagens de jornais e revistas jurídicas, bem como artigos científicos que 
tratam sobre o assunto em questão. Ademais, visando a uma breve análise no que 
tange ao papel institucional do ente ministerial, sua estrutura e organização, a pesquisa 
é embasada em obras de importantes e renomados doutrinadores brasileiros, tais como 
Guilherme Nucci, Júlio Mirabete e Fernando Capez. 
 
O Ministério Público e sua atuação como custos legis e dominus litis 
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 Com o advento da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público que, até 
então, não havia recebido tratamento adequado nas Cartas Políticas anteriores, passou 
a ocupar relevante espaço no ordenamento jurídico brasileiro, de modo que lhe foram 
salvaguardados direitos e prerrogativas jamais alcançados, alterando-se, 
substancialmente, sua estrutura e organização. Tal fato consagrou a denominada 
expressão custos legis, notadamente em decorrência desta atuação específica: a de 
fiscalizar o cumprimento e a aplicação da lei. 
 Sendo assim, definido pela Carta Maior como “instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado4”, o Ministério Público assumiu perfil de órgão 
constitucional autônomo, caracterizando-se como um dos pilares de sustentação do 
Estado Democrático de Direito, já que a ele foram incumbidas funções como a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses individuais indisponíveis. 
 Desta forma, para que a instituição ministerial se desvinculasse de qualquer dos 
três poderes do Estado, o legislador constituinte originário lhe assegurou princípios 
constitucionais, garantias e prerrogativas, a fim de viabilizar o seu exercício, evitando-
se, por conseguinte, qualquer subordinação aos demais órgãos estatais. Isto porque a 
atividade de interveniente processual não poderia sofrer nenhum tipo de coação, que se 
traduz na proteção da imparcialidade. 
 Nesse contexto e dentre as garantias asseguradas aos membros do Ministério 
Públicos, a Constituição Federal reservou-lhes as prerrogativas conferidas aos 
membros do Poder Judiciário, como vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos. Válido é transcrever, neste sentido, o ensinamento de Araújo e Nunes 
Júnior (2007, p. 413), ao aduzirem que: 
 
 
 
 
 
                                                             
4 Art. 127, caput, Constituição Federal de 1988. 
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A Constituição Federal criou um sistema que faz interagir garantias de um lado, 
e vedações, de outro, com o propósito de assegurar a isenção dos membros do 
Ministério Público no exercício das funções que lhes foram atribuídas pela 
Constituição Federal e pelas leis. De um lado, asseguram-se ao membro do 
Ministério Público a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de 
subsídios, mas, por outro lado, proíbe-se o exercício da política partidária, da 
advocacia e do comércio. Tanto as garantias como as vedações guardam o 
mesmo objetivo: assegurar a isenção e a autonomia do membro do Ministério 
Público para o exercício de suas funções. 
 
 Ainda neste viés, o texto constitucional pátrio prevê5 como princípios 
institucionais do ente ministerial a unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional. Não há dúvidas de que estes três princípios possuem, de igual modo, 
relevância ao possibilitar o desempenho das atividades ministeriais. No entanto, merece 
maior atenção, no caso em tela, o princípio da independência funcional.  
 Isto porque tal princípio trata, diretamente, da atividade finalística de cada 
membro da instituição, haja vista que procuradores e promotores gozam de autonomia 
e independência para exercerem a defesa dos interesses sociais. Estes sustentam-se, 
tão somente, nos parâmetros legais e em suas livres convicções, tanto nos processos 
em que atuam como custos legis (fiscal da lei), como naqueles em que assumem o 
papel de dominus litis (autor da demanda), não sofrendo, portanto, qualquer 
interferência externa. 
 Como corolário, é somente por meio destas garantias constitucionais e da 
independência funcional que o órgão ministerial consegue desempenhar sua função de 
defensor da ordem jurídica, fiscalizando o fiel cumprimento e aplicação das leis e 
zelando pelos direitos e garantias fundamentais dos indivíduos. A Carta Maior, em seu 
art. 129, enumera as diversas e variadas funções atribuídas ao Ministério Público. 
Daquelas ali enunciadas, é mister elucidar a seguinte: 
 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
[...] 
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis 
com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria 
jurídica de entidades públicas. 
                                                             
5 Art. 127, §1º, Constituição Federal de 1988. 
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 Para muitos estudiosos e doutrinadores da seara do Direito, o dispositivo 
supratranscrito evidencia o poder implícito que o Parquet possui. A Teoria dos Poderes 
Implícitos, oriunda da própria hermenêutica do texto constitucional, sustenta que, no 
momento em que a Constituição Federal outorga uma atribuição a um órgão para a 
realização de determinado fim, está lhe conferindo, implicitamente, os poderes 
necessários para a sua execução, de forma que lhe é permitido o uso dos meios úteis 
para alcançar tal desiderato, desde que não viole os dispositivos legais. 
 Com suporte nestas teorizações e adentrando, mais especificadamente, na 
atuação ministerial na conjuntura criminal, tem-se que, à medida que o texto legal 
concede ao Ministério Público a legitimidade para propor a ação penal, está lhe 
possibilitando, concomitantemente, investigar o fato em questão, de maneira que lhe 
seja facultado buscar os elementos que compreende relevantes para a formação de 
sua opinio delicti, levando-se em conta, assim, se deve ou não oferecer a denúncia. 
 Na ambiência cível, a investigação por parte do órgão ministerial é caracterizada 
por meio de sua atuação nos seus procedimentos administrativos e inquéritos civis 
públicos, onde lhe é permitido realizar todas as investigações que entende necessárias, 
tais como, requisição de diligências, expedição de ofícios, etc. Todavia, quando se trata 
da esfera criminal, a possibilidade de o Ministério Público desenvolver, diretamente, 
atos de investigação criminal preliminares à ação penal, traz à baila a discussão em 
torno de sua legitimidade para participar da apuração dos fatos criminosos. 
 Considerando tais peculiaridades, a reflexão e análise acerca dessa temática 
tornam-se, cada vez mais, fundamentais, uma vez que o Ministério Público é o defensor 
dos mais amplos e relevantes interesses da sociedade, não podendo ficar alheio às 
investigações criminais. A partir desta ótica, é que se enfatiza a imprescindibilidade de 
não recorrer aos discursos prontos e ao senso comum como contrapartida de um 
debate sério que perpassa por questões complexas envolvendo o ambiente 
sociopolítico e sua correlação com a “PEC da Impunidade”. 
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A “PEC da Impunidade” enquanto potencializadora de ilicitude  
  
Tramita no Congresso Nacional a Proposta de Emenda à Constituição nº 
37/2011. Mais conhecida pela designação de “PEC da Impunidade”, a referida Proposta 
visa retirar, explicitamente, os poderes investigatórios criminais do Ministério Público, 
tanto no âmbito Estadual quanto no Federal, por meio da inclusão de um novo 
parágrafo ao art. 144 da Constituição Federal, que outorgará à Polícia Judiciária a 
exclusividade na apuração das infrações penais. 
 Sabe-se que o texto constitucional confiou ao órgão ministerial o controle externo 
sobre a atividade policial. Consoante se verifica através de uma análise do disposto em 
seu art. 129, incisos VII, VIII e IX, a saber: 
 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
[...] 
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; 
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 
indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais; 
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis 
com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria 
jurídica de entidades públicas. 
 
 Diante das considerações constitucionais acima expostas, vislumbra-se que, uma 
vez outorgado ao Ministério Público a possibilidade de determinar a instauração de 
procedimentos investigatórios criminais e de fiscalizar a atividade policial, controlando-a 
externamente, é facultado-lhe, também, a realização de investigações que pretendam 
buscar subsídios factuais, os quais irão justificar a propositura da ação penal. 
 Indispensável salientar, inclusive, que o inquérito policial surge, precisamente, 
pela necessidade de se obter provas que elucidem a materialidade e a autoria do fato 
delituoso. Focalizando neste caminho, a função de investigação do ente ministerial 
apresenta-se como meio de participação ativa do Parquet na persecução penal, à 
proporção que não se constitui em um mero expectador das atividades desenvolvidas 
pelas autoridades policiais, passando a acompanhar a condução do inquérito policial. 
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Ademais, mostra-se crucial referir que o inquérito policial pode ser prescindível, 
mormente porque não se trata, especificamente, de uma condição de procedibilidade 
para a ação penal. É essencial enfatizar, por oportuno, que, nos casos onde houver 
indícios suficientes de materialidade e autoria, pode o ente ministerial oferecer 
denúncia, sem que tenha havido precedente atividade investigatória policial. 
 Sustentados por tais concepções, a principal fonte de argumento dos defensores 
da aprovação da PEC 37 delineia-se no sentido de que a Constituição Federal de 1988, 
em seu art. 1446, não prevê a participação do ente ministerial nas investigações 
preliminares à ação penal, visto que estes atos investigatórios, quando realizados, 
estariam atentando ao disposto no ordenamento jurídico. Sob este prisma, Nolasco 
(2012) revela que: 
 
[...] os defensores deste argumento alegam que o constituinte, além de excluir o 
MP da autorização constitucional para condução de inquéritos destinados à 
apuração de infrações penais, somente o autorizou a requisitar diligências 
investigatórias, instaurar inquéritos policiais e a promover inquéritos civis. 
Alegam que a presidência de inquéritos policiais pelo MP não foi autorizada 
constitucionalmente. Que tal foi reservado às Polícias Judiciárias, elencadas no 
artigo 144, rol do qual o MP também está excluído. 
 
 Perfilhando este entendimento, constata Nucci (2010, p. 146) ser “inviável que o 
promotor de justiça, titular da ação penal, assuma a postura de órgão investigador, 
substituindo a Polícia Judiciária e produzindo inquéritos, visando à apuração de 
infrações penais e de sua autoria”. Menciona, ainda, o referido autor (2010, p. 130-131), 
que: 
 
 
                                                             
6 Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes 
órgãos: 
I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
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[...] ao Ministério Público cabe, tomando ciência da prática de um delito, 
requisitar a instauração da investigação pela Polícia Judiciária, controlar todo o 
desenvolvimento da persecução investigatória, requisitar diligências e, ao final, 
formar sua opinião, optando por denunciar ou não eventual pessoa apontada 
como autora. O que não lhe é constitucionalmente assegurado é produzir, 
sozinho, a investigação, denunciando a seguir quem considerar autor de 
infração penal, excluindo, integralmente, a Polícia Judiciária e, 
consequentemente, a fiscalização salutar do juiz. 
 
 Outrossim, estes que justificam a utilização de tais fundamentos aludem, 
igualmente, que, uma vez tendo sido atribuído ao Ministério Público o papel de 
acusador no campo do processo penal, a ele não caberia a condução de investigações 
criminais, já que isto acarretaria um acúmulo de funções, restando uma prejudicada 
pela outra. Nesse ponto, é o que destaca Nolasco (2012), ao relatar que: 
 
[...] constitui característica essencial à configuração do sistema acusatório a 
exigência de separação das funções processuais, atribuindo a cada sujeito 
processual tão somente uma das funções do processo, ou seja, ao acusador se 
atribui a função de acusar, ao defensor se incumbe a tarefa de defender o 
acusado e, ao juiz haverá de competir apenas a função de julgar, preservando-
se, assim, a máxima isenção e imparcialidade do órgão julgador, possibilitando 
realizar-se a verdadeira justiça. Com base nestas características, é construída a 
argumentação de que, se permitido ao Ministério Público a condução de 
investigações, que deveriam servir para lhe demonstrar os elementos mínimos 
próprios para a acusação, haverá uma deturpação no sistema processual penal 
acusatório brasileiro. 
 
 Em contrapartida, os que se opõem à aprovação do referido Projeto de Emenda 
à Constituição, apoiam-se no argumento de que, ao ser conferida ao Ministério Público 
a função institucional de promover, privativamente, a ação penal pública. Logo, também 
lhe foi lhe facultada, de forma implícita, a utilização dos meios úteis e hábeis para 
subsidiar sua denúncia, desde que em consonância com os preceitos legais. 
 Neste panorama, inúmeros são os teóricos e juristas que manifestam seu 
posicionamento a favor das investigações criminais realizadas pelo Ministério Público. 
Pode-se citar, enviesando neste plano, o renomado doutrinador processualista Mirabete 
(2000, p. 75), o qual leciona que: 
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Os atos de investigação destinados à elucidação dos crimes, entretanto, não 
são exclusivos da Polícia Judiciária, ressalvando expressamente a lei a 
atribuição concedida legalmente a outras autoridades administrativas (art. 4.º, 
do CPP). Não ficou estabelecida na Constituição, aliás, a exclusividade de 
investigação e de funções da Polícia Judiciária em relação às polícias civis 
estaduais. Tem o Ministério Público legitimidade para proceder a investigações 
e a diligências, conforme determinarem as leis orgânicas estaduais. É, aliás, de 
sua atribuição, "acompanhar atos investigatórios junto a organismos policiais ou 
administrativos, quando assim considerarem conveniente à apuração de 
infrações penais, ou se designados pelo Procurador-Geral" e "assumir a direção 
de inquéritos policiais, quando designados pelo Procurador-Geral", onde não 
haja Delegado de Polícia de carreira (art. 15, incs. III e V, da Lei Complementar 
n.º 40, de 14-12-1981 - LONMP). Pode, inclusive, intervir no inquérito policial 
em face da demora em sua conclusão e pedidos reiterados de dilação de 
prazos, pois o Parquet goza de poderes investigatórios e de auxílio à autoridade 
policial. 
 
 Outro importante processualista criminal e defensor do poder investigatório do 
Ministério Público, Fernando Capez (2005), ressalta que toda e qualquer interpretação 
relacionada ao exercício da atividade ministerial deve ter como premissa a necessidade 
de que tal instituição possa cumprir seu papel da maneira mais abrangente possível. A 
partir daí, pontualmente, podem ser lembrados alguns dispositivos constitucionais e 
legais. O art. 129, inciso I, da CF/88, confere-lhe a tarefa de promover, privativamente, a 
ação penal pública, a qual se destina a produzir provas no curso da investigação. Ora, é 
coerente afirmar que quem pode oferecer a própria acusação formal em juízo, pode, da 
mesma forma, obter os dados indiciários que subsidiem tal propositura. 
 Neste aspecto, a jurisprudência pátria posiciona-se de igual modo. Tal fato pode 
ser facilmente verificado ao se analisar os acórdãos mais recentes que defendem ser 
constitucional a atividade de investigação criminal realizada pelo Parquet. É coerente 
colacionar, neste âmbito, a compreensão da ex-Ministra do Supremo Tribunal Federal, 
Ellen Gracie, no julgamento do Habeas Corpus nº 91.661, de 2009, oportunidade em 
que proferiu a seguinte decisão: 
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[...] 5. É perfeitamente possível que o órgão do Ministério Público promova a 
colheita de determinados elementos de prova que demonstrem a existência da 
autoria e da materialidade de determinado delito. Tal conclusão não significa 
retirar da Polícia Judiciária as atribuições previstas constitucionalmente, mas 
apenas harmonizar as normas constitucionais (arts. 129 e 144) de modo a 
compatibilizá-las para permitir não apenas a correta e regular apuração dos 
fatos supostamente delituosos, mas também a formação da opinio delicti. 
6. O art. 129, inciso I, da Constituição Federal, atribui ao Parquet a privatividade 
na promoção da ação penal pública. Do seu turno, o Código de Processo 
Penal estabelece que o inquérito policial é dispensável, já que o Ministério 
Público pode embasar seu pedido em peças de informação que concretizem 
justa causa para a denúncia. 
7. Ora, é princípio basilar da hermenêutica constitucional o dos "poderes 
implícitos", segundo o qual, quando a Constituição Federal concede os fins, dá 
os meios. Se a atividade fim - promoção da ação penal pública - foi outorgada 
ao Parquet em foro de privatividade, não se concebe como não lhe oportunizar 
a colheita de prova para tanto, já que o CPP autoriza que "peças de informação" 
embasem a denúncia. 
 
 Em que pese a norma constitucional não elencar, expressamente, a possibilidade 
de o órgão ministerial realizar investigações pré-processuais, a lei infraconstitucional 
outorga esta legitimidade ao Ministério Público. É manifesto o art. 26 da Lei nº. 8.625/93 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) ao autorizar o Parquet a instaurar 
procedimentos administrativos; expedir notificações para colher depoimento ou 
esclarecimentos; requisitar de autoridades e órgãos: informações, exames periciais e 
documentos; promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades, 
órgãos e entidades; requisitar informações e documentos a entidades privadas, para 
instruir procedimentos, e requisitar diligências investigatórias. Na mesma direção, segue 
o art. 8º da Lei Complementar nº 75/937, demonstrando que não cabe, tão somente, à 
Polícia Judiciária o monopólio das investigações criminais. 
                                                             
7 Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, nos procedimentos 
de sua competência: 
I - notificar testemunhas e requisitar sua condução coercitiva, no caso de ausência injustificada; 
II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades da Administração Pública 
direta ou indireta; 
III - requisitar da Administração Pública serviços temporários de seus servidores e meios materiais 
necessários para a realização de atividades específicas; 
IV - requisitar informações e documentos a entidades privadas; 
V - realizar inspeções e diligências investigatórias; 
VI - ter livre acesso a qualquer local público ou privado, respeitadas as normas constitucionais 
pertinentes à inviolabilidade do domicílio; 
VII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos e inquéritos que instaurar; 
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 Então, como resultado, a aprovação da PEC 37 traria grandes e graves prejuízos 
à sociedade, uma vez que a colheita de informações é elemento fundamental de uma 
infração penal, por parte do Ministério Público, aumentando, substancialmente, a 
eficiência da investigação estatal. Ao sopesar tais ponderações, alerta Camargo (2013, 
p. 39) que: 
 
A PEC da Impunidade segue na contramão da excelência dos serviços 
públicos, uma vez que concentrar as investigações num único órgão gerará 
uma sobrecarga de trabalho impossível de ser cumprida. Já é sabido que a 
polícia não consegue atender à demanda atual. Seja por falta de estrutura, 
equipamentos ou pessoal, seja por corrupção na organização, o fato é que as 
delegacias de polícia não dão conta do volume de casos. Se se tornar a única 
instituição com competência para investigar crimes, pior para a sociedade. 
Seguiremos rumo à consagração do Brasil como o país da impunidade. 
 
 Depreende-se, face ao brevemente aqui exposto, que a atividade de 
investigação exercida pelo Parquet contribui, sobejamente, para a formação da sua 
convicção, porquanto almeja garantir a apuração das infrações penais em cooperação 
com a Polícia Judiciária, para a consecução de um objetivo comum, qual seja, o 
combate à criminalidade. Logo, é perceptível que retirar tais prerrogativas do Ministério 
Público conduz ao fato de que os políticos – e somente eles – querem e podem exercer 
o poder de investigação. A impunidade, mais uma vez, se fará presente se 
eventualmente for aprovada a PEC 37. 
 
Considerações finais 
 
 Sendo o Ministério Público, na contemporaneidade, um órgão, efetivamente, de 
defesa social, é imprescindível que possa desempenhar, de forma ampla, as funções 
que lhe foram incumbidas constitucionalmente. Neste viés, a investigação preliminar a 
cargo deste ente ministerial, além de assegurar a garantia dos direitos e garantias 
fundamentais, se mostra necessária para que haja uma autêntica e séria investigação 
                                                                                                                                                                                      
VIII - ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público ou relativo a serviço de 
relevância pública; 
IX - requisitar o auxílio de força policial. 
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criminal. Em outros termos, para que não se proceda ao desvio de finalidade a que se 
pretende, ou seja, investigar apenas aqueles que não coadunam com as ideologias 
político-partidárias dominantes. 
 Em nenhum momento, se busca incumbir ao órgão ministerial a condução do 
inquérito policial. Pelo contrário, o que se almeja é uma maior participação do Ministério 
Público que, conjuntamente com as autoridades policiais, trabalhará na apuração dos 
fatos de uma infração penal, a fim gerar não apenas uma maior eficiência nas 
investigações, mas também a formação da sua opinio delicti, com substancial substrato 
fático e jurídico. 
 Desta forma, o exercício da atividade investigatória pré-processual pelo 
Ministério Público, é absolutamente compatível com as finalidades da Instituição. À 
medida que lhe é possibilitado postular a instauração de inquéritos policiais, 
procedimentos administrativos, requisitar diligências e oferecer denúncia sem a 
necessidade da investigação policial, também lhe é facultado desempenhar atividades 
investigativas. E este poder não lhe pode ser retirado pela PEC 37. 
   A partir deste enfoque, outorgar a investigação criminal, tão somente, à 
autoridade policial, caracteriza-se como um retrocesso institucional, no momento em 
que o monopólio investigatório pela Polícia Judiciária trará insegurança à sociedade, 
especialmente no concernente ao combate da criminalidade, mormente porque é 
notório que, no contexto hodierno, as autoridades policiais não dão conta da demanda 
criminal. Sendo assim, o Ministério Público configura-se, sim, como um órgão que deve 
permanecer com seu poder de investigação. 
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MULTICULTURALISMO E O UNIVERSALISMO DOS DIREITO 
HUMANOS: A FUNDAMENTAÇÃO VIGENTE 
 
FALCONI, Adalberto Fernandes1; SELL, Cleiton Lixieski2; ELGART, Bruna3; 
JANTSCH, Valéria Gomes Carvalho4; PATIAS, Giovani5 
 
Resumo  
O presente trabalho tem por objetivo estabelecer um paralelo entre duas correntes 
que são o multiculturalismo e o universalismo. Para tal, foi abordada a questão dos 
efeitos que a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 trouxe, gerando 
uma resistência para se chegar a um consenso. De um lado estão os adeptos ao 
universalismo dos direitos humanos, em contrapartida o movimento relativista 
cultural. É um dilema contemporâneo, que causa conflitos em relação a valores 
culturais dos Estados. Essa fundamentação dos direitos humanos vai além de uma 
simples aceitação, pois está enraizada nos povos, cuja cultura dos usos, costumes e 
tradições são a sua identidade e, ainda são caracterizados pelo fenômeno da 
globalização, provocando modificações que criam espaço para novos paradigmas. 
Contudo, a discussão que tangencia esse conflito, está na natureza universal, que é 
o conjunto de direitos inerentes a todas as culturas dos povos em busca de um 
mínimo ético aceitável a todos. Ainda, o resgate pela identidade das culturas é uma 
realidade que está acontecendo, onde deve-se atrelar o respeito às práticas 
cultuadas pelos povos que anteriormente foram desprezadas com atos bárbaros, 
ultrajando a consciência da humanidade, que impôs um cenário desumano aos 
olhos dos direitos individuais positivados constitucionalmente. 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Cultura. Universal.  
 
Abstract  
This work aims to establish a parallel between two streams that are multiculturalism 
and universalism. To this end, we addressed the question of the effects that the 
Universal Declaration of Human Rights of 1948 brought, generating a resistance to 
reach a consensus. On one side are the adherents to the universalism of human 
rights, against the cultural relativist movement. It is a contemporary dilemma, which 
causes conflicts over cultural values of the states. This foundation of human rights, 
going beyond mere acceptance, therefore, is rooted in the people, whose culture of 
traditions, customs and traditions are their identity, and are still characterized by 
globalization, causing changes that create space for new paradigms . However, the 
discussion that touches this conflict is universal in nature, which is the set of rights 
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inherent to all cultures of people in search of an ethical minimum acceptable to all. 
Still, the rescue by the identity of the cultures is a reality that is happening, where, 
should respect the practices tow worshiped by people who previously were discarded 
with barbaric acts, outraging the conscience of mankind, which imposed a scenario 
inhuman in the eyes of individual rights constitutionally positivized. 
 
Keywords: Human Rights. Culture. Universal.  
 
Introdução 
 
Quando se fala em cultura de um povo, devemos nos policiar na questão da 
interpretação, pois, muitas vezes estampamos uma ideia contraria as diferenças que 
existem nas raízes e nas tradições que são cultuados pela identidade de cada povo, 
tornando isso um indicador de valores que denotam a conduta exercida de um 
grupo. 
A cultura por si só segue em movimento constante, de acordo com as 
transformações que ocorrem com o passar do tempo. Entretanto, cabe ressaltar que, 
hodiernamente cresce a preocupação em resgatar a identidade primária dos povos, 
que consequentemente gera uma proteção e a um respeito com as demais culturas. 
Com a efetivação da Declaração dos Direitos Humanos em 1948, os direitos 
humanos passaram a ser de natureza universal, onde existe para todos um mínimo 
aceitável, sendo fundamentais para as pessoas, e necessárias para 
desenvolvimento do país, pois está inserido como alicerce na proteção da dignidade 
da pessoa humana6.  
Ainda em atenção a universalização dos direitos humanos, sofreu e ainda 
sofre fortes resistências aos adeptos do relativismo cultural. No entanto, essa 
questão inicia um velho dilema que é sobre o alcance que os direitos humanos tem, 
ou em sentido universal ou são culturalmente relativas. Essa disputa gera novos 
conflitos em face da internacionalização dos direitos humanos, no qual consagra 
parâmetros básicos, que os Estados devem aceitar7. 
 
                                                        
6 Piovesan, Flávia. Direitos Humanos. Curitiba: Juruá, 2006, p. 38-39. 
7 Piovesan, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 7º ed. São Paulo: 
Saraiva, 2007, p. 141-142.  
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Declaração dos Universal Direitos Humanos de 1948: Um marco na história da 
proteção humana 
 
Com o vasto número de culturas distintas estão presentes nas mais diversas 
regiões do planeta, seus próprios métodos de sobrevivência e culturalismo, uma vez 
que o direito sendo universal, impõe um mínimo ético de proteção  para os povos. 
No entanto, os direitos comuns, foram reconhecidos na declaração de 1948, e ainda 
ratificados de forma mais intensa na Constituição Federal de 1988.  
A questão dos direitos culturais, estão alinhavadas com a dignidade da 
pessoa humana, pois se a sociedade tem como base a cultura, ou seja, a partir do 
momento que desta é encontrado a razão pela sobrevivência, não terá sua 
privatização, caso contrário perderá sua referência. Percebe-se ainda em 
comparação com as demais Constituições que, a Carta Política de 1988 não uniu o 
direito à cultura com os demais direitos fundamentais, como fizeram outras 
Constituições nacionais.  
Conforme Falconi8 (2008), afirma que comunicação se dá praticamente em 
tempo real, onde o indivíduo que não estiver sincronizado dentro desse presente 
momento, ou contexto, ficará fora da realidade. Portanto, todas as culturas são 
niveladas de acordo com suas características, onde os relativistas chocam-se com a 
questão dos direitos humanos vindos do ocidente, e não acabam sendo encarados 
como uma concepção universal dos direitos humanos. 
 
Reflexão histórica sobre a evolução dos direito humanos 
 
O marco inicial para o surgimento dos direitos humanos é incerto, onde 
afirmam doutrinadores, como Alexandre de Moraes9 (2002), que os direitos humanos 
surgem com o Código de Hammurabi (1690 a.C.) que codificou alguns direitos, tais 
como à vida, à propriedade, à honra, à dignidade, dentre outros. Porém, há 
doutrinas que demarcam o cilindro de Ciro (539 a.C.) como texto inicial dos direitos 
                                                        
8 FALCONI, Adalberto Fernandes. Os Direitos Humanos e o Debate sobre sua Fundamentação 
perante os ideais Universalista e Relativista. Dissertação do Mestrado e Ciências Jurídicas – 
Universidade do Vale dos Sinos, São Leopoldo, 2008. 
9 MORAIS, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo: Atlas S. A. 2002. 
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humanos,  que no entanto este cilindro traz em seu corpo a ideia de liberdade dos 
escravos, das liberdades religiosas e igualdade racial. Este texto foi traduzido nas 
seis línguas oficiais das Nações Unidas, pois seus escritos são análogos aos quarto 
primeiros artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. 
Na idade média, mais precisamente no período feudal, haviam vários 
documentos jurídicos, que de certo modo asseguravam os direitos fundamentais, 
onde todos tinham o mesmo conteúdo básico, a limitação do poder estatal, que era 
uma condição para perpetuação do próprio sistema feudal. 
A partir terceiro quarto do século XVIII, surgem os escritos primórdios da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos que temos hoje, tais como a Magna 
Charta Libertatum, assinada pelo Rei João I da Inglaterra, que previa restrições 
tributárias, liberdade da igreja, livre acesso à justiça, liberdade de locomoção e livre 
entrada e saída do país, porém esses direitos foram apenas codificados, pois na 
prática não surtiram resultados. O Rei João I alegou que foi forçado a assinar a 
carta, e que portanto não a cumpriria. Destacamos que a Magna Charta Libertatum 
foi um marco histórico importante, mesmo não tendo sido efetivamente aplicado, 
este documento será reafirmado nos diversos documentos que se seguirão. 
Os documentos inspirados na Magna Charta Libertatum, foram o Habeas 
Corpus Act, Petiton of right e Bill of right e Act os Seattlemente, que reafirmaram o 
que o povo inglês buscou no século XVIII, a regulamentação dos impostos e taxas, 
garantia de que nenhuma pessoa seria presa indiscriminadamente, dissolução do 
poder absoluto do rei, proteção à legalidade por parte dos representantes do 
governo, criação do direito de petição e ainda houve a regulamentação do habeas 
corpus. Não obstante, ainda estipulou que não mais seriam aplicadas penas cruéis. 
Após a independência dos Estados Unidos da América, surge a Constituição 
norte-americana de 1789, que estabelece entre os vários direitos fundamentais, 
como liberdade religiosa, a inviolabilidade de domicílio, o julgamento pelo tribunal do 
júri e a ampla defesa, coube aos franceses e a sua Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, prever importantíssimos direitos fundamentais dos quais 
podemos citar: principio da igualdade, liberdade, propriedade, segurança, resistência 
à opressão, principio da presunção da inocência e manifestação de pensamentos. 
Ainda, seguem as constituições de Cádis de 1812 na Espanha, a portuguesa de 
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1822 e a primeira Constituição brasileira de 1824, que também consolidaram os 
direitos fundamentais. 
No século XX, as ideias constitucionais foram fortemente marcadas pelas 
preocupações sociais, como se percebe nas Constituições Mexicana de 1917, a de 
Weimar 1919 na Alemanha e, a da terceira Constituição brasileira de 1934, que 
tinham em sua essência os direitos sociais, pensados de forma coletiva, cabendo ao 
Estado assegurá-los de qualquer forma. 
Após o mundo ver-se assolado pela Segunda Guerra Mundial, pelo 
holocausto, e pelas milhões de vidas perdidas, percebe a necessidade de criar uma 
organização mundial, cria-se a Organização das Nações Unidas, e a partir dela se 
consolida formalmente a preocupação mundial sobre os direitos humanos 
fundamentais em nível internacional. Logo, em 1948, surge então a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, a mais importante conquista dos direitos humanos 
individuais fundamentais. 
Analisando a cronologia histórica dos direitos fundamentais, tem-se que 
codificadamente eles estão assegurados há muitos séculos, desde as sociedades 
mais antigas até os tempos atuais. Conforme Bobbio (1992), na sua obra afirma que: 
  
Com efeito, o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico, e 
num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são 
esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou 
históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para 
garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam 
continuamente violados10. 
 
Portanto, na contemporaneidade, a problemática dos direitos humanos não 
está voltada ao reconhecimento da importância dos mesmos, ou até mesmo da 
codificação deles, mas sim, na forma com que estes direitos sejam efetivamente 
vivenciados pelos diferentes povos. Além do mais, há necessidade de que esta 
Declaração seja efetivada na sociedade, para que não fique apenas no plano 
utópico como as demais declarações. 
 
Relação existente entre Direito e cultura 
                                                        
10 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 9ª ed. 1992, p. 25. 
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Não conformado apenas em estar inserido no mundo, por meio da razão o 
homem cria uma nova realidade que é o mundo da cultura. Segundo Reale11 (2002), 
“a cultura não é senão concretização ou atualização da liberdade, do poder que o 
homem tem de reagir aos estímulos naturais de maneira diversa do que ocorre com 
os outros animais”.  
Desta forma, o mundo da cultura faz com que o homem possa negar a sua 
realidade natural e decidir como ele deve ser ou se tornar, sendo transformado pela 
educação. O direito, sendo resultante da obra humana pode, de forma peremptória 
ser afirmado como pertencente ao mundo da cultura (ciências culturais), 
reciprocamente possibilitado por meio da evolução histórica do direito. 
Desde os primórdios do direito arcaico, onde tanto as legislações quanto a 
escrita eram inexistentes, em contrapartida, existia a cultura, que exercia o papel do 
direito, com leis não legisladas, as quais determinavam regras de conduta. Estas, 
quando não cumpridas, resultavam em sanções tão rígidas quanto na atualidade, 
porém associadas a sanções ritualizadas. Com a inexistência da escrita, a única 
forma da manutenção das leis era transmiti-las de pai para filho na sucessão do 
poder por meio da hereditariedade. Entretanto, a fonte mais importante e mais antiga 
do direito são os costumes, ou seja, a cultura de um povo, justamente por 
expressarem de uma forma direta o cotidiano e os hábitos dos membros de um dado 
grupo social. O próprio testemunho de que a cultura é algo imprescindível para o 
direito, é que os primeiros códigos foram baseados em leis consuetudinárias, como 
por exemplo, o código de Hamurabi, criado simplesmente para conservar as leis já 
existentes entre o povo mesopotâmico12.  
Portanto, na concepção de Maquiavel13 (2003), é dever do Estado e do 
governo em si, que possua grande habilidade para dar aceitação e amparo às 
diferenças entre o seu povo, derivadas de língua, costumes, etc. a fim de que o 
                                                        
11 REALE. Miguel. Filosofia do Direito. 20ª ed. São Paulo: Saraiva. 2002, p.244.  
12 WOLKMER. Antonio Carlos. Fundamentos da História do Direito. Belo Horizonte. 3ª ed. 2006. p. 
20-21. 
13 MAQUIAVÉL. Nicolau. O Princípe, 1ª ed. São Paulo: Rideel. 2003, p.16.   
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mesmo fique satisfeito. Para tanto, é fundamental o estabelecimento de direitos e 
deveres para a boa convivência entre ambos os cidadãos, tais direitos, por este 
aspecto, estão estabelecidos atualmente na Constituição Federal. 
A Constituição Federal, dentre outros, visa amparar o cidadão que possui 
tendências culturais, algumas vezes divergentes umas com as outras, um bom 
exemplo de amparo vindo do Estado é a respeito dos cultos religiosos, os quais, no 
Art. 5º, VI, o qual diz que é inviolável a liberdade de crença, assegurando o livre 
exercício de cultos religiosos e garantindo a proteção aos locais de culto e suas 
liturgias. Também em defesa das culturas afro-brasileiras e indígenas, segundo o 
Art. 215, § 1º, nos quais o Estado garante a todos, o exercício dos direitos culturais, 
protegendo as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 
Portanto, a cultura é parte integrante do direito, é impossível o estudar do 
direito sem primeiramente entender a cultura. Os dois estão ligados por uma simples 
razão: o direito provém da cultura dos povos primitivos. Este surgiu com a 
necessidade de manutenção das leis por meio da escrita, onde, por conseguinte, 
surgiram os primeiros códigos. Hoje, as leis, culturais são todas existentes por 
necessidades da sociedade, e encontram-se dispostas em diversas legislações, 
como por exemplo, a Constituição Federal visa amparar o cidadão nas mais 
variadas tendências culturais, de modo a expressar os hábitos dos que pertencem a 
um determinado grupo social. 
 
Conflito existente sobre a diversidade das culturas respeitadas por um mínimo 
ético comum 
 
Para os juristas, a preocupação maior não diz respeito a sua fundamentação 
dos direitos humanos na história, pois suas análises e estudos realizados, estão 
vinculados a uma postura que impede o seu aprofundamento em relação ao ser 
humano. Com isso, torna impossível definir as práticas humanas, pois são baseadas 
na avaliação do que é justo e injusto, que no entanto possibilitaria o real definição 
para o entendimento do que são direitos humanos. 
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É importante sempre lembrar que a universalidade dos direitos humanos, 
não contraria a diversidade cultural, pois é representado por uma diversidade 
coletiva, em certo período histórico, onde a manifestação social da história de cada 
cultura depende das condições sociais, políticas e jurídicas. Não obstante a isso, a 
fundamentação racional dos direitos humanos tem sua importância, mesmo que 
basilada em uma validade absoluta particular, uma vez que serve como 
impedimento de que a universalidade seja utilizada com finalidades ideológicas e 
políticas. 
Segundo as afirmações de Norberto Bobbio,14 os direitos humanos estão 
vinculados à história de cada povo, mas o problema que está gerando discussão, 
gira em torno de justificá-los com argumentos convincentes de que realmente levam 
o povo ao dever de protegê-los. Entretanto, o conceito de direito e moral não devem 
ser confundidos, visto que o primeiro fundamenta-se na objetividade e o segundo na 
subjetividade. Contudo, ambos são a base do sistema de normas vigentes. Então, é 
possível interpretar a fundamentação dos direitos humanos através de uma cultura 
universal, onde uma moral crítica faz parte do Direito, e os próprios direitos humanos 
passam a se constituírem como deveres recíprocos de toda a humanidade. Sendo 
algo irrenunciável, e que transcende o próprio indivíduo, os próprios indivíduos 
tornam-se sujeitos naturais da efetivação dos direitos humanos, sem afastar a figura 
do Estado e a obrigação deste de protegê-los. 
 
Considerações finais 
 
Com as observações que foram feitas desde o marco inicial, onde foi a 
origem constante de preocupação em garantir os direitos fundamentais, as referidas 
declarações, que empunhavam um caráter universal, acabaram por garantir, de 
forma paradoxal, uma soberania local, ou seja, cada povo, região ou cultura 
diferente cultuavam determinados valores.    Assim, pode-se dizer que os direitos 
humanos e a soberania nacional tiveram o seu surgimento concomitantemente, mas 
no entanto, podem ser entendidos também ao mesmo tempo como jurídicos e como 
morais, por estarem positivados e morais por obrigar uns com os outros. Portanto, 
                                                        
14 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p.20. 
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pode se dizer que os direitos humanos ultrapassam a concepção de direitos 
fundamentais, ou apenas direitos morais, na verdade, estes são parte integrante 
daqueles, estando inseridos nos mesmos. 
Para que o problema da fundamentação dos direitos humanos seja 
superado, é necessária uma indagação sobre as razões práticas e valorativas, 
baseando-se em uma aceitação universal, estando propenso a gerar resistências 
para a projeção do futuro, mediante a valoração de fundamento objetivo que 
justifique e supere as concepções formalistas e subjetivas. Neste aspecto, a cultura 
histórica de um país, que busca superar, é muitas vezes é a geradora das inúmeras 
dificuldades encontradas para a aplicação plena dos direitos humanos. Apesar 
disso, não impede que persista a luta por tais direitos mesmo naqueles países que 
os violam, uma vez que os direitos humanos estão amparados em uma 
universalidade de valores que tem como fundamento a proteção do homem em sua 
humanidade concreta, nem que para isso seja necessário desconsiderar a cultura e 
a tradição da sociedade em que está inserido, uma vez que esta seja a causadora 
das lesões a tais direitos.  
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VALORIZAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO POPULACIONAL 
ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NO MUNICÍPIO DE 
CRUZ ALTA/RS 
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Resumo: A história das civilizações é escrita e retratada nas cidades através 
de praças, monumentos, esculturas, obras e pela própria malha urbana. São 
elas que evidenciam os costumes, as tradições e deixam claro o quanto a 
sociedade e seus ideais estão em constante evolução. Com estas informações 
é constituída a herança e identidade cultural de um povo. Sabendo isto, deve-
se proteger e conservar tais edificações. Isto se dá através da educação 
patrimonial, que é um instrumento de alfabetização cultural, a qual leva o 
indivíduo à apreciação e compreensão do mundo que o rodeia. Está em fase 
de elaboração uma cartilha patrimonial, simples e acessível para variados 
públicos. Nela são esclarecidos conceitos importantes para a o entendimento 
das edificações históricas, como que é restauro e conservação. São 
destacadas as principais obras do município de Cruz Alta - RS e há uma breve 
história do município, destacando a importância de alguns elementos, não mais 
usados em residências, para a segurança e facilidade da vida antiga. Deve-se 
compreender a importância do passado no futuro da cidade, uma vez que a 
diversidade de estilos arquitetônicos compõe uma ambiência urbana 
encantadora. A convivência e o ajustamento da população às necessidades de 
cada época viabilizará a permanência dos prédios históricos, evitando a 
depredação e demolição dos mesmos. Pretende-se com este estudo 
sensibilizar a comunidade, fazê-la voltar seus olhos para o acervo arquitetônico 
de maneira consciente e educada, tomando papel principal de conservar e 
valorizar a trajetória local.  
 
Palavras-chave: Patrimônio. Conservação. História. 
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Abstract: The history of civilization is written and portrayed in cities across 
squares, monuments, sculptures, and works by the urban fabric. They are the 
ones that show the customs, traditions and make clear the extent to which 
society and its ideals are constantly evolving. With this information comprises 
the heritage and cultural identity of a people. Knowing this, we must protect and 
conserve such buildings. This is done through education sheet, which is an 
instrument of cultural literacy, which leads the individual to the appreciation and 
understanding of the world around him. Is in preparation a booklet sheet, simple 
and accessible to diverse audiences. It will clarify important concepts for the 
understanding of historic buildings, as is restoration and conservation. Will 
highlight the major works of Cruz Alta - RS and there will be a brief history of 
the city, highlighting the importance of certain elements, no longer used in 
homes, for security and ease of ancient life. One must understand the 
importance of the past in the future of the city, since the diversity of architectural 
styles composes a charming urban ambiance. The coexistence and adjustment 
needs of the population of each season will enable the retention of historic 
buildings, avoiding predation and demolition of the same. The aim of this study 
was to sensitize the community, make it turn their eyes to the architectural 
heritage of a conscious and educated, taking lead role to conserve and 
enhance the trajectory location. 
 
Keywords: Heritage. Conservation. Story. 
 
Introdução 
 
 O espaço urbano é o local onde a trajetória das civilizações é esculpida. 
Em cada edificação estão estampadas as tradições e costumes dos povos, 
como eram as estruturas familiares, seus modos de vida e princípios.  
 O município de Cruz Alta/RS é um dos mais antigos do estado do Rio 
Grande do Sul, sendo considerado o marco zero do tropeirismo no Brasil. A 
cidade, que abrigou duzentos e dezenove atuais municípios do estado, foi 
fundada em dezoito de agosto de mil oitocentos e vinte e um. Vivenciou 
momentos políticos, militares, econômicos e religiosos de grande importância 
no Rio Grande do Sul. A cidade recebeu o Alto Comando Farrapo, durante a 
Revolução Farroupilha, com a presença de Bento Gonçalves, Anita Garibaldi e 
David Canabarro. O município envolveu-se também, na Guerra do Paraguai, na 
Revolução de 1893 e na Revolução de 1923. O processo de formação histórica 
do município remonta à presença jesuítica no Estado. Com base nestas 
características, pode-se perceber que em sua malha urbana estão estampados 
os mais diversos estilos arquitetônicos.  
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 O tema do artigo em tela vem de encontro ao imenso descaso 
populacional com essas edificações históricas, sendo matéria de jornal o 
grande número de demolições e depredações. Tem-se por objetivo a 
conscientização da comunidade, proporcionando conhecimento da história e 
importância do passado no futuro da cidade. Somente através da educação 
patrimonial, usada com o intuito de alfabetização cultural, é que a comunidade 
poderá compreender e valorizar a trajetória histórico-temporal do mundo que o 
rodeia.  
A preservação e restauro do patrimônio histórico e cultural das cidades, 
seja ele material ou imaterial, é amplamente discutido e implementado nos 
municípios. Este tema ganhou força pela primeira vez em meados do século 
XVIII, com a Revolução Industrial, quando a necessidade de preservar 
edificações antigas e criar legislações específicas se deu pelo alto índice de 
destruição.  Haroldo Leitão Camargo esclarece ao afirmar que: 
 
“É preciso se dar conta que a preservação [...] das edificações e dos 
conjuntos urbanos, se afirma como uma necessidade na medida em 
que o grau de destruição – sem necessariamente motivações 
ideológicas – se acentua e ganha proporções anteriormente 
desconhecidas. O que provoca isso? A Revolução Industrial.” 
(CAMARGO, 2002. p.14)  
 
 A sociedade está em constante evolução e é na malha urbana, assim 
como no modo de viver da população, que isto é demonstrado. As cidades são 
palcos para as rupturas e continuidades, para a quebra de paradigmas e para a 
aceitação de novos ideais. Considerando as diferentes fases pelas quais a 
cidade já passou e a ampla gama de estilos arquitetônicos, podem-se 
estabelecer as relações do presente com o passado e com o futuro. A memória 
e identidade cultural de um povo são formadas, também, pelo conhecimento 
passado de pai para filho, com vivências em cada marco histórico da cidade. 
Camargo esclarece isso ao escrever: 
 
O valor simbólico que atribuímos aos objetos ou artefatos é 
decorrente da importância que lhes atribui à memória coletiva. E é 
esta memória que nos impele a desvendar seu significado histórico-
social, refazendo o passado em relação ao presente, e a inventar o 
patrimônio dentro de limites possíveis, estabelecidos pelo 
conhecimento. (CAMARGO, 2002. p.31) 
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Nos dias atuais, há um maior interesse e fascínio na permanência dos 
prédios históricos. Tal fato acontece não para frear o desenvolvimento e 
modernização, mas para valorizar a história das civilizações. De acordo com 
MEIRA, p. 57, os movimentos pela preservação do patrimônio cultural e natural 
tem se aproximado. Novos desafios se apresentam, em consequência, a 
participação de novos segmentos na questão do patrimônio vai introduzindo no 
debate outros conceitos, outras práticas e, frequentemente, a ação 
preservacionista se associa à mobilização por melhor qualidade de vida. 
Há uma constante preocupação e discussão de atitudes a serem 
tomadas por parte dos participantes do curso de arquitetura e urbanismo da 
Unicruz, especialmente os integrantes do GPARQ – grupo de pesquisa de 
arquitetura e urbanismo – o qual possui uma linha permanente de patrimônio 
histórico. Busca-se a sensibilização da sociedade para uma mudança de 
atitude: de espectadores da proteção cultural para atores do processo. Isso se 
dá por ações sistemáticas, através de publicações, instalações, e atividades 
que envolvam a comunidade. 
A criação do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, pela Lei nº 378 a 13 de janeiro de 1937, no governo de Getúlio 
Vargas, teve como finalidade promover, em todo o país e de modo 
permanente, a preservação do patrimônio cultural através do tombamento, da 
conservação, do enriquecimento e do conhecimento do patrimônio histórico e 
artístico nacional. Desta forma, montou-se o aparelho de alcance nacional, 
destinado a exercer ação enérgica e permanente, de modo direto ou indireto, 
para conservar e enriquecer o nosso patrimônio histórico e artístico e ainda 
para torná-lo conhecido. 
Em 1973 foi criado o IPHAE - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do 
Estado - para promover a preservação do patrimônio cultural no âmbito do Estado do 
Rio Grande do Sul e tem “[...] como diretrizes básicas o fortalecimento da autoestima 
das comunidades e o desenvolvimento da consciência de suas histórias, mantendo 
suas identidades e valores culturais. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do 
Estado é uma Divisão da Secretaria de Estado da Cultura, cuja responsabilidade é a 
identificação, cadastramento, fiscalização e promoção de ações de preservação do 
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Patrimônio Cultural do Estado. Desenvolve projetos de pesquisa nas áreas de História, 
Urbanismo, Tecnologia das Construções e Educação Patrimonial. 
          O IPHAE busca também o fortalecimento da autoestima das 
comunidades e o desenvolvimento da consciência de suas histórias, mantendo 
suas identidades e valores culturais. O Instituto contribui na busca de parcerias 
públicas e/ou privadas para que a Secretaria da Cultura estabeleça convênios 
com as mesmas. 
A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 215 e 216, estabeleceu 
novas regras jurídicas para a questão do Patrimônio Cultural. Pelo artigo 215, 
“O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 
fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais”. Pelo artigo 216, “Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. Ainda no artigo 216, em 
seu parágrafo 1º diz que “O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação”. 
Além da legislação nacional específica, e de outros instrumentos legais, 
tais como a legislação ambiental, a lei da arqueologia e de turismo cultural, a 
preservação de bens culturais é orientada por Cartas, Declarações e Tratados 
Nacionais e Internacionais. 
Embora o município de Cruz Alta - RS apresente uma variada gama de 
edificações de interesse histórico, ainda nota-se uma carência de leis e atitudes 
que assegurem a conservação e restauro destas edificações. O conhecimento 
tem de vir tanto do meio público quanto dos usuários, pois deles depende a 
aceitação e o cumprimento de seus instrumentos formais e legais. Tem-se 
como objetivo comprometer e conscientizar a comunidade local através de 
palestras e da divulgação de materiais explicativos. Com isso, os olhos da 
sociedade serão voltados ao passado com a mesma admiração das obras 
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contemporâneas, de modo que saberão a importância histórica e social do 
patrimônio cultural.  
 
Metodologia  
 
A proposta de instituir na cidade de Cruz Alta a educação patrimonial e 
alfabetização cultural se dá por ações relacionadas à explanação e divulgação 
de conceitos importantes para a conservação e restauro, assim como a 
divulgação inúmeras edificações presentes na malha urbana local e sua 
importância no contexto histórico. Tem-se o intuito de despertar o interesse 
populacional, instigando para a apropriação e uso dos bens culturais, como 
forma de valorização e, até mesmo, turismo regional. 
O conhecimento e compreensão dos bens culturais é um processo 
contínuo de descoberta. A realização de inúmeras oficinas de treinamento na 
prática da metodologia proposta promoveu a disseminação do método e das 
experiências, enriquecida pela contribuição de cada agente educacional em 
seus diferentes contextos. 
A percepção e entendimento da diversidade cultural e étnica em nossa 
sociedade é diretamente proporcional ao respeito e valorização dos 
patrimônios, sejam eles arquitetônicos ou artísticos. Não há povo sem cultura, 
tão pouco distinção de qualidade entre elas, o que se precisa é aceitar a 
ambiência e o contraponto formado pelo antigo e o novo nas cidades. 
O processo educacional é lento e exige diálogo permanente entre os 
membros envolvidos. A interação entre a comunidade e os agentes 
responsáveis pela disseminação dessas informações deve ser constante, 
possibilitando a troca de conhecimentos e a formação de parcerias para a 
proteção e valorização desses bens. É de fundamental importância incentivar a 
cultura e o compromisso com o tema, tornando-se algo definitivo. 
 
Resultados e Discussões 
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A valorização do patrimônio arquitetônico acontece através da 
conservação e preservação sistemática e constante, corrigindo problemas e 
evitando o surgimento de outros. 
Atualmente, existe um fascínio pelo passado que pode ser explicado 
como uma reação à amnésia cultural ou como um modo de tentar diminuir a 
velocidade da modernização. De acordo com MEIRA, p. 57, os movimentos 
pela preservação do patrimônio cultural e natural têm se aproximado. Novos 
desafios se apresentam, em consequência, a participação de novos segmentos 
na questão do patrimônio vai introduzindo no debate outros conceitos, outras 
práticas e, frequentemente, a ação preservacionista se associa à mobilização 
por melhor qualidade de vida. 
Além das lembranças e fotografias, é possível encontrar vestígios desta 
história nos prédios que restaram de épocas mais remotas. Ainda existem 
prédios que se mantem como em sua construção original. Mas, 
inevitavelmente, o desenvolvimento e a ampliação do espaço urbano nem 
sempre respeitam o significado e a importância de sua preservação, e muitos 
destes são demolidos para dar espaço a novas construções, gerando 
desconforto e tristeza.  
Para balizar estas ações de preservação, é previsto em lei que os 
prédios com data de construção anterior aos anos 1960, devem ser fiscalizados 
pela Secretaria de Obras e Posturas do Município, vinculada à Secretaria 
Municipal da Fazenda, para fiscalizar toda e qualquer obra de construção civil, 
(nova, a ser reformada ou demolida), com especial atenção para a região do 
entorno dos prédios da Prefeitura Municipal e do Museu Erico Veríssimo, que 
são os dois prédios são tombados pelo IPHAE (Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico do Estado). Assim, a área do entorno desses prédios é considerada 
de preservação permanente, tendo em vista o seu caráter histórico e 
conciliando o interesse social pela preservação das edificações e o respeito ao 
direito do proprietário do imóvel usufruir do seu bem. O Plano Diretor de Cruz 
Alta instituiu o CONDURCRUZ – Conselho de Desenvolvimento Urbano de 
Cruz Alta e a Comissão do Patrimônio Histórico, a fim de que sejam criados 
mais mecanismos de proteção do acervo arquitetônico do município.  
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Conclusão/Considerações Finais 
 
 A presente pesquisa privilegia o município de Cruz Alta nos aspectos 
relacionados à preservação do seu patrimônio cultural. Assim, devem ser 
identificadas as dúvidas que a população possui sobre o assunto e buscar 
respondê-las. Da mesma forma se estuda propostas concretas que possam 
auxiliar os proprietários de bens patrimoniais a preservarem de forma correta 
os seus imóveis. Por fim se deve elaborar um documento, em formato de 
cartilha, de fácil acesso, como forma de desencadear o processo de 
conscientização acerca da importância da preservação do Patrimônio. 
 A partir dessas considerações e do contexto em que se está, pretende-
se, então, potencializar uma dinâmica da construção em conjunto com a 
comunidade, para que esta se identifique, através dos elementos do passado, 
tão importantes para a preservação do seu acervo arquitetônico. Devem-se 
agregar áreas ainda não envolvidas a participarem no processo de preservação 
das marcas no espaço da cidade. Cada vez mais a preservação deixa de ser 
uma preocupação do Estado, que tem sua ação prática limitada, passando a 
ser uma preocupação da sociedade civil. É necessário que se formalizem 
documentos que informem e esclareçam a população sobre a importância da 
preservação e recuperação do patrimônio edificado, em conformidade com o 
Estatuto da Cidade.  
         Com a educação patrimonial pretende-se alcançar a preservação de 
nosso patrimônio cultural pela sociedade como um todo – poder público, 
iniciativa privada e comunidade. A educação patrimonial deve ser uma 
atividade permanente. Os trabalhos dos órgãos  ser divulgados nos vários 
segmentos da sociedade, esclarecendo dúvidas referentes à preservação do 
patrimônio cultural, ao tombamento e a suas restrições. A comunidade deve 
participar de todas as atividades relacionadas à preservação: inventário, 
tombamento, fiscalização, restauração e reabilitação. Os princípios norteadores 
das ações de educação patrimonial são a descoberta e a construção em 
conjunto, motivadas pela observação, apreensão, exploração e apropriação 
criativa do conhecimento, na busca da compreensão da condição individual e 
coletiva e do aprimoramento da vida em sociedade. 
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Para tanto esse estudo assume importância por nortear as ações, 
subsidiando e comprometendo a população a participar efetivamente nas 
decisões relacionadas à preservação do patrimônio cultural. Além disso, a 
participação dos usuários – população – é de fundamental importância para 
que se concretizem os objetivos do reconhecimento histórico e patrimonial.  
Ações como as visitas orientadas em prédios históricos, no centro da 
cidade de Cruz Alta, já estão sensibilizando e apontando caminhos na linha da 
manutenção do acervo histórico através da arquitetura, uma iniciativa louvável 
da Seplan (Secretaria de Planejamento e Coordenação, da Prefeitura de Cruz 
Alta), originada na semana acadêmica do Curso de Arquitetura e Urbanismo do 
ano de 2010. A 3ª Visita Orientada, que tem como slogan: “Passado, Presente 
o Tempo Todo”, aconteceu por ocasião da comemoração dos 190 anos de 
emancipação de Cruz Alta.  
Na oportunidade, o patrimônio cultural presente no espaço urbano foi o 
destaque do passeio, com sua importância revelada e ampliada à percepção 
dos visitantes, um novo olhar a cada passo, espaços, significados e potenciais, 
em uma experiência de troca de saberes e impressões. O passeio foi guiado 
pelo diretor do Museu Erico Verissimo, o pesquisador Rossano Viero Cavalari, 
com início na praça  Erico Verissimo, também conhecida como praça da Matriz, 
onde está localizado o marco zero da vila, fundada em 18 de agosto de 1821.A 
ideia, é que seja uma ação sistemática, nas atividades culturais do município 
de Cruz Alta e que se multiplique o conhecimento acerca de cada prédio que 
compõe o roteiro, para que se transforme numa verdadeira apropriação da 
história que é de todos os cidadãos, além de ressaltar e identificar elementos 
arquitetônicos de cada período, característico dos diferentes estilos.   
          Sendo, o tema do estudo, um procedimento de formação educacional, o 
ensino patrimonial usa circunstâncias e ações que provocam reações, 
interesse, questionamentos e meditações sobre o significado e valor dos 
acervos culturais, bem como sua manutenção e preservação. O 
desenvolvimento desse senso comum consente a cumplicidade e legitimidade 
das ações em defesa, conservação e preservação do patrimônio cultural. Neste 
sentido, este estudo assume importância por nortear as ações, subsidiando e 
comprometendo a população a participar efetivamente nas decisões 
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relacionadas à preservação do patrimônio arquitetônico de Cruz Alta, 
principalmente no que tange a vigilância de um acervo tão rico, como o que é 
notado  neste  objeto  de estudo. Já  existe  uma incipiente  cultura de 
apreciadores do acervo histórico arquitetônico em nossa cidade, já como fruto 
das ações até aqui desenvolvidas. Se ampliarmos nossas ações e as 
sistematizarmos, certamente os resultados virão e o patrimônio arquitetônico 
de Cruz Alta se legitimará como um bem comum e testemunho de um passado 
historicamente importante para o município. Além disso, a participação dos 
usuários dos prédios de relevância histórica é de fundamental importância para 
que se concretizem os objetivos deste projeto, pois deles depende a aceitação 
e o cumprimento de seus instrumentos formais e legais, no cotidiano dessas 
construções na conservação e restauração.  
          Para que um bem patrimonial, no caso de Cruz Alta, tombado ou não 
seja protegido da descaracterização é importante denunciar aos departamentos 
municipais de fiscalização, Ministério Público, aos departamentos, comissões e 
secretarias locais de Patrimônio Histórico e ao CAU (Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo) que são os agentes fiscalizadores de ações indevidas sobre o 
Patrimônio Arquitetônico tombado ou no seu entorno. A imprensa pode cumprir 
papel importante na divulgação e conscientização para a proteção do nosso 
Patrimônio Histórico Arquitetônico. 
          A comunidade deve participar de todas as atividades relacionadas à 
preservação: inventário, tombamento, manutenção, fiscalização, restauração e 
reabilitação. Assim, os bens culturais dignos de preservação devem exibir 
características que comprovem a sua relevância e representatividade ou 
contribuir para a manutenção de uma determinada ambiência. 
          Devemos preservar aqueles bens culturais impregnados de valores 
históricos, arquitetônicos, arqueológicos, paisagísticos, artísticos, afetivos, 
etnográficos e bibliográficos que contribuem para a identidade cultural da  
comunidade,  proporcionando  ao  ser   humano conhecimento de si mesmo e 
do ambiente que o cerca. 
           Os princípios norteadores das ações de educação patrimonial são a 
descoberta e a construção em conjunto, motivadas pela observação, 
apreensão, exploração e apropriação criativa do conhecimento, na busca da 
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compreensão da condição individual e coletiva e do aprimoramento da vida em 
sociedade.  
            Ainda podemos destacar, na contemporaneidade, a importância da 
preservação pelo viés decorrente da necessária consciência de diminuirmos o 
impacto sobre o ambiente, provocado pela produção de bens. A preservação e 
o reuso de edifícios e objetos contribuem para a redução de energia e matéria-
prima necessárias para a produção de novos, uma questão da 
sustentabilidade. Enfim, devemos preservar todos os bens de natureza material 
e imaterial, de interesse cultural ou ambiental que possuam significado 
histórico, cultural ou sentimental, e que sejam capazes, no presente ou no 
futuro, de contribuir para a compreensão da identidade cultural da sociedade 
que o produziu. 
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PAISAGENS RESIDUAIS DE SANTA MARIA, RS: UMA RELAÇÃO 
ENTRE PASSADO E PRESENTE 
 
BATISTA, Natália Lampert1; BECKER, Elsbeth Léia Spode2. 
 
RESUMO 
O presente trabalho objetiva reconhecer paisagens residuais presentes no Centro 
Histórico de Santa Maria, RS, como possibilidade de construção de saberes, bem 
como associar conceitos geográficos com a observação e a correlação dos 
elementos da paisagem, fazendo uma abordagem histórico-geográfica sobre a Gare 
da Estação Férrea. Os procedimentos metodológicos empregados consistiram, 
inicialmente, em um levantamento sobre paisagem, cultura e história do Centro 
Histórico da cidade de Santa Maria, RS. Após, fez-se uma verificação in loco para 
identificar os elementos que compõem a paisagem residual, bem como entrevistas 
com acadêmicos-moradores de Santa Maria. Por fim, os dados obtidos foram 
analisados e discutidos, gerando o texto final da pesquisa. Portanto, estão 
impressas nesta área de estudo memórias fundamentais à compreensão do espaço, 
da história e da cultura, pois a paisagem dominante no período em que os trens 
estavam em plena atividade foi a base da organização do espaço atual. Conclui-se 
que a paisagem residual existente na Gare da Estação Férrea contribui para o 
conhecimento da ciência geográfica, através de perspectiva sensível, voltados às 
experiências do homem no espaço e no lugar.  
Palavras-chave: Gare. Paisagem dominante. Cultura. 
 
ABSTRACT 
This paper aims to recognize the residual landscapes present in the Historic Center 
of Santa Maria as the possibility of knowledge construction, as well as associate 
geographical concepts with observation and correlation of landscape elements 
making a historical-geographical approach about Gare Railway Station. The 
methodological procedures employed consisted, initially, of a literature research 
about landscape, culture and history of Historic Center of Santa Maria city, RS. After, 
we did a verification in loco to identify the elements that make up the residual 
landscape, as well as interviews with residents scholars of Santa Maria. Finally, the 
data obtained were analyzed and discussed, producing the final text search. So, in 
this area of study are printed fundamental memories to understand the space, history 
and culture, because the dominant landscape in the period when the trains were full 
of activity was the base of current space organization. We conclude that residual 
landscape existing at Gare Railway Station contributes to the knowledge of the 
geographical science through sensitive perspective focused to experiences of man in 
space and place. 
Keywords: Gare. Landscape dominant. Culture. 
 
                                               
1 Acadêmica do curso de Geografia do Centro Universitário Franciscano (UNIFRA), 
natilbatista3@gmail.com. 
2 Professora Drª do curso de Geografia do Centro Universitário Franciscano (UNIFRA), 
elsbeth.geo@gmail.com. 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
 
 
 
1. Introdução 
 
O Centro Histórico de Santa Maria, RS, apresenta um conjunto de paisagens 
culturais, no passado, dominantes, e, no presente, alternativas residuais. A exemplo 
disso, a Gare da Estação Férrea, hoje, constitui-se como uma marca do passado 
ferroviário do município, com inúmeras histórias fortemente marcadas na lembrança 
daqueles que por lá passaram. 
Assim, o passado repercute nas rugosidades do espaço atual, bem como 
nas funções e nas estruturas desenvolvidas sobre esse espaço geográfico, visto que 
o que se apresenta materializado, hoje, tem sua origem em fatos de outrora. Logo, 
para compreenderem-se as configurações espaciais atuais, é indispensável levar-se 
em conta a dimensão histórica e cultural da área de estudo.  
O presente trabalho objetiva reconhecer paisagens residuais presentes no 
Centro Histórico de Santa Maria, RS, como possibilidade de construção de saberes. 
Dessa maneira, esta ação visa, ainda, a associar conceitos geográficos com a 
observação e a correlação dos elementos da paisagem, fazendo uma abordagem 
histórico-geográfica sobre a Gare da Estação Férrea.  
Santa Maria está localizada no centro do estado do Rio Grande do Sul, na 
área de transição entre a Depressão Periférica e a Serra Geral (figura 1).  
 
Figura 1: Localização do município de Santa Maria, Rio 
Grande do Sul, Brasil. 
Fonte: Viero, 2009. 
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As características naturais, segundo Sartori (2009), perpassam por feições 
arredondadas das vertentes dos morros que comprovam que elas estiveram sujeitas 
à erosão e sob a atuação de clima úmido. O substrato geográfico de Santa Maria é 
antigo e composto por inúmeros intertraps (sanduíches) de derrames vulcânicos e 
camadas de arenito. 
 Há resquícios da Mata Atlântica e, ainda, da Floresta Subtropical. Os 
principais cursos de água que abastecem a cidade são o Vacacaí-Mirim e o Ibicuí. 
Uma peculiaridade desse espaço é a velocidade atingida pelos ventos intensos do 
quadrante Norte - popularmente conhecidos como Vento Norte -.  
No que se refere à ocupação humana do município, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE - @cidades) e com o site Santa 
Maria Tur, sabe-se que, em 1787, a 1ª Divisão da Partida Portuguesa esteve em 
terras de Santa Maria, no Arroio dos Ferreiros. Seguindo para o sul do Estado, junto 
do Forte espanhol de Santa Tecla, a expedição bipartiu-se, constituindo uma das 
partes a 2ª Subdivisão da Partida Portuguesa, assumindo sua direção o Coronel 
Francisco João Roscio e, como astrônomo, Joaquim Félix da Fonseca. 
O rompimento da Comissão Mista deu origem à cidade de Santa Maria. A 2ª 
Subdivisão da Partida Portuguesa (1797) volta ao Arroio dos Ferreiros. O local 
escolhido foi a sesmaria do Padre Ambrósio José de Freitas, onde, atualmente, 
assenta-se a cidade de Santa Maria. Os integrantes derrubaram a floresta, 
construíram suas casas, levantaram um quartel para a tropa e um pequeno oratório, 
dando origem à atual Praça Saldanha Marinho (figura 2) e à Rua do Acampamento. 
A Capela do Acampamento constituiu-se num ponto de referência aos estancieiros 
que vinham se estabelecer nesse sítio, movidos pelo prestígio da religião católica 
(IBGE - @cidades e site Santa Maria Tur). 
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Figura 2: Vista parcial da Praça Saldanha Marinho (02 de 
setembro de 2012).  
Fonte: arquivo pessoal. 
 
2. Metodologia 
 
A presente pesquisa é do tipo qualitativo, pois busca reconhecer paisagens 
residuais presentes no Centro Histórico de Santa Maria, RS, em especial na Avenida 
Rio Branco. Do ponto de vista de seus objetivos, pode ser considerada descritiva, 
visando a identificar e a descrever as paisagens verificadas na área de estudo.  
Os procedimentos metodológicos empregados consistiram, inicialmente, de 
um levantamento bibliográfico sobre paisagem, cultura e história do Centro Histórico 
da cidade de Santa Maria, RS. Após, fez-se uma verificação in loco para identificar 
os elementos que compõem a paisagem residual, bem como entrevistas sobre a 
Gare da Estação Férrea com acadêmicos-moradores de Santa Maria. Por fim, os 
dados obtidos foram analisados e discutidos, gerando o texto final da pesquisa.   
 
3. Centro Histórico de Santa Maria, RS: de paisagem dominante à 
paisagem residual 
 
A paisagem é um dos conceitos mais antigos e fundamentais à 
compreensão da Geografia. Segundo Santos (1988, p. 21), “tudo aquilo que nós 
vemos, o que nossa visão alcança, é a paisagem. Esta pode ser definida como o 
domínio do visível, aquilo que a vista abarca”. Assim, a paisagem perpassa por 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
 
cheiros, movimentos, cores, construções, etc., variando no tempo-espaço, de acordo 
com as inter-relações que se dão nele. 
Há uma evolução da paisagem, alterando-se as estruturas e, muitas vezes, 
preservando-as, mas alterando-se a função. Logo, “a paisagem não é dada para 
todo o sempre, é objeto de mudança” (SANTOS, 1988, p. 24), podendo ser 
classificada, de acordo com Cosgrove, como dominante ou alternativa e pode, ainda, 
subdividir-se em residual (oriunda de uma antiga paisagem dominante), emergente 
(que surge no espaço efemeramente) e excluída (caracterizada por minorias 
excluídas).  
Dessa forma, a Geografia Cultural vem ganhando espaço nas discussões da 
ciência geográfica, buscando aliar as noções de “paisagem” e “cultura”, a fim de 
interpretar, de modo mais complexo e holístico, o espaço geográfico, objeto de 
estudo dessa ciência. Assim, concebe-se o conceito de Paisagem Cultural que 
perpassa pela inter-relação entre a sociedade e a natureza. 
O conceito de cultura, segundo Corrêa; Rosendahl (2003, p.13),  
 
[...] é liberado da visão supra-orgânica e do culturalismo, na qual a cultura é 
vista segundo o senso comum e dotada de poder explicativo. É vacinado 
também contra a visão estruturalista, na qual a cultura faria parte da 
“superestrutura”, sendo determinada pela “base”. A cultura é vista como um 
reflexo, uma mediação e uma condição social. Não tem poder explicativo, 
ao contrário, necessita ser explicada.  
 
Assim, a palavra cultura tem grande importância na Antropologia. Como 
antecedente histórico do conceito cultura, é importante saber que esse termo é fruto 
de uma união que Edward Tylor (1832 - 1917) fez da palavra kultur (termo 
germânico, que representava aspectos espirituais de uma comunidade) com a 
palavra Civilization (termo francês que tratava de uma realização material de um 
povo), para o que ele chamou de Culture, no vocábulo inglês. Desse modo, 
segundo Hoebel; Frost:  
 
Cultura é o sistema integrado de padrões de comportamentos aprendidos, 
os quais são características dos membros de uma sociedade e não 
resultado de herança biológica. A cultura não é geneticamente 
predeterminada; é não instintiva. É o resultado da invenção social e é 
transmitida e aprendida somente através da comunicação e da 
aprendizagem (1999, p. 5). 
 
Neste sentido, a leitura e a compreensão da paisagem cultural passam pela 
memória coletiva. Segundo Becker; Silva; Becker (2012, p. 2) “os lugares e as 
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paisagens ganham novas ‘leituras’, e as interpretações fazem parte da memória 
coletiva. A lembrança daquilo que ocorreu no passado consegue atribuir forte valor 
sentimental a certos lugares”. Assim, a apreensão dela deve se dar através das 
decodificações dos signos presentes; logo, perpassa pela leitura de mundo do 
indivíduo. 
A partir disso, o Centro Histórico de Santa Maria, RS, apresenta um conjunto 
de paisagens culturais que beneficiam a análise da organização espacial urbana, 
traçada a partir da introdução da ferrovia. Logo, esta área de análise está 
impregnada de memórias fundamentais à compreensão desse espaço.  A Gare da 
Estação Férrea, parte integrante do Centro Histórico de Santa Maria, outrora 
paisagem dominante, hoje se constitui em uma paisagem alternativa residual, pois é 
uma marca, uma memória, um resquício do passado ferroviário da cidade.  
 
4. (Re)vivendo a história: resgate da história acerca da Gare da Estação 
Férrea de Santa Maria, RS, como paisagem residual e algumas perspectivas  
 
Inaugurada entre 1885 e 1900, pela Estação Férrea Porto Alegre - 
Uruguaiana e construída em terreno doado por Ernesto Beck, a Gare da Estação 
Férrea é um conjunto composto por dois sobrados de alvenaria com dois 
pavimentos, a estação de passageiros, quatro pavilhões térreos de alvenaria, o largo 
de acesso e a plataforma de embarque, cujo projeto foi elaborado pelo arquiteto 
Teixeira Soares (site Santa Maria Tur). 
A implantação do sistema ferroviário de Santa Maria tornou-se um 
importante entroncamento ferroviário do Rio Grande do Sul, em razão de sua 
localização geográfica, o coração do Estado. O ápice do transporte ferroviário 
ocorreu entre 1910 e 1950 (figura 3). Nesse período, a maioria dos trens passava 
por Santa Maria, pois a cidade estava ligada a São Paulo desde 1884, pela ferrovia 
Santa Maria - Itararé (site Santa Maria Tur). 
Segundo a Prefeitura Municipal de Santa Maria (s/d. p. 2), a partir dela 
“desencadeou-se o contexto social da cidade (...). A grande demonstração disso foi 
o impressionante salto populacional, que quintuplicou nos 20 anos seguintes à 
chegada da ferrovia”.   
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Figura 3: Na década de vinte, a Gare da estação férrea 
recebia gado bovino procedente de diferentes fazendas 
gaúchas para ser transportado com diferentes fins.   
Fonte: http://assisbrasil.org/joao/santamaria.htm, acesso em 
agosto de 2012. 
 
Assim, associado à viação férrea, houve alteração da paisagem santa-
mariense, surgindo uma nova paisagem dominante, totalmente vinculada ao fluxo 
dos trens. Neste período, surgem diversos elementos culturais que, hoje, compõem 
a Paisagem Residual do Centro Histórico da cidade, roteiro abrangido pela Linha 
Turismo de Santa Maria, como a Vila Belga (primeiro conjunto habitacional do 
Estado), o Colégio Hugo Taylor (atual Supermercado Carrefour), Hotel Glória (hoje, 
Centro Universitário Franciscano) e a própria Gare da Estação Férrea (figura 4).  
 
Figura 4: a) Gare da Estação Férrea, 13 de junho de 2012. b) Gare da Estação Férrea, 21 de 
agosto de 2012). 
Fonte: arquivo pessoal. 
 
A paisagem dominante na época estava estreitamente vinculada à ferrovia. 
Nesse período, devido à influência dos trens na vida da cidade, houve um aumento 
considerável na população, como já mencionado. O número de prédios cresceu, 
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surgiram novos hotéis para receber o grande número de viajantes e aumentaram as 
atividades econômicas, em razão dos depósitos de produtos agropecuários e da 
abertura de entrepostos comerciais no local. 
Segundo Mello (2005, s/p): 
 
O desenvolvimento do transporte ferroviário propiciou um ambiente 
favorável ao surgimento e crescimento de organizações sociais que 
acabaram por extrapolar os limites da instituição oficial para suplantá-la em 
organização, dimensão, alcance e repercussão. Porém a atividade 
ferroviária (...) não pode ser mantida como função, como espaço 
fundamental à existência das forças sociais e econômicas decorrentes, 
propiciou o ambiente para o ocaso da “civilização ferroviária”, como 
descreviam os cronistas locais. Portanto, desestruturado o sistema de 
transporte ferroviário, ruiu a estrutura social e com ela as estruturas de 
sustentação do imaginário associado à “civilização ferroviária” as quais 
restam referidas apenas a memória das percepções já que mesmo os 
espaços e funções remanescentes não referenciam mais do que imagens 
decompostas pelo tempo e pela omissão. 
 
Em 1923, os prédios Estação Férrea pegaram fogo, fato que se repetiu na 
década de noventa, mas ela continua em pé, mesmo após os incêndios que quase a 
destruíram. Neste contexto, em função de uma nova matriz de transportes nacionais, 
a rodovia, a Gare acabou, gradualmente, sendo levada ao abandono e ao descaso. 
A decadência do transporte ferroviário, no final da década de oitenta, e a suspensão 
do transporte de passageiros permitiram que a estação perdesse sua função 
(mesmo que com sua importância reconhecida), sendo desconhecida por muitos 
santa-marienses. Conforme depoimento a seguir de Deise Caroline Trindade 
Lorensi, acadêmica de Geografia no Centro Universitário Franciscano (UNIFRA), 
setembro de 2012: 
Mesmo sendo natural de Santa Maria, não conheço a Gare. Porém 
reconheço a importância que a gare desempenhou no início do século XX, 
juntamente com a Viação Férrea, trazendo um grande desenvolvimento 
para a cidade, tanto econômico, quanto cultural e histórico. Atualmente, 
considero louvável a iniciativa de torná-la um espaço cultural. 
 
Neste sentido, percebe-se o quão relevante é preservar esse espaço para 
que as futuras gerações tenham consciência das raízes ferroviárias de Santa Maria, 
pois, como se observa no depoimento acima, a Gare teve grande “importância no 
início do século XX, juntamente com a Viação Férrea, trazendo um grande 
desenvolvimento para a cidade, tanto econômico, quanto cultural e histórico”. Assim, 
não se pode permitir que tal contribuição seja esquecida ou desconsiderada, pois ela 
repercute na atual estrutura organizacional da cidade, bem como em sua titulação 
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“Cidade Cultura”, em parte, devido ao grande fluxo de artistas que aqui passavam, 
graças à ferrovia.  
A partir disso, o estudo do lugar e do mundo como espaço vivido, fruto da 
memória, para Holzer (1999, p. 69 apud TUAN, 1965), “é um campo de relações 
estruturado a partir da polaridade entre o eu e o outro, ele é o reino onde a história 
ocorre, onde encontramos as coisas, os outros e a nós mesmos, e deste ponto de 
vista, deve ser apropriado pela Geografia”.  Holzer ainda destaca que, segundo 
Tuan (1969), todos os lugares são pequenos mundos ou o sentido do mundo e 
podem ser símbolos públicos (quando associados a topofilia) ou campos de 
preocupação (se ligados a topofobia), mas isso depende, em última análise, das 
emoções humanas. Logo, a Gare da Estação Férrea pode ser considerada um 
pequeno mundo, fruto da civilização ferroviária, que influenciou e marcou todo o 
contexto da época de seu apogeu, a organização do espaço de Santa Maria tal 
como se apresenta atualmente e, de modo extremamente especial, as histórias 
humanas vinculadas a esse espaço. 
Em 2002, a Estação foi tombada como Patrimônio Histórico-Cultural em 
nível municipal (Lei Municipal nº 4.009/96, de 21. out.1996), visto que ela simboliza 
uma época de fabuloso desenvolvimento da cidade. A Lei Municipal nº 4.009/96 
estabelece, entre outros aspectos, que passa a ser considerado, de acordo com a 
Lei Orgânica do Município, em seu Artigo 99, Inciso III, Patrimônio Histórico e 
Cultural do Município de Santa Maria parte da Mancha Ferroviária, “que engloba o 
Prédio da Estação Férrea; as Construções de Apoio; a Gare e os Antigos Depósitos 
com frente para o Largo; o próprio Largo e o Muro de Pedras que o limita”. 
 A Gare, hoje, abriga um ateliê de exposições artísticas, o Ateliê da Estação, 
que conta com obras, exclusivamente, de artistas de Santa Maria, bem como nela 
desenvolvem-se projetos culturais como o “Arte no Lixo”, que consiste na pintura dos 
contêineres de Santa Maria, a fim de reduzir os atos de vandalismo frente aos 
mesmos (figura 5). 
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Figura 5: a) Ateliê da Estação; b) Projeto artístico-cultural “Arte no Lixo” (21 de agosto de 2012). 
Fonte: arquivo pessoal. 
 
A Gare também faz parte do roteiro da Linha Turismo (figura 6). Ela é uma 
iniciativa da Secretaria Municipal de Turismo, que visa a recuperar a memória da 
cidade e a incentivar o turismo na cidade de Santa Maria. Assim, o ônibus percorre 
cerca de doze quilômetros na área urbana do município. No decorrer do trajeto, são 
veiculadas inúmeras informações e curiosidades sobre a cidade através de um 
equipamento de áudio; a narração é feita com uma voz feminina e uma masculina 
 
 
Figura 6: a) ônibus da Linha turismo na Gare da Estação Férrea de Santa Maria (21 de 
agosto de 2012). b) Localização da Gare da Estação Férrea, Avenida Rio Branco, Santa 
Maria, RS.  
Fonte: a) arquivo pessoal. b) http://maps.google.com.br/maps?hl=pt-BR&tab=wl, acesso em 
setembro de 2012 (adaptado).  
 
 Assim, ao passear pelas plataformas da Viação Férrea, pode-se imaginar 
como, outrora, era aguardado o apito do trem, o vaivém das pessoas, a disputa por 
hospedagem nos hotéis próximos a ela, o desfilar de pessoas elegantes usando 
ternos, bengalas e cartolas, ou simplesmente o amontoado de malas antigas ou 
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mesmo recordar-se da infância e do último passeio neste meio de transporte. 
Conforme o depoimento (na íntegra) de Regina Oliveira (professora de Português, 
novembro de 2012): 
Quando se fala em lembranças da ferrovia, surgem imagens da minha 
infância. Que pena que apenas dela! Lembro de esperar pela minha mãe, 
que vinha de Porto Alegre; o trem apitava lá na curva e eu, já indócil, corria 
pela plataforma de mão com meu pai para encurtar a distância, como se 
fosse fazer com que ela chegasse mais rápido. Também recordo do “latão 
de óleo”, tão grande naquela época, que ficava num barranco onde hoje 
está localizada uma das garagens da Expresso Medianeira. Minha irmã diz 
que gostava de admirar os trens lá de cima; já eu – mais traquinas – 
adorava jogar pedras nele, pois, conforme a quantidade de óleo dentro, o 
som emitido parecia o de um grande sino! Bons tempos aqueles!  
 
 
 Já Claúdio Pallagi da Silva (acadêmico de Geografia no Centro Universitário 
Franciscano, setembro de 2012), recorda o último passeio de trem: 
 
O passeio de trem foi num dia domingo à tarde no dia 21 de abril de 1995. 
Fomos até a Gare por intermédio de nossa grande amiga, Sra. Regina, a 
qual nos informou sobre o passeio. E lá estávamos nós: eu, minha filha de 
apenas três meses, minha esposa, e, é claro, a Regina. Posso te garantir 
que foi muito gratificante para todos nós. Foi muito agradável! Saímos da 
Gare em direção até, aproximadamente, a Base Aérea e voltamos, e, nesse 
percurso, pudemos apreciar as belezas naturais (morros, vegetação, 
animais), muitas coisas que não conseguimos observar de outra forma, a 
não ser mesmo andando de trem, e também sentir a sensação de andar no 
vagão, um clima diferente do que andar de ônibus; as poltronas, uma de 
frente para a outra. Conversávamos, tomando chimarrão. Tiramos algumas 
fotos, uma sensação diferente, aconchegante. Realmente, um ambiente 
encantador, gostei muito! O meu cunhado, alguns meses antes, também 
realizou uma aventura sobre os trilhos: resolveu me visitar de trem! Saiu da 
estação de General Câmara até aqui, aproximadamente 250 Km, um dia 
inteiro de viagem. Ainda hoje ele comenta sobre a aventura realizada, 
passagens por túneis, as belezas naturais, regiões tipicamente interioranas 
e, é claro, a cada parada nas estações, as peculiaridades de cada local. 
Pessoas com mercadorias nos trens, com animais tipo galinha, porco, etc. 
Segundo ele, foi uma viagem diferente, mas gratificante. Nem parece que já 
se passaram 17 anos que desativaram os trens de passageiros em Santa 
Maria. Fiquei chateado por isso ter ocorrido, gostaria que voltassem 
novamente. Quem sabe... 
 
Neste sentido, o saudosismo invade as palavras de quem um dia teve a 
oportunidade de ver a Gare da Estação Férrea em pleno funcionamento e a 
possibilidade de tê-la como pano de fundo de uma experiência gratificante. Sobre os 
trens, James Pizarro (2010, s/p) destaca que,  
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existiam carros de ‘Primeira Classe’, com poltronas estofadas. E carros de 
‘Segunda Classe’, com bancos de madeira, ocupados pelas pessoas mais 
pobres, gaúchos de bota e bombacha que levavam desde galinhas 
enfarofadas até gaiolas com seus passarinhos de estimação. Havia o 
‘Carro-Restaurante’, onde os mais abastados faziam suas refeições, 
servidas por garçons de gravata borboleta. Os dois últimos carros dessas 
composições eram para uso dos funcionários que estavam trabalhando no 
trem e para uso dos Correios e Telégrafos, já que os malotes de cartas e 
encomendas eram predominantemente transportados pela Viação Férrea. 
 
A partir disso, a Prefeitura de Santa Maria pretende restaurar e reativar a 
estação, sob um novo formato: o Trem Turístico de Santa Maria. Os valores 
sugeridos dos projetos, segundo Luíz Otávio Prates (04 de maio de 2012. Fonte: 
http://www.santamaria.rs.gov.br/turismo/noticias/) somam R$ 3,2 milhões. Para a 
execução da obra de infraestrutura que colocará o Trem Turístico em operação e 
para a recuperação da locomotiva serão aplicados, aproximadamente, R$ 1,72 
milhão. Para a recuperação arquitetônica da Gare, será destinado R$ 1,5 milhão do 
Ministério do Turismo e R$ 150 mil do Executivo. Os projetos mencionados estão em 
fase de análise técnica, porém já se sabe que o itinerário deverá ter cerca de sete 
quilômetros e que será implantado gradativamente, de forma a contemplar a 
atividade turística da região. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O passado implicou em marcas no espaço atual e, por isso, necessita ser 
investigado, a fim de que se compreenda as rugosidades atuais por ele 
apresentadas, de forma interdisciplinar, holística e com significância, favorecendo a 
construção da noção de pertencimento e, por conseguinte, de cuidado com o local. 
Logo, ao estudar a paisagem integrante do espaço geográfico - objeto de estudo da 
Geografia - é fundamental a abordagem da dimensão histórica e cultural para se 
compreender os “porquês” da paisagem ali apresentada. 
A partir disso, o Centro Histórico de Santa Maria, RS, apresenta uma gama 
paisagens culturais, tanto dominantes como alternativas. Como representante dessa 
Paisagem Alternativa Residual, a Gare da Estação Férrea, hoje, constitui-se como 
uma marca, uma memória, um resquício do passado ferroviário da cidade, com 
inúmeras histórias fortemente marcadas na lembrança daqueles que por lá 
passaram. 
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 Logo, está área de análise está impregnada de memórias fundamentais à 
compreensão desse espaço hoje, pois a Paisagem Dominante, no período em que 
os trens estavam em plena atividade, foi à base da organização do espaço atual. 
Assim, ao analisar-se uma paisagem ou um espaço geográfico, é indispensável à 
compreensão da dimensão histórica e cultural do mesmo a fim de entender por que 
ele se constituiu como tal e sentir-se como parte integrante dele. 
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INCLUINDO ESTRANHOS NO NINHO: REFLEXÕES SOBRE AS 
ADAPTAÇÕES CURRICULARES EM UM PRIMEIRO ANO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL1  
 
CORRÊA, Mariana Luzia2 
 
RESUMO 
 
Este trabalho apresenta considerações sobre a temática Atendimento Educacional 
Especializado e seus entrelaçamentos com as adaptações curriculares em uma 
turma de Primeiro Ano do Ensino Fundamental. Tem por objetivo apresentar 
elementos para a problematização das práticas docentes desenvolvidas na sala de 
aula diante de crianças com necessidades educacionais especiais. O texto 
apresenta considerações referentes à construção de estratégias de trabalho a partir 
da proposta de adaptações curriculares que foram realizadas na instituição escolar 
investigada, diante das necessidades especiais educacionais dos estudantes. Com 
observações participantes e entrevistas com os professores da turma, este estudo 
destaca a necessidade de atentarmos para o novo, contido nas experiências 
possíveis de serem desenvolvidas como práticas de Inclusão Escolar. Recorrendo à 
teorização das políticas públicas vigentes sobre a temática, são discutidos os 
processos de inclusão escolar, tendo em vista a necessidade do trabalho 
compartilhado e reflexivo acerca das práticas docentes e da inclusão de crianças 
com necessidades educacionais especiais nos processos de escolarização formal. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Educação Especial. Atendimento Educacional 
Especializado. Adaptações Curriculares.  
 
ABSTRACT 
This paper presents considerations on the theme Care Specialized Education and 
their entanglements with the curricular adaptations in a class of first year of 
elementary school. It aims to provide elements for the questioning of the teaching 
practices carried out in the classroom on children with special educational needs. 
The paper presents considerations regarding the construction work strategies from 
the proposed curriculum adaptations that were held in the school investigated, given 
the special educational needs of students. With observation and interviews with the 
class teachers, this study highlights the need to attend to the new, contained in 
possible experiences being developed as practical School Inclusion. Using the theory                                                              
1 Este trabalho é resultado de uma pesquisa realizada em uma escola pública do município de Porto 
Alegre, desenvolvida no curso de Especialização em Atendimento Educacional Especializado pela 
Universidade Estadual de Maringá – UEM/PR, no ano de 2011. 
2 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul/PUCRS. Professora dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental na 
Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre/RS. Email: mariana.luzia@acad.pucrs.br. 
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of current public policies on the issue, we discuss the process of school inclusion, 
bearing in mind the need for shared work and reflective about the teaching practices 
and inclusion of children with special educational needs in the process of formal 
schooling. 
KEYWORDS: Education. Special Education. Care Specialized Education. Curricular 
Adaptations.  
Introdução  
A problemática da inclusão de sujeitos com necessidades educacionais 
especiais nos espaços escolares provoca muitos debates entre os profissionais da 
educação. Muitos deles expressam sentimentos de recusa, de inconformismo ou de 
insegurança diante da possibilidade de receber alunos considerados diferentes dos 
demais. Geralmente, nas rodas de conversas entre professores, é possível ouvir 
críticas sobre a infraestrutura das escolas para receber estes alunos e também 
sobre as dificuldades que têm para administrar as turmas numerosas e atender os 
alunos especiais com suas respectivas necessidades especiais. Diante disso, é 
relevante destacar algumas reflexões para discutirmos mais acerca dos caminhos e 
descaminhos percorridos pela Educação Especial em nosso país.  
O processo histórico percorrido na implementação de políticas públicas para 
o atendimento das populações que têm necessidades educacionais especiais não é 
linear e apresentou idas e vindas nas compreensões sobre as possibilidades de 
acesso e permanência destes sujeitos em espaços sociais e educativos. 
Primeiramente compreendia-se que as pessoas que eram diferentes das 
consideradas normais não poderiam conviver e participar na vida social e eram 
deste modo, isoladas, sem oportunidades para aprender e viver em meio às 
atividades sociais e escolares. Devido a pesquisas sobre a forma como aprendiam e 
pensavam, o tratamento destas pessoas seguiu do isolamento para a 
institucionalização, em que eram propostas práticas de normalização das 
características destoantes que apresentam. 
O movimento seguinte a este, a partir de eventos a nível mundial com um 
novo olhar acerca das possibilidades de aprendizagem das pessoas ditas especiais, 
foi o denominado por integração, em que os sujeitos tiveram a oportunidade de 
freqüentar os espaços sociais, dentre eles o escolar. No entanto, para que este 
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processo ocorresse, essas pessoas deviam se adaptar às estruturas e currículos já 
pré-estabelecidos pelas escolas regulares.  
Com novas discussões sobre a efetivação de uma proposta que realmente 
incluísse esses sujeitos na Educação Básica, documentos como a LDBEN - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), a Constituição Federal (1988) e 
outros documentos oficiais sobre o tema encaminharam um novo plano de trabalho 
a ser desenvolvido – com outros olhares sobre as possibilidades de aprendizagem 
destes sujeitos: o processo de inclusão. Nesta proposta, crianças e jovens seriam 
recebidos pelas instituições educativas de uma forma que tivessem suas 
necessidades especiais atendidas.  
Nesta perspectiva, Carvalho (2007) referencia a ideia da escola inclusiva e 
afirma a necessidade do reconhecimento pela sociedade do direito de todos às 
condições de ingresso e permanência nas instituições escolares, independente de 
classe, cor ou religião. 
 
A proposta inclusiva pressupõe uma “nova” sociedade e, nela, uma escola 
diferente e melhor do que a que temos hoje. Mas, aceitar o ideário da 
inclusão, não garante ao bem-intencionado mudar o que existe, num passe 
de mágica. A escola inclusiva, isto é, a escola para todos deve estar 
inserida num mundo inclusivo onde as desigualdades não atinjam os níveis 
abomináveis com os quais temos convivido. (Carvalho, 2007, p. 111).  
 
Diante dessa nova forma de compreender a inserção dessas pessoas na 
escola, foi criado o chamado Atendimento Educacional Especializado, que de acordo 
com a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva 
(2008), tem o propósito de organizar e apoiar o processo de desenvolvimento dos 
alunos, preferencialmente no turno contrário ao estudo nas classes regulares. Este 
apoio é realizado nas Salas de Recursos Multifuncionais em que o professor de 
Atendimento Educacional Especializado - AEE trabalha conjuntamente com o 
professor da sala de aula regular, refletindo sobre as possibilidades de 
aprendizagem do aluno, sobre possíveis recursos a serem construídos que auxiliem 
na efetiva inclusão do aluno no espaço da sala de aula e também sobre as 
necessidades educativas especiais que precisam ser observadas e trabalhadas. 
Segundo Ropoli et al. (2010), o trabalho dos professores, da sala de aula e de AEE, 
precisa ser planejado de forma compartilhada a fim de seja possível a construção de 
práticas reflexivas e significativas, considerando que 
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as frentes de trabalho de cada professor são distintas. Ao professor de sala 
de aula comum é atribuído o ensino de áreas do conhecimento e ao 
professor do AEE cabe complementar/suplementar a formação do aluno 
com conhecimentos e recursos específicos que eliminam as barreiras as 
quais impedem ou limitam sua participação com autonomia e independência 
nas turmas comuns do ensino regular. (p.21)  
 
De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), a função do AEE é contribuir no apoio e organização dos 
processos de aprendizagem e desenvolvimento dos sujeitos com necessidades 
educacionais especiais e, desta forma, contribuir na efetivação dos processos 
inclusivos nas classes regulares da Educação Básica, nos seus diferentes níveis de 
ensino. Esta contribuição se efetiva na construção de materiais e estratégias de 
trabalho com os sujeitos e também no trabalho coletivo na escola para que o 
processo de inclusão seja realmente efetivado.  
Deste modo, o Atendimento Educacional Especializado é muito importante 
para que o processo de inclusão realmente aconteça nas escolas. O profissional que 
atua nas Salas de Recursos Multifuncionais3, tendo como embasamento de sua 
prática pedagógica os conhecimentos necessários sobre os processos inclusivos, 
poderá auxiliar os professores das classes regulares a pensarem sobre 
possibilidades de intervenção com os alunos que aprendem de modos diferenciados 
dos considerados “normais” e “esperados”. É importante, aqui destacar, a convicção 
de que todos os sujeitos são capazes de aprender e é esta ideia que fundamenta 
uma prática que trabalha em contextos educativos que, consequentemente, são 
espaços da diferença.  
Tendo como fundamentação teórica os referenciais que acreditam nas 
possibilidades do processo de inclusão escolar, este texto visa apresentar 
considerações acerca da prática docente dos profissionais professores de uma 
escola pública municipal na cidade de Porto Alegre/RS em relação a uma turma de 
Primeiro Ano do Ensino Fundamental – em que três estudantes com necessidades 
educativas especiais eram sujeitos da aprendizagem. A presente pesquisa foi 
embasada na metodologia de um estudo de caso, de tipo etnográfico, em que a                                                              
3 As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 
materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado aos 
estudantes que necessitam de atendimento especializado, devido a deficiências, transtornos, 
síndromes e/ou altas habilidades/superdotação. 
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observação participante e as entrevistas com as professoras atuantes nesse 
contexto foram utilizadas no decorrer do processo. A professora regente da turma, a 
professora da Sala de Recursos Multifuncional e a professora da Coordenação 
pedagógica da escola foram entrevistadas. 
Nesta investigação, o objetivo baseou-se na observação da forma de 
trabalho da professora regente da turma aliada à prática desenvolvida pela 
profissional de Atendimento Educacional Especializado na Sala de Recursos 
Multifuncional e, relacionado a isso, a proposta de adaptação curricular para as 
crianças com necessidades especiais. Objetivou-se também perceber de que formas 
poderiam se estabelecer parcerias de trabalho a fim de construir uma prática concisa 
e compartilhada entre os profissionais professores da turma. Foram observadas as 
práticas da professora regente nos momentos em que se encontrava sozinha com a 
turma e suas estratégias de trabalho para atendê-la, sem a presença da professora 
estagiária de inclusão4, num período de seis meses.  
Este trabalho está organizado em seções subdivididas de acordo com os 
elementos descritos. O desenvolvimento do trabalho apresenta primeiramente a 
instituição de ensino, a caracterização da turma de crianças, as observações 
realizadas, estas já relacionadas às teorizações referentes à inclusão escolar. Por 
fim, a conclusão deste trabalho apresenta elementos reflexivos sobre a prática 
docente e seus desafios diante das possibilidades de inclusão de crianças e 
adolescentes com necessidades educacionais especiais, como também a 
importância de uma nova maneira de trabalhar o currículo escolar, para o 
desenvolvimento de um efetivo processo inclusivo.  
 
1 O lugar das diferenças: a instituição escolar  
Este trabalho baseia-se em elementos observados dentro da realidade 
escolar: o lugar das possibilidades de inclusão. As observações foram realizadas no 
período de um semestre, em uma tarde por semana, em que foi possível o contato 
direto com as crianças e professores da turma. As entrevistas foram realizadas com                                                              
4 Alunos formandos dos cursos de licenciatura que recebem bolsas auxílio para trabalharem nas 
escolas, auxiliando o professor regente das turmas no processo de Inclusão de sujeitos com 
necessidades educacionais especiais. A turma recebeu a professora estagiária apenas no mês de 
agosto do ano letivo. 
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os professores envolvidos: a professora da Sala de Recursos Multifuncional, a 
professora regente da turma e a professora estagiária de inclusão. As observações e 
as entrevistas foram norteadas com o objetivo de verificar como o processo de 
inclusão das crianças fora efetivado no decorrer deste ano letivo e quais estratégias 
foram construídas para a sua concretude. Cabe salientar que priorizamos pelo 
anonimato dessas pessoas a fim de propiciar um encaminhamento metodológico 
ético e de forma coerente escolhemos pseudônimos para cada participante 
envolvido em nossas investigações. 
A escola observada nesta pesquisa é uma instituição pública do município 
de Porto Alegre/RS, com cerca de novecentos alunos. A escola funciona nos três 
turnos e atende crianças desde o Primeiro Ano do Ensino Fundamental até 
adolescentes cursistas do Nono Ano do Ensino Fundamental e da Educação de 
Jovens e Adultos no turno da noite.  A comunidade atendida pela escola situa-se 
num bairro periférico da cidade e mostra-se participativa e atenciosa com o espaço 
escolar. 
A turma investigada nesta pesquisa apresenta o número de vinte crianças 
distribuídas numa faixa etária entre seis e sete anos, sendo que três estudantes da 
turma apresentavam necessidades educacionais especiais. As crianças, de acordo 
com relatos da professora regente, desde o início do ano, eram muito afetuosas 
entre si e especialmente afetivas com as crianças com necessidades educacionais 
especiais. Mesmo diante das diferenças de comportamento e de adaptações à rotina 
escolar, e da surpresa que tinham diante dessas diferenças, as crianças pareciam 
empáticas e solidárias. Durante as observações, a turma demonstrava amizade e 
afeto entre si, auxiliando as colegas a realizarem as atividades de rotina, como fazer 
fila, escovar os dentes, guardar e organizar materiais.  
A professora regente da turma estava, durante este período de observações, 
realizando cursos relacionados à problemática da inclusão. Preocupada com sua 
forma de trabalho em sala de aula e interessada em conhecer outras estratégias de 
trabalho, a professora demonstrou ter parcerias com a professora da Sala de 
Recursos e com a equipe da Coordenação Pedagógica da instituição. Relatou que 
durante o ano surgiram muitas dúvidas a respeito de diferenciadas estratégias que 
atendessem as demandas oriundas das diferenças das crianças e de como 
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realmente poderia contribuir em seus processos de desenvolvimento e 
aprendizagem. O relato da professora, sobre suas dúvidas e dificuldades para o 
trabalho em sala de aula, denota a necessidade dos cursos de educação continuada 
para os professores em exercício nas escolas públicas, para que esses possam, 
com fundamentação teórica sobre o assunto, organizar sua prática de sala de aula 
de maneira que realmente contribua na formação e desenvolvimento dos sujeitos 
com necessidades especiais. Carvalho (2007), nesta direção, afirma a necessidade 
de avanços na valorização do magistério e nas oportunidades de acesso à formação 
continuada aos professores da Educação Básica.  
Trata-se de outro sério desafio para o qual a política educacional brasileira 
tem se voltado, procurando melhorar a formação inicial e continuada. No 
caso da formação sob o paradigma da educação inclusiva, ainda 
convivemos com inúmeras dúvidas que, ou bloqueiam o avanço das ações 
por falta de esclarecimentos, ou geram ações isoladas, conforme o 
entendimento das Secretarias de Educação. (p. 113) 
A professora regente da turma também relatou as dificuldades enfrentadas 
na relação estabelecida com as famílias das crianças com necessidades especiais – 
que demonstravam resistência a combinações, superproteção e/ou negligência. As 
famílias tinham posturas diferenciadas em relação à escola: uma delas demonstrava 
resistência às combinações e exigências feitas pela escola; outra era favorável e 
aberta às combinações; e a outra família presente, porém apática nas conversas 
sobre decisões coletivas. Essas diferentes posturas das famílias muito se relacionam 
com os processos de escolarização das crianças que, dependendo das parcerias 
realizadas, podem ser caracterizados por significativos avanços em suas 
aprendizagens ou marcados pelo fracasso e exclusão escolar. Eis a importância da 
constituição de aproximações entre família e escola, que podem juntas perceber a 
entrada na escola como uma nova etapa na vida de seus/suas filhos(as)/estudantes, 
marcada por desafios, mudanças e necessidades que até então não foram 
vivenciadas. Sobre isso, Chacon (2012) nos alerta para possíveis dificuldades das 
famílias em lidar com a ideia da diferença, principalmente nos processos de 
escolarização de seus/suas filhos/(as).  Para o autor,  
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no tocante ao estado emocional que os pais vivem nesse período, a 
psicanálise denominou-o de “luto”, por tratar-se de um estado de perda de 
um filho idealizado, estado este que pode perdurar por anos e que se 
manifesta por meio de sentimentos de tristeza, depressão, rejeição, 
decepção, frustração, incompetência, raiva, bem como manifestações 
comportamentais de choro, vergonha, isolamento, agressividade e outros. 
Nas palavras de Omote (1980), são reações que podem variar desde o 
“desespero e perplexidade” até a “absoluta neutralidade em relação à 
descoberta”. (p.19) 
Nas observações realizadas, pôde ser percebida a postura aberta da 
professora regente em relação às sugestões e propostas trazidas pela professora da 
Sala de Recursos Multifuncional e pela Coordenação Pedagógica da escola. Estas 
três esferas da escola trabalharam juntas na busca de elementos que atendessem 
às necessidades da turma e das crianças durante este ano letivo. Diante dessa 
prática, é importante destacar a relevância do trabalho compartilhado na escola, 
entre as diferentes esferas (professor da sala de aula, professor da Sala de 
Recursos e coordenação da escola) para que as ações sejam somadas, visando 
práticas de trabalho mais coerentes e significativas. Sobre isso, Ropoli et al. (2010) 
afirma que para os processos inclusivos se tornarem práticas possíveis é preciso 
uma mudança de perspectiva de trabalho, em que todos precisam envolver-se numa 
proposta coletiva, diferenciada e atenciosa às novas demandas da escola. Para a 
autora,  
(...) há que existir uma entrega, uma disposição individual e grupal de sua 
equipe de se expor a uma experiência educacional diferente do que estão 
habituados a viver. Para que qualquer transformação ou mudança seja 
verdadeira, as pessoas têm de ser tocadas pela experiência. Precisam ser 
receptivas, disponíveis e abertas a vivê-la, baixando as suas guardas, 
submetendo-se, entregando-se à experiência. (p.16) 
Além do desejo de encontrar alternativas e propostas de trabalho com e para 
as crianças, foi possível observar em sala de aula a amorosidade e as relações 
afetivas construídas entre a professora regente da turma e as crianças – laço 
importante no trabalho educativo. O uso da imaginação, a brincadeira, a dedicação e 
a paciência da professora nas situações mais inusitadas tornaram a sala de aula um 
espaço de aconchego e segurança. As trocas de afeto e respeito promovidas pela 
professora foram multiplicadas pelas crianças, que num ciclo tornaram-se 
promotoras de respeito e parceria uns pelos outros. A capacidade de ser afetivo e de 
querer bem aos educandos, sem perder o rigor necessário ao ato educativo, é um 
dos saberes necessários à prática educativa, que segundo o educador Paulo Freire 
(1996) é fundamental para que as relações em sala de aula sejam horizontalizadas, 
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baseadas na amorosidade e no respeito mútuo nas relações firmadas entre 
professores e estudantes.  
E o que dizer, mas sobretudo que esperar de mim, se, como professor, não 
me acho tomado por este outro saber, o de que preciso estar aberto ao 
gosto de querer bem, às vezes, à coragem de querer bem aos educandos e 
à própria prática educativa de que participo. Esta abertura ao querer bem 
não significa, na verdade, que, porque professor, me obrigo a querer bem a 
todos os alunos de maneira igual. Significa, de fato que a afetividade, não 
me assusta, que não tenho medo de autenticamente selar meu 
compromisso com os educandos, numa prática específica de ser humano. 
(p.141) 
As crianças com necessidades educacionais especiais estavam acolhidas 
neste lugar onde a violência e a agressividade moral e física, durante este ano letivo, 
não estavam presentes. Ao contrário: as relações estabelecidas em sala de aula 
eram fortalecidas pela construção de vínculos afetivos entre as crianças e entre 
estas com a professora da turma, condição fundante dos seus diferentes processos 
de aprender. Para Tassoni (2000), a constituição dos vínculos afetivos na relação 
pedagógica entre professores e estudantes é a base das aprendizagens na escola. 
É por meio do vínculo que a confiança para se arriscar nos processos das 
diferenciadas aprendizagens pode ser construída, nas relações do cotidiano entre 
professores e estudantes no ato educativo.  
Toda aprendizagem está impregnada de afetividade, já que ocorre a partir 
das interações sociais, num processo vincular. Pensando, especificamente, 
na aprendizagem escolar, a trama que se tece entre alunos, professores, 
conteúdo escolar, livros, escrita, etc. não acontece puramente no campo 
cognitivo. Existe uma base afetiva permeando essas relações. As 
experiências vividas em sala de aula ocorrem, inicialmente, entre os 
indivíduos envolvidos, no plano externo (interpessoal). Através da 
mediação, elas vão se internalizando (intrapessoal), ganham autonomia e 
passam a fazer parte da história individual. Essas experiências também são 
afetivas. Os indivíduos internalizam as experiências afetivas com relação a 
um objeto específico. (p.3) 
 
 
Apesar das relações entre as crianças estarem baseadas em vínculos 
afetivos que se fortaleciam no decorrer das aulas, a professora da turma em muitos 
momentos trabalhava solitariamente com as crianças, buscando atender as 
diferentes necessidades educacionais. As crianças, com necessidades especiais, 
eram envolvidas durante alguns momentos com atividades extras, como jogos e 
massa de modelar, para que ela pudesse atender as demais crianças da turma, em 
momentos de diferentes atividades. Em outras situações alternava os atendimentos, 
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dando atividades diferenciadas para a turma para que então pudesse dar atenção 
individualizada às crianças com necessidades educacionais especiais.  
Este tipo de proposta de inclusão não é o ideal, porém era a realidade de 
muitas tardes da professora do primeiro ano do Ensino Fundamental da escola 
investigada, diante da falta de uma profissional que a acompanhasse no trabalho 
pedagógico e que desse suporte nas atividades individualizadas em sala de aula. A 
proposta de inclusão escolar de sujeitos com necessidades educacionais especiais é 
uma proposta séria e possível de ser desenvolvida desde que as instituições 
escolares tenham condições de trabalho para que as crianças, ditas normais e/ou 
especiais, não sejam abandonadas em revezamento por seus professores. São 
necessários, além da formação continuada dos professores atuantes em sala de 
aula, planejamentos orçamentários por parte das esferas municipais, estaduais e 
federais que promovam condições reais para atender as demandas tanto dos 
educadores quanto dos educandos neste processo.  
Não se pode aceitar que uma criança com deficiência seja simplesmente 
colocada no mesmo espaço que as demais, sem que a escola se preocupe 
em atender suas necessidades educacionais especiais. Ao mesmo tempo 
em que frequentam a classe comum, os alunos têm direito a um apoio 
pedagógico especializado, em outro horário. Têm direito, também, aos 
recursos materiais e pedagógicos para facilitar e garantir aprendizado do 
currículo escolar. (PAULA & COSTA, 2007, p.11) 
 Crianças de seis anos de idade, por suas características próprias, são 
comunicativos/as, conversam, cantam, contam novidades, trocam risadas entre si e 
são abertas e desejosas pelas aprendizagens desse novo espaço em que adentram: 
a sala de aula. Nesse sentido, de que forma atender crianças com necessidades 
educacionais especiais solitariamente na escola, mesmo em uma turma com número 
de vinte alunos? É injusto para qualquer sujeito ingressante na escola, com 
necessidades educacionais especiais ou não, que não tenham suas necessidades 
educacionais atendidas. Por isso, é urgente que novas propostas de trabalho sejam 
pensadas para que a escola possa acolher os diferentes sujeitos com suas histórias 
e necessidades/potencialidades para aprender e desenvolverem-se, a fim de tornar-
se um lugar de novas possibilidades. 
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2 O Atendimento Educacional Especializado e as adaptações curriculares: um 
olhar para as possibilidades 
 
Os processos inclusivos nas classes regulares são ainda um desafio para 
muitos de nós educadores. A educação continuada, a realização de estudos sobre 
processos inclusivos, suas estratégias nos processos educativos e a vontade de 
fazer a diferença devem acompanhar o trabalho dos professores na prática cotidiana 
de sala de aula. 
A escola, por sua vez, precisa ser um espaço de acolhimento, de afeto e de 
crença nas possibilidades de cada estudante, considerando as suas características 
particulares. É importante que na escola criem-se outros espaços para a exploração 
da novidade, da imaginação e da criatividade, promovendo ações que envolvam a 
criação teatral e a dramatização, o desenho e as artes plásticas, o jogo e as 
brincadeiras, a criação literária. Nessa direção, o trabalho pedagógico precisa ser 
repensado, diferenciar-se, desgarrando-se de práticas conservadoras, tendo em 
vista o acolhimento real das crianças e adolescentes – para que estes se sintam 
confiantes e felizes para criar, imaginar e aprender na escola.  
As crianças atendidas na turma de primeiro ano tinham diferentes 
características e particularidades. Cada uma delas exigia uma forma de intervenção 
por parte dos professores que atendiam a turma. E a partir dessas necessidades 
especiais individuais, era necessário criar estratégias que auxiliassem nos 
processos de aprender de cada um dos estudantes. Essas estratégias, como 
“gambiarras5”, são práticas que passam pelo processo de invenção, de criação, de 
desejo pela resolução de situações inusitadas, que exigem o pensar e o fazer 
reflexivo do professor. De acordo com Leite & Silva (2008), as adaptações 
curriculares são ferramentas necessárias para a aprendizagem dos estudantes e 
também para a formação continuada do professor, que se coloca em contínua busca 
de alternativas para o trabalho em sala de aula.                                                              
5 Gambiarra é um ato de solução improvisada e inusitada: uma maneira nova, diferente de usar e 
fazer. É uma forma alternativa, a criação de uma possibilidade, de um novo sentido para a formulação 
de estratégias pedagógicas em sala de aula. Conceito discutido no Curso de Extensão: Escolarização 
de alunos com Transtorno Global do Desenvolvimento, desenvolvido pela professora Dra. Carla K. 
Vasques, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), no período de abril a julho de 
2013.  
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É importante lembrar, que o uso dessas estratégias irá beneficiar a sala de 
aula como um todo assim como o professor que terá a oportunidade de 
aperfeiçoar a sua prática. No entanto, a prática de tais estratégias irá 
depender da criatividade e motivação do professor e devem sempre 
considerar as necessidades, potencialidade e interesses de cada aluno. 
(p.21) 
 
A riqueza das vivências propostas no espaço escolar e a abertura de um 
professor disposto na tarefa de ser um mediador nesses processos de 
aprendizagem são fundamentais para que estas crianças tenham oportunidades e 
condições de avançar nas diferentes dimensões do seu desenvolvimento.  
O processo de aprendizagem das pessoas com necessidades educacionais 
especiais apresenta características singulares. São formas de aprender múltiplas em 
que os tempos, interesses e motivações para a aprendizagem marcam a sala de 
aula num espaço heterogêneo e desafiador. Diante disso, o professor que atua em 
uma sala de aula com quase trinta alunos, precisa pensar em estratégias que 
insiram os estudantes nas atividades propostas, desafiando-lhes em seus processos 
de aprender, considerando suas necessidades especiais e o conhecimento acerca 
de como se dá o processo de aprender. Aliado a isso, é necessário que seja 
realizada a articulação do trabalho com demais profissionais professores que 
atendem estes sujeitos, como o professor da Sala de Recursos Multifuncional da 
escola, o professor formado em Educação Especial, a Coordenação Pedagógica da 
instituição e também outros profissionais de uma possível equipe multidisciplinar, 
para que de forma coletiva sejam construídas alternativas de trabalho e intervenção 
com estes sujeitos nas diferentes disciplinas.  
De acordo com o documento Parâmetros Curriculares Nacionais: 
adaptações curriculares, da Secretaria de Educação Fundamental (1998), as 
adaptações curriculares nacionais são alternativas para as possibilidades de 
aprendizagem, já que  
constituem, pois, possibilidades educacionais de atuar frente às dificuldades 
de aprendizagem dos alunos. Pressupõem que se realize a adaptação do 
currículo regular, quando necessário, para torná-lo apropriado às 
peculiaridades dos alunos com necessidades especiais. Não um novo 
currículo, mas um currículo dinâmico, alterável, passível de ampliação, para 
que atenda realmente a todos os educandos. Nessas circunstâncias, as 
adaptações curriculares implicam a planificação pedagógica e a ações 
docentes fundamentadas em critérios que definem: • o que o aluno deve 
aprender; • como e quando aprender; • que formas de organização do 
ensino são mais eficientes para o processo de aprendizagem; • como e 
quando avaliar o aluno. (p.33) 
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É importante considerar que há a necessidade de um trabalho investigativo e 
atento acerca dos temas de interesse e das necessidades que cada um dos 
estudantes apresenta para a construção de uma proposta de planejamento coerente 
com as necessidades de cada turma/educando. Tendo em vista essa premissa, é 
possível elencar um conjunto de possibilidades de intervenção para trabalhar no 
processo de ensino-aprendizagem com sujeitos que tenham características tão 
diferenciadas. Sobre isso, Paula & Costa (2007, p.12), afirmam que 
ao elaborar os planos de trabalho que fazem parte do Projeto Pedagógico, 
as escolas assumem o compromisso de oferecer educação de qualidade 
para todas as crianças, utilizando métodos diferentes para atender às 
necessidades específicas dos alunos. Adequar o processo de ensino às 
necessidades dos alunos é um importante fato para o sucesso da 
aprendizagem. Nenhum método de ensino dá conta, por si só, da variedade 
de experiências e comportamentos dos alunos. 
 
Sem deixar de lado a necessidade de acessar o currículo da escola 
investigada, as adaptações curriculares visaram promover o desenvolvimento e a 
aprendizagem dos estudantes da turma de primeiro ano, tendo como referência a 
elaboração do projeto pedagógico e o desenvolvimento de práticas inclusivas no 
sistema escolar. Foi percebido, neste processo, o esforço das professoras da turma 
para desenvolverem um trabalho que considerasse o currículo da escola e as 
particularidades das crianças. Dessa forma, foram os estudantes, as suas 
potencialidades e necessidades especiais que promoveram a organização de uma 
nova forma de trabalho, diferente na escola, “diferente para todos” e não apenas 
para os estudantes em questão. Isso porque se acredita que as práticas de 
adaptação do currículo específicas para determinados sujeitos, ditos especiais, 
configura-se como uma forma de “exclusão na inclusão”, pois negam as suas 
possibilidades diferenciadas de aprendizagem e desenvolvimento. (ROPOLI et al., 
2010) 
De acordo com o “Projeto Escola Viva”, organizado pelo Ministério da 
Educação em 2000, as adaptações curriculares “são respostas educativas que 
devem ser dadas pelo sistema educacional, de forma a favorecer a todos os 
estudantes e, dentre estes, os que apresentam necessidades educacionais 
especiais”. Além disso, o documento ainda ressalta que as adaptações curriculares 
devem dar aos alunos com necessidades especiais “acesso ao currículo; a 
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participação integral, efetiva e bem-sucedida em uma programação escolar tão 
comum quanto possível; a consideração e o atendimento de suas peculiaridades e 
necessidades especiais” (BRASIL, 2000, p.8-9).  
A avaliação sobre o processo de trabalho com as adaptações curriculares 
deve, nessa perspectiva, ocorrer de forma dinâmica e mutável, e assim, quando 
necessário, serem realizadas alterações, adaptações e revisões nos objetivos 
propostos. A prática avaliativa sobre o processo de trabalho deve estar voltada às 
possibilidades de aprendizagem dos estudantes e ao contexto em que estão 
inseridos, o que envolve uma série de atitudes do professor, dentre elas: “conhecer 
o aluno”; “trocar informações com a coordenação pedagógica da escola”; “trocar 
informações com os professores da turma”; “discutir e aprimorar os objetivos junto à 
coordenação pedagógica e aos professores”; “ter suporte contínuo da Sala de 
Recursos e coordenação pedagógica para a efetivação do Plano de Inclusão e 
Adaptação Curricular”; e “avaliar o aluno, ao final do ano letivo, usando como critério 
os objetivos elencados no Plano de Inclusão” (BRASIL, 2000). Importante também 
ressaltar que esse processo deve ser realizado com todos os envolvidos no trabalho, 
de forma dinâmica e processual, (com o professor da Sala de Recursos 
Multifuncional, com a coordenação pedagógica, com todos os professores da turma, 
e com um possível projeto que o aluno participe na escola), para que dessa forma 
seja possível a reelaboração de estratégias comuns necessárias ao trabalho 
pedagógico.  
A construção e avaliação das adaptações curriculares, de acordo com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) nos apontam que “essas adaptações 
resguardam o caráter de flexibilidade e dinamicidade que o currículo escolar deve 
ter, ou seja, a convergência com as condições do aluno e a correspondência com as 
finalidades da educação na dialética de ensino e aprendizagem” (p.16). E essa 
forma de compreender o processo de ensino e de aprendizagem, entendidos como 
dinâmicos e flexíveis, é válida para o ato pedagógico não só com estudantes que 
tenham necessidades educacionais especiais, mas para todos os estudantes, já que 
todos têm suas particularidades nos processos de aprender e de se desenvolver na 
escola.  
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Algumas considerações 
 
A proposta de inclusão de pessoas com necessidades educacionais 
especiais não pode ser realizada solitariamente em uma sala de aula de uma 
instituição escolar. O estudante com deficiência não é responsabilidade da 
professora A, da turma B. Ele é um estudante, por excelência, da escola. E é ela, a 
instituição escolar, que precisa construir propostas que efetivamente acolham e 
incluam – para dedicar-se à aprendizagem e, consequentemente, ao 
desenvolvimento destes sujeitos. A história de vida dos sujeitos, as necessidades 
educacionais especiais e as possibilidades de aprendizagem dos educandos são os 
elementos centrais para a reflexão e construção coletiva de uma proposta voltada às 
práticas de inclusão. É na escola que precisamos pensar novas formas de ser 
escola, a fim de haja diferentes espaços-tempos para ser, estar e aprender. É nessa 
direção que Alencar et al. (2010, p.40) afirma que  
 
É de responsabilidade de todo o sistema educacional encontrar soluções 
para que todos os alunos, inclusive os que apresentem necessidades 
especiais temporárias ou permanentes, tenham oportunidade de aprender. 
Esse processo envolve a criação de políticas públicas consistentes que 
priorizem uma educação de qualidade para todos os alunos. O aluno não 
pode mais ser concebido como de responsabilidade apenas do professor ou 
dos membros das instituições educacionais, mas de toda a coletividade.  
 
 
O trabalho em parceria desenvolvido pelas professoras da turma é uma 
proposta inicial de intervenção. Muitos são os questionamentos que ficam para 
serem pensados e as alternativas para serem pesquisadas diante das crianças com 
necessidades especiais. Dentre as questões, poderíamos pensar: de que outras 
formas esses sujeitos poderiam ter sido incentivados e atendidos em seus 
processos de aprender? De que maneira os currículos das escolas são planejados 
tendo em vista uma proposta de trabalho comprometida com a multiplicidade de 
formas de ser, de aprender, de se desenvolver? 
A professora da turma, muitas vezes solitária em sala de aula, representa 
um grupo de professores envolvidos na inclusão escolar que cumprem, em seus 
contextos, seus papéis: atendem ora a turma, ora os estudantes com necessidades 
especiais. Apesar da dedicação em propor planejamentos que envolvam a todos, 
abandonam camufladamente ora uns, ora outros a fim de atender em espaços-
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tempos diferenciados as necessidades educacionais especiais das crianças. E a 
escola nesse contexto observado, apesar das dificuldades que por vezes 
caracterizaram os processos inclusivos, constituiu-se como um lugar de alegria, de 
trocas e encontros, de ensino, de aprendizagem e de cuidado e acolhimento das 
diferenças.  
A inclusão escolar, questão digna de ser pensada nas práticas cotidianas 
dos profissionais professores, está relacionada a práticas de invenção: do novo 
como possibilidade de outras posturas docentes em relação aos seus processos de 
ser educador/educadora e de outros espaços de aprendizagem. Precisamos inventar 
um novo lugar, novas possibilidades para a aprendizagem e escolarização dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais, em que os professores 
tenham como base para o trabalho os “próprios recursos e instrumentos: a 
observação, o diálogo, a negociação e a avaliação que retroalimenta o agir do 
educador” (BAPTISTA, 2004, p.13).  
Os fundamentos e as práticas desenvolvidas nos processos inclusivos 
escolares podem ser problematizados pelo interesse em se fazer a diferença, com o 
amor, responsabilidade e alegria como ingredientes onipresentes, que anunciem 
novas propostas educativas que sejam comprometidas com a formação dos 
educandos/educandas, futuros/as homens e mulheres de nossa sociedade.  
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A PROVA COMO INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO  
KOVALESKI, Aline Bottega1; RAMOS, Eliane Fiorin2; FRISON, Marli Dallagnol3 
 
RESUMO: Por meio do presente estudo, buscamos compreender quais os sentidos 
que os professores de Ciências e seus alunos dão à prova escrita como instrumento 
de avaliação da aprendizagem escolar. Para atingir esse objetivo, realizamos a 
aplicação de um questionário com alunos e professores de Ciências, de cinco 
escolas de ensino fundamental da rede pública municipal e estadual, da cidade de 
Ijuí. Podemos perceber que, tanto para professores quanto para os alunos, a prova 
possui papel apenas classificatório, servindo para aprovar ou reprovar, sendo que os 
alunos não a identificam como um instrumento eficaz para avaliar a evolução do seu 
aprendizado. Os resultados obtidos nos levam a uma necessária reflexão sobre as 
formas de avaliação que vem sido utilizadas no ensino de Ciências e deixam claro 
que é cada vez mais urgente realizar estudos sobre o assunto, visando colocar em 
prática maneiras de avaliação que contribuam de forma mais significativa para o 
aprendizado do aluno. 
 
Palavras-chave: Avaliação. Ensino de Ciências. Aprendizagem escolar. Formação 
de professores. 
 
ABSTRACT: Through this study, we sought to understand which way the science 
teachers and their students to give written exam as an assessment tool for school 
learning. To achieve this goal, we performed a questionnaire to students and science 
teachers, an elementary school of public municipal, city Ijuí. We can see that, both 
for teachers and for students, evidence has only classificatory role, serving to 
approve or disapprove, and students do not identify it as an effective tool to evaluate 
the progress of their learning. The results lead us to a necessary discussion of the 
forms of evaluation that has been used in the teaching of science and make it clear 
that it is increasingly urgent to conduct studies on the subject, in order to put into 
practice ways of assessment that contribute most significantly for student learning. 
 
Keywords: Evaluation. Science Teaching. School learning. Teacher training. 
 
Introdução 
A prova sempre foi uma preocupação para o estudante. Isso porque, apesar 
de muitos estudos, a prova escrita continua sendo a forma mais tradicional de 
avaliação utilizada nas escolas. Então, surge a questão: é possível avaliar o aluno 
por uma nota? Luckesi (1995, p.27) salienta que “historicamente, passamos a 
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denominar a prática de acompanhamento da avaliação da aprendizagem do 
educando de avaliação da aprendizagem escolar, mas, na verdade, continuamos a 
praticar exames”. 
O modelo de avaliação predominante nas escolas é aquele no qual as provas 
são utilizadas para obter notas, visando a passar para a série seguinte. Justifica-se a 
utilização das provas como “instrumento motivador de ensino”, mas o que se vê são 
alunos sendo pressionados a estudar, ou seja, eles estudam somente pela ameaça 
da prova. O modelo de ensino está voltado para resultados, e não para a qualidade. 
De acordo com Wachowicz & Romanowski (2002, p. 23), a forma de avaliação mais 
comum nas instituições de ensino ainda é “um registro em forma de nota, 
procedimento este que não tem as condições necessárias para revelar o processo 
de aprendizagem, tratando-se apenas de uma contabilização dos resultados”. 
No processo de ensino e aprendizagem a avaliação “mede” o grau de 
conhecimentos que o aluno obteve durante o período escolar. Nesse sentido, 
percebe-se que muitos professores ainda consideram a avaliação como sinônimo de 
fazer provas. Saul (1988) adverte: 
A avaliação está se tornando o centro da aula, em torno do qual tudo gira. 
Só que em vez de centralizar a ação nos processos de produção de 
conhecimento, de ensino-aprendizagem que envolvem as pesquisas e as 
relações professor-aluno, tudo é voltado para a avaliação (SAUL, 1988, p. 
63). 
 
Torna-se necessário entender o sentido do processo de avaliação escolar, 
pois essa compreensão é fundamental para a evolução do aprendizado dos 
educandos. Reconhecemos que a concepção que o professor tem do que seja o 
ensinar e o aprender está relacionado com a forma que o mesmo utiliza para avaliar 
seus alunos.  Azzi (2001) entende que: 
A avaliação que acontece ao final nos dá uma dimensão do significado e 
relevância do trabalho realizado. Difundida nos meios educacionais, a 
avaliação é sempre associada à classificação, aprovação e reprovação. Tal 
associação tem sentido e não é errada em uma proposta que tenha esses 
objetivos. Numa proposta que vise a inclusão do aluno, a avaliação final 
necessita ser redimensionada, sem perder seu caráter de seriedade e rigor 
(AZZI, 2001, p. 19). 
 
Avaliar não é um processo fácil. Cada professor utiliza para isso um método, 
ou seja, não existe um consenso sobre como avaliar. No entanto, rotineiramente, na 
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avaliação nem sempre há preocupação com a evolução do aprendizado do aluno. 
Simplesmente, aplica-se uma prova e atribui-se uma nota. Este pode não ser um 
método eficiente para expressar o conhecimento do aluno. O fato é que a avaliação 
precisa fornecer informações para melhorar a qualidade do processo, contribuindo 
para identificar as falhas e corrigi-las. De acordo com Souza: 
O processo avaliativo parte do pressuposto de que se defrontar com 
dificuldades é inerente ao ato de aprender. Assim, o diagnóstico de 
dificuldades e facilidades deve ser compreendido não como um veredito que 
irá culpar ou absolver o aluno, mas sim como uma análise da situação 
escolar atual do aluno, em função das condições de ensino que estão sendo 
oferecidas (SOUZA, 1994, p. 89-90). 
 
Neste estudo, objetivamos analisar o principal instrumento de avaliação 
utilizado pelas escolas: a prova escrita. Assim, com a preocupação de contribuir 
para as questões inerentes ao processo ensino e aprendizagem, mais 
especificamente com aqueles relacionados à avaliação e com o propósito de buscar 
compreender as ideias de professores e alunos de Ciências, investigamos a 
seguinte questão de pesquisa: Quais as funções da prova escrita no processo de 
ensino e aprendizagem?  
Para preservar a identidade dos sujeitos envolvidos na pesquisa utilizamos 
nomes fictícios com iniciais P para professor de escola e A para os alunos do ensino 
fundamental. 
Metodologia 
A pesquisa é de natureza qualitativa e se insere na modalidade de Estudo de 
Caso. O estudo contou com a busca de informações sobre diferentes concepções 
sobre avaliação e quais os critérios utilizados para elaboração de instrumentos 
avaliativos em aulas de Ciências. 
Os dados foram coletados na cidade de Ijuí, em escolas públicas da rede 
municipal e estadual de ensino, no total de cinco escolas. Foi selecionada uma 
amostra de cinco professores e quarenta alunos. Dos cinco professores que 
participaram da pesquisa, todos eram licenciados em Ciências Biológicas, sendo 
que dois possuíam curso de pós-graduação. Três deles possuíam de 5 a 10 anos de 
experiência em magistério, e dois possuíam mais de 15 anos de atuação. Os alunos 
eram da sétima e oitava séries, na faixa etária de 13 a 15 anos.  
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Para a realização desta pesquisa, entramos em contato com a direção das 
escolas, explicando o trabalho a ser realizado e assegurando o caráter sigiloso das 
informações. Fez-se um convite aos professores, afirmando a importância de sua 
participação na pesquisa.  Os dados foram investigados a partir da aplicação de 
questionários, feitos com questões abertas e fechadas. Foi entregue um questionário 
para cada professor, que o respondeu e depois aplicou aos seus alunos. 
Posteriormente, realizamos a leitura dos questionários, fazendo uma análise do seu 
conteúdo, obtendo informações que propiciaram uma reflexão sobre o tema. 
Resultados e discussão 
Ao serem questionados sobre a função da prova escrita, tanto professores 
quanto alunos, em sua maior parte, concordam que esse tipo de avaliação é 
aplicado com o objetivo principal de medir o nível de conhecimento do aluno. Ou 
seja, verifica-se uma função mensurativa da prova. O professor Plínio, por exemplo, 
nos diz: “a prova é muito importante porque é através dela que se percebe aquilo 
que o aluno assimilou do conteúdo dado em aula”. Por sua vez, o aluno Antônio 
declara: “É um momento no qual mostramos o que aprendemos”. 
Nenhum professor mencionou que a prova pode ser útil também para avaliar 
seu próprio trabalho. Isso comprova o fato de que, quando o aluno não atinge um 
bom resultado na avaliação, geralmente a responsabilidade é atribuída somente ao 
mesmo. Entretanto, a avaliação expressa também o trabalho do professor e da 
escola. Bello (1993) destaca que: 
Historicamente o professor, como detentor de um inegável poder, aprendeu 
a responsabilizar seus alunos pelo fracasso do processo de 
ensino/aprendizagem. Nesta condição, quando o aluno não aprende, a 
culpa é sempre do aluno, nunca do professor que é sábio e autoridade na 
matéria lecionada. 
Nós, educadores de uma forma geral, aceitamos a idéia de que a 
responsabilidade da aprendizagem da turma nunca é do professor. 
Se um grupo de alunos não obtém rendimento satisfatório é porque são 
relapsos e não estudaram o suficiente para serem aprovados.   
(Disponível em: <http://www.pedagogiaemfoco.pro.br/filos02.htm>).  
Quando questionados sobre quais os sentimentos despertados pela prova, 
75% dos alunos declararam que geralmente manifestavam ansiedade no momento 
da prova, pois se sentiam pressionados. Adriano nos diz: “Fico muito nervoso na 
hora da prova. Às vezes, esqueço o que havia estudado, acho que se estivesse 
 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
 
mais tranquilo, me sairia melhor”. Neste sentido, Goleman (1995, p. 13) diz que: “a 
apreensão pré-prova interfere com a clareza do pensamento e a memória 
necessária para estudar eficazmente e durante a prova perturba a clareza mental 
essencial para sair-se bem”. Ou seja, o aluno precisa estar perfeitamente tranquilo 
para que consiga realizar uma boa prova. Por isso, muito importante é a ajuda do 
professor nesse momento, para que seus alunos possam, ao menos, reduzir sua 
tensão emocional.  
O professor pode, ainda, ajudar os alunos a superarem sua tensão 
emocional durante as provas, sugerindo alguns meios, como: tomar 
conhecimento da prova toda para ter uma idéia geral de seu conteúdo, da 
extensão e tipo de questões, a fim de programar seu tempo e as respostas 
que dará em primeiro lugar, etc.; responder às questões que sabe bem e 
deixar as mais problemáticas para tratar com mais vagar depois; não se 
preocupar com a resposta perfeita, ideal, mas com o que pode fazer e 
mostrar (GATTI, 2003). 
Quando perguntamos aos professores se os mesmos corrigiam suas provas 
com os alunos, após a entrega das mesmas, apenas um confirmou esse fato. A 
maior parte dos alunos também confirma que, após receberem a prova, 
simplesmente a guardam e não a utilizam como meio de estudo. No entanto, chama 
a atenção o depoimento do aluno Alfredo que diz: “Reler as questões da prova é a 
melhor forma de estudar. Posso ver meus erros e revisar os pontos que ainda não 
entendi”. De fato, a prova pode ser um eficiente meio de estudo, conforme nos diz 
Gatti (2003): 
É produtivo oferecer aos alunos, o mais cedo possível, os resultados de 
suas provas, com comentários, dando oportunidade para uma discussão 
detalhada sobre por que a questão correta está correta, quais os principais 
problemas de compreensão sobre a matéria foram encontrados entre os 
alunos, qual o raciocínio necessário a cada questão. Com isto, suprem-se 
dúvidas e lacunas de aprendizagens anteriores e prepara-se o terreno para 
as que virão. Sem isto, o professor estará “ensinando no escuro”, sem saber 
em que alicerce está levantando a parede. Discussões coletivas sobre as 
questões da prova, sem personalizar resultados, também são um meio de 
alavancar aprendizagens em relação a pontos valiosos para o acervo de 
conhecimento dos alunos (GATTI, 2003, p.27). 
Quanto aos conteúdos aplicados, os professores afirmam elaborar suas 
provas a partir do conteúdo dado em sala de aula, na forma de perguntas diretas. 
Apenas um deles afirma que coloca questões envolvendo situações práticas, do dia 
a dia dos alunos. Esse tipo de questão, muitas vezes, não favorece o aprendizado 
do aluno, pois ele simplesmente se habitua a decorar a matéria, a não pensar sobre 
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o que está estudando. De fato, ao responderem sobre qual método utilizavam para 
estudar, mais da metade deles dizem que lêem o conteúdo várias vezes para fixar 
os conceitos. Ou seja, a famosa “decoreba”. Então, paramos para pensar: porque o 
aluno decora? Simplesmente, para obter a nota. 
Com tristeza, observo que o sistema de ensino se mantém inalterado, isto é, 
permanece fundado na memorização, no sistema de notas. Estuda-se para 
as provas como se fazia nos meus tempos juvenis: memorizando conteúdos 
com o principal objetivo, senão o único, de tirar nota. O aluno não 
aprende, decora. Sua motivação restringe-se à necessidade de ir bem na 
prova. Em certa idade, ele é treinado para passar no vestibular e chega à 
universidade, quando consegue, com graves deficiências em sua formação 
(SILVA, 2002). 
 Todos os professores concordam que a prova precisa sofrer modificações 
para tornar-se um eficiente método de avaliação, no entanto, existem muitos 
obstáculos para que isso se concretize. Um dos principais fatores que contribuem 
para isso é o fato de que os professores estão sempre sobrecarregados de tarefas, 
e não conseguem planejar suas aulas de forma inovadora, são muitas tarefas a 
cumprir, muito conteúdo a ser dado. Um dos professores mencionou: “Infelizmente, 
mantemos sempre os mesmos métodos de dar aula, e de avaliar, porque isso exige 
planejamento, e não temos tempo disponível para isso. Trabalhamos, muitas vezes, 
nos três turnos, temos muitas turmas”. 
Onde está esse professor? Constrangido a dar um número absurdo de 
aulas para sobreviver, não tem tempo, nem disposição, para ler, se atualizar 
ou fazer qualquer tipo de reciclagem. À exceção de heróicos casos avulsos 
ou de grupos de resistência enquistados no marasmo, o professor da escola 
pública é um burocrata do ensino, que fica procurando no calendário o 
próximo feriado, e se viciou em folhear o Diário Oficial buscando, nas 
fissuras da legislação, alguma folga que lhe permita uma pausa na sua 
atividade enlouquecedora (PINSKY, 1991). 
       A realidade é que nossa sociedade impõe a educação um sistema 
classificatório, onde dar notas é o objetivo primordial da avaliação. A consequência 
disso é que tanto os alunos perdem a motivação para aprender quanto os 
professores para ensinar. O ensino torna-se mecânico. 
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Também prisioneiros do sistema de notas, nós professores muitas vezes 
aniquilamos a curiosidade pelo saber. Nossos métodos de ensino não 
priorizam o aprender pelo aprender: como esperar que o aluno se interesse 
por temas e assuntos tratados sob a frieza burocrática do dar o ponto, fazer 
a prova e dar a nota? Se a única utilidade do aprendizado é passar de ano, 
porque o aluno se responsabilizará por seu processo de formação? Onde 
está a nossa criatividade para tratar criticamente os conteúdos, para ensinar 
e estimular o aluno a pensar, para co-responsabilizá-lo pelo processo 
educativo? É claro que precisamos trabalhar os conteúdos. O problema é 
como fazê-lo para que este procedimento não se restrinja à mera 
transmissão de conhecimentos, à decoreba, à educação bancária (SILVA, 
2002). 
 A avaliação é um desafio para o ensino. A prova é importante no processo 
avaliativo, mas mudanças são necessárias, de forma que os objetivos da 
aprendizagem sejam revistos, já que avaliar não significa apenas aprovar ou 
reprovar. Nesse sentido, Luckesi declara:  
Para trabalhar com avaliação, não necessitamos de mudar nossos 
instrumentos necessitamos de mudar nossa postura, ou seja, ao invés de 
examinar, avaliar. Os resultados de um teste, no caso, podem ser lidos sob 
a ótima do exame ou sob a ótica da avaliação. Após a correção, se o 
utilizarmos sob a forma de exame, vamos classificar o aluno, minimamente, 
em aprovado ou reprovado; mas se o utilizamos sob a ótica da avaliação, 
vamos qualificar o desempenho provisório do aluno, tendo em vista 
encaminhar atividades que melhores seu desempenho, caso este não seja 
satisfatório ainda. Deste modo, repito, não é o instrumento que caracteriza o 
ato de examinar ou o ato de avaliar, mas sim a postura de avaliar ou de 
examinar (LUCKESI, 2002, p. 3). 
Considerações finais 
 A prova é o instrumento de avaliação mais utilizado pelos professores. Esse 
fato nos levou a questionar quais seriam os objetivos da prova no processo de 
avaliativo. Para isso, investigamos quais as funções que professores da área de 
Ciências e seus alunos atribuem à prova escrita. 
 Os dados obtidos através da pesquisa confirmam que a prova ainda tem 
sido vista apenas como um instrumento classificatório, servindo para dar uma nota 
e, consequentemente, aprovar ou reprovar os alunos ao fim do período letivo. Esse 
fato acaba por “rotular” os alunos em bons e maus. Muitos conflitos surgem a partir 
dessa concepção, pois há uma pressão muito grande em torno da prova. O aluno 
sente-se ansioso diante disso, o que acaba afetando seu desempenho. 
 A prova pode ser utilizada para verificar as falhas, tanto de professores 
quanto de alunos, no processo de ensino e aprendizagem. Assim, o professor pode, 
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por exemplo, corrigir a prova com seus alunos, investigando quais os pontos que 
eles possuem mais dificuldades e revendo os seus métodos de trabalho. A 
avaliação, portanto, também verifica o desempenho do professor em sala de aula. 
 Na realidade, todos os instrumentos de avaliação podem ser eficientes se 
forem utilizados para favorecer a aprendizagem. Ou seja, o que se deve mudar não 
são os instrumentos em si, mas o entendimento que o professor dá a eles. A prova 
pode ser um excelente método de avaliação, desde que não tenha somente o papel 
de medir o aprendizado do aluno através de um número. É necessário que haja 
esforços no sentido de melhorar as formas como a prova vem sido utilizada pelos 
professores. Esse é um dos grandes desafios do ensino. 
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AVALIAÇÃO E AÇÃO SUPERVISORA 
 
PADILHA, Luís Fabhiano Pires1 
 
Resumo 
 
Este trabalho visa fazer um breve relato sobre a atuação do Supervisor Escolar 
relacionando-a à avaliação. Levando-se em consideração as habilitações que 
surgiram no Curso de Pedagogia, ao longo do tempo, é a de Supervisor Escolar que 
está mais fortemente ligado, à atuação do professor e, conseqüentemente, à 
avaliação. O presente trabalho foi realizado através de pesquisa bibliográfica. Vários 
autores foram consultados, bem como a legislação vigente. A atividade pedagógica 
representada pelo Supervisor Escolar, exige dedicação, empenho e, principalmente, 
capacidade de trabalhar em equipe. Sendo este profissional uma das figuras 
centrais do processo educativo, deseja-se também que tenha capacidade de 
desenvolver suas atividades de forma periférica, de tal modo que os professores 
(bem orientados) possam desenvolver suas ações com autonomia. É baseado neste 
pensamento e agir, que realizou-se o presente trabalho, analisando a ação 
supervisora junto aos professores e  procurando qualificar o desenvolvimento do 
processo avaliativo, o qual visa a aprendizagem real do aluno. 
Palavras-chave: Supervisor Escolar. Processo Educativo. Professores 
 
Abstract 
 
This work aims to make a brief report on the role of School Supervisor relating to the 
assessment. Taking into account the qualifications that appeared in Education 
Course, over time, is the Supervisor of School which is more strongly linked to 
teacher performance and, consequently, the assessment. This study was conducted 
through a literature review. Several authors were consulted, as well as current 
legislation. The pedagogical activity, represented by the School Supervisor, requires 
dedication, commitment and, above all, the ability to work in teams. This being the 
central figure of the professional education process, also want to have the ability to 
develop its activities in a peripheral. For teachers (and targeted) to develop their 
actions autonomously. It is based on this thinking and acting, I conducted this study: 
to analyze the supervisory action with teachers looking for qualifying the 
development of the evaluation process aimed at the student's actual learning. 
Keywords: School Supervisor, educational process. Teachers 
 
1. Introdução 
 
 O objetivo do presente trabalho é fazer uma apresentação da atuação do 
Supervisor Escolar imbricada com a avaliação. Inicio com um breve relato sobre 
                                               
1 Pedagogo pela Universidade Castelo Branco, Especializando em Supervisão Escolar pelo IERGS 
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o Curso de Pedagogia passando pelo surgimento das habilitações 
(especializações, tais como: Orientador Escolar, Supervisor Escolar, Inspetor 
Escolar e Gestor Escolar). A seguir, apresento diferentes conceitos da avaliação 
na visão de vários autores e, por fim, faço uma análise da ação supervisora e a 
avaliação: como é esta atuação e o que está implicado nesta ação. Este trabalho 
mostra que a avaliação faz parte do cotidiano de nossas vidas e não podemos 
analisá-la de forma isolada. E, nas instituições de ensino não é diferente. De 
acordo com Pedro Demo2, a avaliação tem como pano de fundo normativo o 
currículo, à medida que este desenha o tamanho dos conteúdos a serem 
dominados. Muitas vezes fica-se na acumulação de conteúdos e esquece-se que 
o pano de fundo normativo mais relevante é o qualitativo, ou seja, em vez de 
apenas memorizar conteúdos, saber interpretar, reconstruir. (Demo, 2010, p. 38). 
É este o ponto que quero privilegiar, procurar mostrar de forma clara, como o 
Supervisor Escolar pode auxiliar o docente a alcançar este objetivo: focar o 
resultado da avaliação seja ela de que forma for, num resultado qualitativo, em 
que o professor possa utilizar esse resultado para realizar um trabalho que 
realmente colabore com a aprendizagem final do aluno, e não somente no 
resultado quantitativo, isto é, para não restringir somente à classificação, à 
comparação e, consequentemente, à exclusão.  
 
2. Breve Histórico 
 
 Etimologicamente a palavra supervisão é composta pelo prefixo super (ação) 
e pelo substantivo visão (ação de ver), significando “olhar de cima” com o sentido 
de controlar a ação do outro. 
 A atividade de Supervisor Escolar, Orientador Educacional, Administrador 
Escolar e Inspetor Escolar são habilitações do Curso de Pedagogia, que surgiu 
da preocupação com o preparo dos professores para a escola secundária (atual 
Ensino Médio). Estas habilitações surgiram em 1969 com a reorganização do 
Curso de Pedagogia que passava a ter então, a principal função de formar 
Especialistas em Educação, mas também com possibilidade de docência nos 
                                               
2 Pedro Demo compara o ato de avaliar a uma mãe que cuida extremosamente de seus filhos, pois 
avalia-os continuamente, porque acompanha de perto tudo o que fazem, deseja saber o que fazem e 
como fazem e, busca evitar riscos certificando-se que todos os desempenhos se realizem a contento. 
 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
 
primeiros anos do Ensino Fundamental, cumprindo assim o que estabelecia a Lei 
5.540/68. E, atualmente, esta formação é regida pelo artigo 64 da LDB ( 2004, 
p.26) que assevera: 
 “a formação de profissionais de educação para 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em 
cursos de graduação de pedagogia ou em nível de pós-
graduação a critério da instituição de ensino, garantida, nesta 
formação a base comum nacional”.  
 
 O parecer CF 252/69 instituía esta base comum para cada habilitação, sendo 
que, para a habilitação de Supervisor Educacional atribuiu-se o seguinte elenco 
de disciplinas: estrutura e funcionamento do ensino de 1º grau; estrutura e 
funcionamento do ensino de 2º grau; princípios e métodos de supervisão escolar 
e currículos e programas. (SCHEIBE E AGUIAR, 1999, p. 4). Em 1971, a 
formação dos supervisores passou a ser oferecida pelas faculdades de 
Educação.  
 Entretanto, esta formação foi duramente criticada, pois vários autores da 
época, diziam que estas habilitações separavam o especialista do professor, 
fragmentando e hierarquizando o trabalho pedagógico. Mas, porque esta visão? 
Isto porque o Curso de Pedagogia3 foi regulamentado no período da ditadura 
militar, 1969, o que levou à formação de um profissional passivo, apolítico, 
técnico e sem preocupações sociopolíticas, com um agir desvinculado da 
realidade. (OLIVEIRA E GRINSPUN, 2008, p. 7).  
 Atualmente, percebe-se com mais clareza o foco do trabalho do Supervisor, 
ou seja, a sua atuação aponta para o coletivo da escola e tem no professor o seu 
principal foco. É o trabalho do professor que dá sentido ao trabalho do supervisor 
escolar pois, é de acordo com as dificuldades pedagógicas do professor, que 
será construída a ação conjunta sempre voltada para o trabalho docente. A 
atuação do Supervisor se dá sobre um tripé: currículo, didática e avaliação e, é 
levando em consideração estes três pontos, que o supervisor vai desenvolver 
ações juntamente com o professor. Este profissional deve atuar ativamente na 
equipe diretiva, sendo um parceiro do professor e conhecedor da rotina4 e 
dinâmica escolar. Estas são ações que colaboram para o bom desempenho de 
                                               
3 Esta visão é do profº Moacir Gadotti (1998). 
4 Considerando que rotina aqui não tem conotação negativa, mas o sentido de ações familiares, planejáveis, 
previsíveis. 
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suas funções enquanto profissional que foca suas atividades no coletivo da 
escola buscando consequentemente uma aprendizagem significativa para o 
aluno.  
 De acordo com Oliveira & Grinspur, (2008, p. 55) o Supervisor Educacional 
tem uma importância muito grande na prática transformadora na escola, isto é, a 
sua ação supervisora deve ter comprometimento com a prática transformadora, 
pois vai além de uma simples escolha de ideologias: diz respeito à construção de 
relações democráticas e dialógicas com a crença no poder transformador e no 
desejo de educar para a cidadania. 
  
2.1. Mas, afinal: O que é avaliação? 
 
 De acordo com o Dicionário On-line Priberam5, avaliação é o “acto de avaliar” 
e avaliar é “determinar o valor de” e etimologicamente6 do francês évaluer, 
“definir o valor de”, vindo do latim ex-, “fora”, mais valere, “ser forte, estar bem, 
ser de valor”. Levando em consideração estas definições considero que avaliar é 
mais do que simplesmente atribuir um valor quantitativamente, é pensar 
qualitativamente promovendo verdadeiramente o “estar bem” do aluno.  O que na 
prática se percebe na atuação do docente é a simples e automática atribuição de 
um valor numérico desvinculado da análise do que esse valor representa em 
aprendizado para o aluno, ou seja, os docentes percebem a ação de educar e a 
ação de avaliar como dois momentos distintos e não relacionados. (HOFFMANN, 
2009, p. 15). Por sua vez José Carlos Libâneo (1994, p.196) diz que a avaliação 
escolar é  
“como um componente do processo de ensino que visa, 
através da verificação e qualificação dos resultados obtidos, 
determinar a correspondência destes com os objetivos 
propostos e, daí, orientar a tomada de decisões em relação 
às atividades didáticas seguintes.”  
 
 Levando em consideração as palavras de Libâneo com relação à avaliação 
penso que, “determinar a correspondência destes com os objetivos propostos” 
deve ser considerado pelo docente, nas suas avaliações internas, mas o 
Governo também deve considerar estes fatos quando propõem as avaliações 
                                               
5 HTTP://www.priberam.pt/dlpo. 
6 HTTP://origemdapalavra.com.br/palavras/avaliacao. 
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externas7. Digo isto, baseado nas palavras de Lucia Camini8: “é preciso 
considerar o processo e não apenas medir o resultado através dos dados sobre 
aprovação escolar”. 
 O que na realidade vem ocorrendo nas instituições de ensino é o uso da 
avaliação escolar com a função de controle, isto é, vem se utilizando somente 
para a classificação quantitativa dos alunos. Mas, por que isto vem acontecendo? 
Porque, de acordo com Libâneo, os professores não têm conseguido usar os 
procedimentos de avaliação para atender sua função educativa (LIBÂNEO, 1994, 
p.198). Em outras palavras, os professores utilizam a avaliação unicamente como 
ato de aplicar provas, atribuir notas e classificar os alunos. E, assim, não levam 
em consideração se o aluno realmente aprendeu, mas sim, o seu poder de 
memorização, o quanto memorizou e, usa a nota somente como instrumento de 
controle.  
 Conforme Pedro Demo, do ponto de vista educacional toda avaliação é: 
sempre injusta, incômoda, incompleta, ideológica, facilmente autoritária, 
excludente, humilhante e insidiosa, por este motivo aponta para a importância de 
manter atitude frontalmente crítica frente à avaliação (DEMO, 2010, p. 57 e 58). 
Corroboro com esta opinião, pois somente tendo atitude observadora e crítica 
frente à avaliação é que a realizaremos de forma objetiva, clara, promovendo a 
aprendizagem do aluno, reformulando ações e atividades, visando suprir as 
dificuldades e necessidades do mesmo. 
 De acordo com Cipriano Luckesi o “ato de avaliar não se encerra na 
configuração do valor ou qualidade atribuídos ao objeto em questão, exigindo 
uma tomada de posição favorável ou desfavorável ao objeto de avaliação, com 
uma conseqüente decisão de ação” (LUCKESI, 2011, p. 52). Concordo quando 
diz que o ato de avaliar é o ato de investigar a qualidade de alguma coisa, a 
qualidade do resultado de alguma coisa. Acredito que este deve ser o principal 
foco do professor, pois dessa forma, saberá o que fazer e como trabalhar com os 
resultados obtidos.  
 O que se pode concluir após analisar as proposições dos autores 
apresentados é que a maior polêmica que se cria hoje, no que corroboro, em 
                                               
7 Prova Brasil, Provinha Brasil, ENEM, ENADE. 
8 Artigo publicado na RBPAE – v. 26, nº 3, p. 535-550, Set/Dez. 2010 – “A política educacional do 
PDE e do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”. 
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relação a uma perspectiva inovadora de avaliação, diz respeito à questão da 
melhoria da qualidade do ensino. Sendo que essa não é somente uma 
concepção entre professores, mas a crença de toda a sociedade e que 
transparece em noticiários de jornais e televisão9, nos comentários de pessoas 
pertencentes a diferentes níveis sociais ou categorias profissionais.  
  
2.2. Avaliação e Ação Supervisora 
 
 Antes de qualquer coisa faz-se necessário que se defina o que é ação 
supervisora, que se delimite seu campo de ação e quem são seus protagonistas. 
Supervisor Escolar é um Pedagogo devidamente habilitado e com sólido 
conhecimento no campo pedagógico, pois é ele o gerenciador do processo de 
ensino e aprendizagem tendo sua ação submetida à direção geral da instituição 
de ensino. Ao longo dos tempos a prática da ação supervisora foi mudando: de 
vigilância passou a acompanhamento e, mais adiante a de avaliar as tarefas 
pedagógicas do professor, mas em todas elas, o que sempre se percebeu foi a 
ideia de controle, no sentido de controlar a ação do outro (OLIVEIRA E 
GRINSPUN, 2008, p. 5). 
 A ação supervisora consiste no assessoramento em todas as atividades que 
influenciam o processo de ensino e aprendizagem, sempre levando em 
consideração que as necessidades e aspirações dos educandos sejam 
eficientemente atendidas. Sendo o processo de ensino e aprendizagem o seu 
campo de ação, os docentes e educandos são seus protagonistas. 
 É nesse campo de ação que o Supervisor Escolar entra, pois conforme Demo: 
“o aluno não vem para a escola escutar aula, mas sim, para reconstruir 
conhecimento e arquitetar sua cidadania integral” (DEMO, 2010, p. 74). E, ainda 
assevera que a finalidade da avaliação é de cuidar todo dia desse processo. 
Mais que acatar conhecimento, o aluno precisa saber confrontar-se com ele 
(conhecimento), desconstruindo e reconstruindo. É nesse sentido que o 
Supervisor Escolar executa a sua ação, orientando de forma coerente e precisa o 
professor na elaboração de projetos, planos de aula, avaliações e outras práticas 
                                               
9 Veja toda a projeção que se deu ao projeto “A Educação Precisa de Respostas”, no que considero 
que tenha sido um ataque às instituições escolares e aos professores, pois toda a projeção que se 
deu foi como se o professor fosse o culpado pela não aprendizagem do aluno, sendo que vários são 
os fatores que colaboram para a não aprendizagem. 
 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 2  nº 1 
 
pedagógicas que auxiliem o aluno a alcançar o objetivo da aprendizagem. 
Também aprimorar a habilidade avaliativa sob todos os ângulos, entre eles, 
saber observar o aluno como um todo; usar de maneira inteligente todos os 
instrumentos disponíveis de avaliação quantitativa e qualitativa; participar do 
ambiente de aprendizagem agindo como um educador; ajudar o professor a 
ganhar a confiança dos alunos; provocar ambiente de trabalho produtivo, sem 
perder o sentido lúdico e do envolvimento, e, principalmente orientar os docentes 
a estudar com afinco as dificuldades de aprendizagens e possíveis iniciativas 
para resgatar o direito do aluno de aprender (DEMO, 2010, p. 75). 
 A supervisão necessita buscar um completo panorama da situação e do 
sujeito. As especificidades do campo de ação ajudam o entendimento da 
totalidade, sem perder de vista a singularidade. A multiplicidade de enfoques e 
análises que caracteriza o fenômeno educativo torna imprescindível a presença 
do supervisor nas escolas. (OLIVEIRA E GRINSPUN, 2008, p. 84). 
 Outra função importantíssima do Supervisor Escolar é capacitar a equipe em 
serviço, instigando-os ao desafio da aprendizagem constante, contínua. O 
Supervisor pode colaborar com a preparação da equipe docente da escola na 
construção de novas práticas, especialmente quando se fala em avaliação. Por 
meio destas formações (reuniões pedagógicas) ele pode influenciar a estrutura 
de avaliação, tornando-a mais significativa para alunos e professores. 
(CONCEIÇÃO, 2010, p. 33) 
 
3. Considerações Finais 
 
 Este trabalho procurou mostrar de forma clara e objetiva como se dá a ação 
supervisora na busca de um processo avaliativo que leve em consideração a real 
aprendizagem do aluno. Quando se pensa em Supervisão Escolar logo vem à 
mente: ação-reflexão, isto é, pensa-se num profissional compromissado com o 
social, com o político e com a coletividade. Pensa-se num profissional competente 
que saiba articular seu conhecimento e sensibilidade na percepção das 
necessidades dos professores que orienta. E, assim, poder auxiliá-los de forma mais 
eficaz. 
 E, essa ação não pode ser encarada como uma ação solitária, pois além de 
atuar na equipe diretiva, também o Supervisor Escolar, tem como sujeito de atuação 
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o professor. É com base nos seus conhecimentos pedagógicos e competência que o 
Supervisor vai auxiliar o professor na sua atuação, a fim de que o professor alcance 
o objetivo maior que é o ensino-aprendizagem do aluno. Pensando dessa forma, a 
atuação do Supervisor deve ser vista como um trabalho coletivo, que acontece 
dentro da instituição de ensino. 
 Atualmente vem se dando uma importância relevante ao processo avaliativo, 
sendo este um dos pontos de atuação do Supervisor Escolar. A sua ação junto ao 
professor procura privilegiar uma avaliação que vise o resultado qualitativo, pois 
como processo continuo que é, está intrinsecamente ligado ao trabalho desenvolvido 
tanto pelo professor como pelo Supervisor. 
Como esta avaliação é um processo contínuo, também não tem fim, assim o 
professor deve sempre estar em processo de observação (do seu aluno), para saber 
se realmente está acontecendo a aprendizagem como também, possibilitando a 
retomada de ações e atividades que a favoreçam. Nessa visão faz-se necessário 
estimular ações e práticas pedagógicas nas mais diversas áreas do conhecimento, 
motivando-os e desafiando-os (professores e alunos) cotidianamente para 
sedimentarem conhecimentos e experiências que os levem a uma vida mais 
humanizada e feliz. 
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